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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

01

DISPENSA DE LICITAÇÃO

056/2024

Protocolo: 3964/2024

Objeto: Dispensa para aquisição de
pneus, para manutenção de veículos da

Secretaria Municipal de Agricultura e
Meio Ambiente.

1
Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: S3860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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355 - Prefeitura Municipal de PiênI PÍÊM
BRCiirtTunk

PROTOCOLO

Processo: 3964 / 2024

Área de Agricultura

Área de Agricultura ^ Tel: 4136321015 - agricultura@pien.pr.gov. br

Requerente:

Contato:

Protocolo GeralAssunto;

Descrição: Dispensa Emergencial para aquisição de pneus

30 de agosto de 2024.

Francieli das Neves Andreatta

Protocolísta

Francieli das Neves Andreatta 30/08/2024 03:55:02500.04p rptProcessoProtocolo

355 - Prefeitura Municipai de Piên

PROTOCOLO

Equipíano

Processo: 3964 / 2024

Área de Agricultura

Área de Agricultura - Tel: 4136321015 - agricultura@pien.pr.gov. br

Requerente:

Contato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Dispensa Emergencial para aquisição de pneus

30 de agosto de 2024.

Área de Agricultura
Requerente

Francieli das Neves Andreatta 30/08/2024 03:55:02500.04p rptProcessoProtocolò



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE

, , Prefeiftjrade

là PE^i 03

órgão requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE

022/2024N” requerimento:

28/08/2024Data;

Descrição do objeto ã ser comprado/contratado:
Dispensa emergencial para aquisição de pneus de acordo com o item da relação em anexo, para
atendimento das demandas da Secretaria Mimicipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Justificativa:

Os pneus, são empregados na manutenção corretiva e preventiva dos veículos a fim de se prolongar a
vida útil destes e dar maior segurança na trafegabilidade dos veículos que compõe a frota desta
Prefeitura, bem como se almeja, dessa forma, a otimização dos veículos para servir ao município, face a
necessidade de conservação dos veículos. Tendo em vista, a necessidade dos produtos, a serem
adquiridos, para garantir a segurança dos que necessitem da utilização dos veículos da frota municipal e
para a melhoria e um bom andamento de trabalho para com a Frota Municipal.

Prazo para entrega Local de entrega:
Esta dispensa emergencial deverá ser entregue em até 7 dias úteis nos locais informado pela Secretaria
solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira.

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E

MEIO AMBIENTE

07.002.20.606.0008.2017-

3.3.90.30.39.01

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

SECRETARIA FISCAL

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente Daison Rodrigues Morcelli

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (x) Não

a
AFONSO TASCHECK

SECRETÁRIO MUNIG^ffAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Rua Reinaldo de OUveira Mendes, 212 - Centro - Piên/PR.
CEP 83.860-000 - Fone: (41) 3632-1015.

1



04PrefeüJrade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE

Anexo I

QrDE
F.S I f\J \l)\

PRFÇO
lmtArio

PRKÇO
rOTÃLDÃCSCRíÇÂOITEM IMDADh

PNEU NOVO TITAN

R$4.494,00 R$17.976,001400/24 TRT 16PR TT 16

lonas, 100% fora-de-estrada

(terra / rocha) para moto
niveladora

Unidade 41

\ AFONSO TASCHECK
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA È MEIO AMBIENTE

u

2Rua Reinaldo de OHveira Mendes, 212 - Centro - Piên/PR.
CEP 83.860-000 - Fone: (41) 3632-1015.
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SECRETARIA DE

ADMINLSTRAÇAO'
E FINANÇAS 05

PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

ss
'í.l

1. Objeto
2. Especificações
3. Justificativa

4. Fonte Orçamentária
5. Documentos de Habilitação Técnica
6. Local de entrega
7. Recebimento e Critério de aceitação
8. Acompanhamento e Fiscalização
9. Obrigações da contratada
10. Obrigações da Contratante
11. Legislação Aplicada
12. Fontes de Pesquisa

@ Ü govemodepien
www.pien.pr.gov.br
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1.1. Dispensa emergencial para aquisição de pneus, para manutenção de veiculos da Secretaria
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

2i' lESPECIFICAÇÕES . . .■
I“- -M

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

PREÇO
TOTAL

QTDE
ESTIMADA

PREÇO
UNITÁRIODESCRIÇÃOITEM UNIDADE

PNEU NOVO TITAN

1400/24 TRT 16PR TT 16

lonas, 100% fora-de-estrada

(terra / rocha) para moto
niveladora

R$4.494,00 RS17.976,00
Unidade1 4

3. fjUSTIFICATIVA "■ ^

3.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Os pneus são empregados na manutenção corretiva

e preventiva dos veículos a fim de prolongar a vida útil destes e dar maior segurança na

trafegabilidade dos veículos que compõem a fi-ota desta Prefeitura, ofertando condições adequadas

de deslocamento pelas vias públicas.

|4.':-|FÒNTE ORÇAMENTARLA

4.1. Dotação Orçamentária

Dotação Secretaria

07.002.20.606.0008.2017-

3.3.90.30.39.01
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

5. IDOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA

5.1. Documentos técnicos do serviço/produto, bem como documentos dos profissionais que a

empresa deve ter e seu registro no respectivo conselho (consultar junto a licitação quando for

necessário);

5.2. As certidões de regularidade fiscal e trabalhistas são obrigatórias em todos os processos,

estando presentes nos editais e contratações, portanto não devem ser citadas neste item.

@ H governodeplep
WWW.pien.pf-gOV.bf
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6.1. O objeto desta dispensa deverá ser entregue em até 7 dias úteis no local informado pela

Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira.

O prazo de fabricação do pneu não poderá ser superior a seis meses no momento da entrega.

7. iKECEBilVlEN rC H CtHTÉP.iO DE a.CE! i AÇÃO ilO OfiJRTO

7.1. Os bens serão recebidos:

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital

e da proposta, e sua consequente aceitação, que sç dará até 05 (cinco) dias do recebimento

provisório;

7.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitém anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á eomo realizada, consumàndo-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo;

7.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco)
dias.

ArOM-MMlAiUEMO K MSCAMZAÇ.^D8.

8.1.

M.ATRtCULAFISCALSECRETARIA

Daison Rodrigues Morcelli 4765658Secretaria de Agricultura e
Meio Ambiente

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado e de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês ê ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

'@"11 goverfiõdèpièn
www;jjieh.pr.g(>v.br
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faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

9. k>BRK;ACÕi:S DA CO.\TR.AI AOÃ

9.1. A Contratada obriga-sé a:

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

9.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parciahnente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

9.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais;

9.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessite de funcionários, a empresa deverá

manter com as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a Prefeitura

Municipal.

líi. OBRiO.C OES DA C 0\ P IL\TAM I K

10.1. A Contratante obriga-se a:

10.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado.

@ O gqVerriQtíèpier)
www‘.p!6rt.pr,gov.br
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11. ILEGISLAÇÃO APLICADA f

11.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N“ 14.133/2021.

12. IFONTES DE PESQUISA

1° Orçamento: FM Pneus - Orçamento 164/24
2° Orçamento: Power Tech - Orçamento 240

3° Orçamento: Brunquell Equipamentos - Orçamento 25

Elaborado em 28 de agosto de 2024.

d€ú:)%.-.(Ldiiíã&
Francieli das N. Andreatta

Matrícula n“ 4766122

Responsável pela Elaboração deste.

lA Cl

Afonso Tascheck

Secretário Mun\ieipal de Agricultura e Meio Ambiente

@ ü governòdepten
www.pién.pr.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Dispensa emergencial para aquisição de pneus para atendimento das demandas da

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O processo tem como objetivo a aquisição de pneus para veículos pesados, a fim

de promover a substituição dos pneus desgastados ou danificados pertencentes a frota

municipal, visando manter os veículos em condições ideais e seguras de trafegabilidade.

O fornecimento dos materiais solicitados deverão ser entregues diretamente na

sede das secretarias solicitantes em dias úteis (segunda a sexta-feira, exceto feriados) e

horário funcional (08h00 ás llh30 e das 13h00 às 16h30).

Os itens objetos destaDISPENSA deverão ser entregues em até 07 (sete) dias úteis.

O prazo de fabricação do pneu não poderá ser superior a seis meses no momento

da entrega.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

O critério para a contratação foi o de menor valor, considerando que foram

realizados orçamentos com 3 (três) empresas e ainda será publicado o aviso de 3 dias no site

da prefeitura oportunizando as demais enipresas a mandarem suas propostas.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Por se tratar de itens comuns a solução mais viável para a contratação é a aquisição

dos itens por meio de dispensa emergencial, visando o maquinário voltar a atuar o mais

rápido possível à execução dos serviços.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

As quantidades foram definidas com base na necessidade de substituição imediata,

inclusive o atendimento de situações imprevisíveis.

1



i í

11

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

QIDE

ESTIMADA

Proço

unitário

Preço toía!
DESCRIÇÃOriEM LNSDADE

PNEU NOVO TITAN

1400/24 TRT 16PR TT 16

lonas, 100% fora-de-estrada

(terra / rocha) para moto

niveladora

1 Und. 4 R$4.494,00 R$17.976,00

Conforme tabela acima, a previsão do valor total máximo desta contratação é de

aproximadamente R$ 17.976,00.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O fornecimento será de forma integral, conforme acordado com o fornecedor.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não hâ necessidade de contratações/aquisições correlatas e/ou interdependentes.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

Há previsão orçamentária para a contratação do objeto no subelemento:

3.3.90.30.39.01 - Outros Serviços de manutenção e conservação de veículos.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Pretende-se com a dispensa emergencial para compra, oferecer a possibilidade de

aquisição de pneus, garantindo segurança e eficiência para execução dos serviços que

necessitem da utilização do veículo da frota municipal. Sendo a melhor alternativa para

2
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resolução das necessidades, garantindo agilidade e qualidade ao menor custo.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Por se tratar de aquisição emergencial, não se faz necessária nenhuma adequação.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

O serviço proposto não gera possíveis impactos ambientais e por isso não é

aplicável ao caso.

13- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa, na existência de planejamento orçamentário para

subsidiar esta aquisição, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e

preços de mercado.

3
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SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO
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.': í; Ii

PREFEITURA

COTAÇÃO ;1

:í

Empresa: Diego Brunnquell Equipamentos EPP

E-mail: bnjnnquellmecanica@hotmail.coni

Fone: (41) 35431196 (41) 997058032

GNPJ: 21.993.098.0001/26

Contato: Cleonice R S. Brunnquell

Data: 30/08/2024

im
i

ITEM UNID. QTDE PRODUTO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
1

PNEU NOVO 1400/24 20 lonas, 100% fora-cle-cstrada (teiTa / rocha) para motoniveladora.01 , 04
RS 5.042,00 RS 20.168,00Unidade

f

. OBS: A çdtação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
' Validade do orçamento; 60 dias
Nome de Fone; (41) 3632-1447
E-mail: eliane.streit@píen.pr.qov.br

W

í
I

U-i
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EDUCAÇÃO
y
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COTAÇÃO

preenoher todos oa dados da empresa
Emprega; POWER TE:CH
Ê-mail:,wagner.pov»ertect,@hoWdil.oom
Fone;47997572658

CNP J: 323000,59090191

Contato; wâgnef

Data; 30/08/2024

Favor

VALOR UNITÁRIQ VALOR TOTAL
PRODUTO

UNip.ITEM
16 lótias, 100% fora-de-estrada(terS/tocha) para motoniveladora.

assinàtura do responslvél pôlO orçamento.

:R$25 840,00R$6460,00PNEU NOVO 1400/24
04

01
Unidade ^ ^ ^

OBSTAÍStSã^evéFá conter d carimbo da empresa e
Validade do

Nomt de bp

POWERTECH.
U V i t

í

í--.

4^
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Fi</1 PNEUS LTOA

81.'374.34S/Q021-:?2
'4^

■ SECRETARIA DE

CAÇAO
TMrosci I

3

IIP ■i*,

14©

PREFEITURA
■>*

TM

'üv.

COTAÇÃO
•r

'‘H"'
.8'

ftí

^ - Enjpr^ar-FM Fnéuè Ltda'*-’ “ '■

E-ma?f_a!õ uoarâgfrnpnéys.cbmibri

rone:|i1j 3048^5193" ' . . "r

CMPJ:-81.374.845/0021-92 “

Coniato; Jorge Borges -

Data: 02/09/2024

PRODUTO ^
“

ITEM > UNID. •VALOR Li*^!!TÁRiCOTDi£ -VALOR TOTAL% t.

I-4
1

I
PNEU MOVO ] -‘C'J/24 16 loii^, 100% fora-dc-L‘.-;!rada (tetra / rocha) parà motoniveladora.

RSa.494,0Ó -RSl 7.'■-76,00,Oi Oi
2

:

#7

CS-S: A ^xicçèo deverá cx:nter o carimbe da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento. ^
VaSdatíe do or^mento: 60 dias '

' Nome de Fcné: (41) 3632-1447
' E-malf: efiane^treit@P!en.pr.qov.bf

Pr I

:S5*

i

Iflx
%

'ir

i-

fSiS
de — FM PNEOS Arauèárie.1'

(4 1

ipneus-c-õrn.br;Uq!&
}

'-H

-x-

i

Fl^íí i-TDA ■
, 31.3j^‘4.8#5Í0021-32

‘^Ê

-F

i'

:.ni-

'■J.

If:

Kâi



.BENfCiO PNEUS EIREU;

‘ "íeleíone; (<«7)3842-1243.
'•pVrttiaíi: licifàcqoSbftnícJ^linícom-Wr BCfticio i^iteuiiI

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR

MEDI D/ ■ ■ITEM MARCA -QTD. VaLC.' . VALOR TO fAL

1 PNEU 14.00X24 16 LONAS EMPEROR R$ 3.200,00 R$ 12.800,004

TOTAL: ■' R$ 12.800,00

DATA PA PROPOSTA: 03 DE SETEMBRO DE 2024.

VIGÊNCIA DA PROPOSTA DE 60 DIAS

ENTREGA: 15 DIAS

PAGAMENTO: 30 DIAS

r ”1
39.535.062/0001-33
ncoicioi>n«uf csREii

RUA ZEZÉ MOREIRA, N» 505,
GALPÃO 02, BAIRRO FLORESTA
JOINVILLE-SC - CEP 89.212-305

I.

V,

CNPJ: 39.S35.<j6;2/0001-33 - jnscr. EsK 241.110.853
Rua Zcze Moreirò, n® SOS; gdípaáSiZí Bairro^íFlorestà
JoínvniéfSÇ - CEP 89.212-SÓSEM

r
I
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eo PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL: MUNICÍPIO DE PIEN
CNPJ/CPF: 76.002.666/0001-40

ENDEREÇO: R AMAZONAS, 373 - ANEXO - CENTRO - 83860-000 - PIEN/PR

NOME DO CONTATO: PIÊN

TELEFONE: (41)3632-1136
EMAIL: LICITACOES.ADMINISTRACAO@PIEN.PR.GOV.BR

N"; DA PROPOSTA

2445292.24

PreçoTotalQuânlidade' Preçò üríitáíjo

PNEU-'14.00-24 16LTL G2/L2 EARTHMAX MTA01

(SPEEPMAX 2.250,00.,-■4.00 . ■9.000.0Ò 'i

Produto(s) sujeito(s) à disponibilidade de estoque

Valor do(s) Produto(s)

Valor Total (com desconto)

R$ 12.611,76

. RS 9.000,00

@ Frete
Modalidade: CIF

Transportadora: MID TRANSPORTES LTDA GUILHE
Assinado digitalmente por
SGtJlliHERBE DO

“•s3pRiSS'd;057<Í6366985
I—» II irBRar^-Í^Pv^DTesBRpOaiGP-Brasil, OU=

RME'PQjiBj»r
■ , _ ;i?iííis:;S0.cre1anlillíéleita Federal do

PRADO-: «íSáw.,
\ •‘CPFAiSêNioaiLHERMEDO

I

ê Pagamento
Condição: 60 DIAS

ou-

deste

ÍÊJ Filial de Faturamento
■10.158.356/0001-01 - CPX SC ^ DalàtMápIiSl3:23:02-03'00'

vj vyW^ F^ífflffleader Versão: 12.1.3

0 Validade
Data da proposta: 04/09/2024

Válido até: 04/11/2024

O Ordem de compra
Condição:

.ÇanÇuPn-eüs

jjvww rcantu pne u s, gqi\] . br \M
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1 8CPX DISTRIBUIDORA S/A.

CNPJ; 10.158.356/0001-01

NIRE: 4230.004.512-8
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H aAta de assembléia geral extraordinária

REALIZADA EIW 1 2 DE JULHO DE 2024
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1. Data, Hora e Local: 12 de julho de 2024, às 09:30 horas, na sede da

Companhia, localizada na cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina, na

Rodovia Antônio Heil, n° 800, Km 01, sala 02, bairro Itaipava, CEP: 88316-001,
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Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de

convocação, na forma do disposto no § 4o do art. 124, da Lei no 6.404, dè 15

de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estarem

presentes à assembléia acionistas representando a totalidade do capital social

da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos

Acionistas da Companhia.
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3. Mesa: Os trabalhos foram presididos peio Sr. Vitor das Neves Leme e

secretariados peio Sr. Joei Goncaives de Deus.
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4. Ordem do Dia: Deiiberar sobre: (I) Abertura da filial 58, situada no Município

de itajaí. Estado de Santa Catarina; (II) Reforma e consolidação do Estatuto

Social da Companhia.
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Deliberações: (I) Abrir a filial 58 situada na Rodovia Deputado Antonio

Heil, N° 800, Km 01, Sala 17, Bairro Itaipava, CEP 88316-001, Municipio de

Itajaí no Estado de Santa Catarina, com o objeto social: Comércio atacadista

de pneumáticos, Câmaras de ar e autopeças; (II) Aprovar a reforma integral e

consolidação do Estatuto Social da Companhia, õ quai consolidado passa a

vigorar com a redação abaixo.
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Estatuto Social Consolidado

CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede, Objeto e Prazo de Duração

Artigo 1°: A CPX DISTRIBUIDORA S/A. é uma sociedade anônima

regularmente constituída, que se rege por este Estatuto, pela Lei 6.404, de 15

de dezembro de 1976, ou outra que vier a substitui-la, subsidiariamente pelo

Código Civil Brasileiro e demais disposições legais que lhe forem aplicáveis.

Artigo 2°: A sociedade adota o sistema de Capital Fechado.

Artigo Z°: A companhia tem sede e foro na Rodovia Antônio Heii, n°.

800, Km 01, Sala 02, Bairro Itaipava, CEP 88.316-001, na cidade de ítajaí no
estado de Santa Catarina.

Parãg^fo Primeiro: A compánhia pode abrir filiais, agências e escritórios em

qualquer parte do território nacional ou no exterior, onde for de seu interesse, a

critério de qualquer diretor acionista, ainda que não seja detentor do capital

majoritário.

Parãgrafo Segundo: A companhia mantém filiais nos seguintes endereços;

Filial 01 - Avenida Francisco Silveira Bitencourt,. N° 1359, Galpão 10,

bairro Sarandi, Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,

CEP 91150-010, CNPJ 10.158.356/0002-92 registrada na JUCERGS

sob n° 4390.133.420-6 em 08/11/2008.

Filial 02 - Avenida Getúlio Dorneles Vargas, S/N, Quadra 524 A, Lote

04, Bairro Líder, no município de Chapecó, Estado de Santa Catarina,

CEP: 89805-186, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0003-73 registrada na

JUCESC sob n.° 42900832210 em 17/11/2008.

Filial 03 - Rodovia BR-101 Sul, S/N, KM 79,70, Bairro Jardim Jordão,

CEP 5432Ò-230 Município de Jaboãtão dos Guararapes, Estado do

Pernambuco, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0004-54, registrada na

JUCEPE sob n.° 269Ó0573173, em 21/07/2011.

Filial 04 - Estrada do Ganchinho N° 957, Conjunto 07 Condomínio

Logístico Pacífico CD Bloco CD de Galpões BL B, Bairro Sitio Cercado,

Município de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 81935-006, inscrita no

CNPJ n.° 10.158.356/0005-35, registrada na JUCEPAR sob n.°

41901226673, em 20/09/2011.
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Filial 05 - Rua Um, N° 491, Galpão 01, Sala 01, Bairro: Do Comércio,

Município de Contagem, Minas Gerais, CEP 32152-002, inscrita no

CNPJ n.° 10.158.356/0006-16, registrada na JUCEMG sob n.°

31902163731, em 20/09/2011.

Filial 06 - Estrada Benedito de Souza, N° 10950, Galpão BI, Bairro

Prata, Município de Itupeva, Estado de São Paulo, CEP 13299-700,

inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0007-05, registrada na JUCESP sob n.°

35904142191, em 29/08/2011.

Filial 07 -Avenida Talma Rodrigues Ribeiro, N° 1765, Galpão 02, Bairro

Portal de Jacaraípe, MUnicipio de Serra, estado do Espírito Santo, CEP

29173-795, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0008-88, registrada da

JUCEES sob O n.° 32900443061, em 06/09/2012.

Filial 08 - Rodovia BR 101 Sul, KM 70, N° 550, Galpão CEAGEPE DV,

Canteiro Central da Lateral do Depósito do Horto, Mercado, Bairro

Curado, Município de Recife, Estado de Pernambuco, CEP 50790-900,

inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0009-69, registrada na JUCEPE sob n.°

26900670004, em 18/11/2014.

Filial 09 - Avenida Talma Rodrigues Ribeiro, N° 1765, Galpão 01, Sala

01, Bairro Portal de Jacaraípe, Município de Serra, Estado do Espírito

Santo, CEP 29173-795, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0010-00,

registrada na JUCEES sob n.° 32900508619, em 04/08/2016.

Filial 10 - Rua Francisco de S e Melo, N° 01590, Galpão 3, Armazém

122, bairro Cordovil, no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de

Janeiro, CEP: 21010-900, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0011-83 ,

registrada sob n° 33901578522, em 14/04/2021.

Filial 11 - Rodovia BR 135 (Engenheiro Emiliano Macieira), N° 28, Letra

C, Km 07, Vila Maracanã, Sala 01, bairro Maracanã, no município de

São Luís, Estado do Maranhão, CEP: 65095-602, inscrita no CNPJ n.°

10.158.356/0012-64, registrada sob n° 21900590561, em 26/04/2021.

Filial 12 - Avenida Périmetral Norte, N° 407, Bloco Al, Bairro Faz

Caveiras, no município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP: 74445-360,

inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0013-45, registrada sob n°

52901618619, em 26/04/2021.
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Filial 13 - SCIA Quadra 14, Conjunto 2, S/N, Lote 13, Sala 01, bairro

Zona Industrial (Guara), no município de Brasília, Distrito Federal, CEP:

71250-110, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0014-26, registrada sob n°
53920014805, em 26/04/2021.

Filial 14 - Rodovia BR-316, N° 100, Galpão Industrial, Km 07, Sala 02,

bairro Águas Lindas, no município de Ananindeua, Estado do Pará, CEP:

67020-000, Inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0015-07, registrada sob n°
15902018445, em 09/06/2021.

Filial 15 - Acesso II BR 324, n° 1796, Galpão G3, bairro Cia Sul, nO

município de Simões Fiiho, Estado da Bahia, CEP 43700-000, inscrita no

CNPJ n.° 10.158.356/0016-98, registrada sob n° 29902027454, em

09/06/2021.

Filial 16 - Rua Ucy Nagamine, N° 676, bairro Universitário, município de

Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, CEP 79063-480, inscrita

no CNPJ n.° 10.158.356/0017-79, registrada sob n° 54920056622, em

02/09/2021.

Filial 17 - Avenida Julio Domingos de Campos (Lot A Luiza) N° 6900,

Quadra H Lote 83 e 83, Sala 02, Bairro Jardim dos Estados, Município

de Várzea Grande, Estado do Mato Grosso, CEP 78.158-207. CNPJ n.°

10.158.356/0018-50, registrada sob n° 51920019694, em 02/09/2021.

Filial 18 - Rodovia BR-101 Sul, S/N, KM 79,70, Bairro Jardim Jordão,

CEP 54320-230, Município de Jaboatão dos Guararapes, Estado do

Pernambuco. CNPJ n.° 10.158.356/0019-30, registrada sob n°

26902027516, em 07/12/2021.

Filial 19 - Rodovia Eliezer Montenegro Magalhães, Km 53, Anexo

Container, Zona Rural, Município de Araçatuba, Estado de São Paulo,

CEP 16080-603. CNPJ n.° 10.158.356/0020-74, registrada sob n°

35920144160, em 10/01/2022.

Filial 20 - Rua Professor Antônio Palocci, N° 611, Barracão G, bairro

Jardim Ouro Branco, Município de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo,

CEP 14079-800. CNPJ n.° 10.158.356/0021-55, registrada sob n°

35920144178, em 10/01/2022.

Filial 21 - Avenida Talma Rodrigues Ribeiro, N° 1765, Galpão 01, Bairro

Portal de Jacaraípe, Município de Serra, estado do Espírito Santo, CEP
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29173-795. CNPJ n.° 10.158.356/0022-36, registrada sob n°

32900756639, em 01/02/2022.

Filial 22 - Rodovia BR-116, N° 4291, Anexò Container, Bairro Area

Industrial, Município de Lages, Estado de Santa Catarina, CEP 88514-

688. CNPJ n.° 10.158.356/0023-17, registrada sob n° 42901356284, em
25/02/2022.

Filial 23 - ASR SE 115 Alameda 7, S/N, Quadra J, Lote 08 A, Sala 01,

Bairro Plano Diretor Sul, Município de Palmas, Estado do Tocantins,

CEP 77024-174. CNPJ n.° 10.158.356/0024-06, registrada sob n°

17900396665, em 07/04/2022.

Filial 24 - A$R SE 115 Alameda 7, S/N, Quadra J, Lote 08 A, Sala 02,

Bairro Plano Diretor Sui, Município de Palmas, Estado do Tocantins,

CEP 77024-174. CNPJ n.° 10.158.356/0025-89, registrada sob n°

17900396673, em 07/04/2022.

Filial 25 - Rua José Joaquim Costa, N° 21, Bairro Jardim Rio 400,

Município de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, CEP 190533-

50. CNPJ n.° 10.158.356/0026-60, registrada sòb n° 35920155781, em
07/04/2022.

Filial 26 - Rua Joao Pedro Moreira de Carvalho, N° 1025, Lote: 07/ 08/

09/ 28 e 29, Bairro Distrito Industrial, Município de SJnop, Estado do
Mato Grosso, CEP 78557-527. CNPJ n.° 1O.158.356/OO27-40, registrada
sob n° 35920155781, em 13/03/2022.

Filial 27 - Rua T, N° 847-B, Lote 1809, Quadra 19, Sala 01, Bairro

Cidade Universitária^ Município de Maceió, Estado de Alagoas, CEP

57073-495. CNPJ n.° 10.158.356/0028-21, registrada sôb n°

27905203154, em 09/05/2022.

Filial 28 - Avenida Doutor Lineu de Alcântara Gil, N° 5625, Sala 01,

Bairro Parque industrial Campo Verde, Município de São José do Rio

Preto, Estado de São Paulo, CEP 15076-090. CNPJ n.°

10.158.356/0029-02, registrada sob n° 35920159299, em 09/05/2022.

Filial 29 - Rua Antônio Nunes dos Santos, N° 34, Saia 01, Bairro Jardim

do Vovô, Município de Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13033-

210. CNPJ n.° 10.158.356/0030-46, registrada sob n° 35920159302, em
09/05/2022.
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Filial 30 - Alameda das Acácias, N° 8-55, Galpão 01, bairro Parque São
Geraldo, Município de Bauru, Estado de São Paulo, CEP 17021-090.

CNPJ n.° 10.158.356/0031-27, registrada sob n° 35920164497, em

09/06/2022.

Filial 31 - Rua Neuzinha Parente, N° 600 A, Sala 01, Bairro Jangurussu,

Município de Fortaleza, Estado do Ceará, CEP 60870-810. CNPJ n.°

10.158.356/0032-08, registrada sob n° 23920022919, em 09/06/2022.

Filial 32 - Rua Condor, N° 560, bairro Indústrias Leves, Município de
Londrina, Estado do Paraná, CEP 86030-300. CNPJ n.°

10.158.356/0033-99, registrada sob n° 41901979264, em 20/06/2022.

Filial 33 - Rodovia BR-376, N° 25000, Km 624, Anexo Container, bairro

Campo Largo da Roseira, Município de São José dos Pinhais, Estado do

Paraná, CEP 83090-650. CNPJ n.° 10.158.356/0034-70, registrada sob

n° 41901979272, em 20/06/2022.

Filial 34 - Rodovia BR 010, N° 17, Quadra IA, Lote 13, bairro Cidade

Nova, Município de Davinópolis, Estado do Maranhão, CEP 65927-000.

CNPJ n.° 10.158.356/0035-50, registrada sob n° 21900599364, em

20/06/2022.

Filial 35 - Rua Rio Grande, N° 332, Quadra 03, Lote 11, bairro Boa

Vista, Município de Luis Eduardo Magalhães, Estado da Bahia, CEP

47853-062. CNPJ n.° 10.158.356/0036-31, registrada sob n°

29902047234, em 05/07/2022.

Filial 36 - Rua das Indústrias, N° 400, Galpão 03, bairro Distrito

Industrial, Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, CEP 58082-

050. CNPJ n.° 10.158.356/0037-12, registrada sob n° 25900454696, em

24/08/2022.

Filial 37 - Avenida Prefeito Olavo Gomes de Oliveira, N° 6860, bairro

Aeroporto Jatobá II, Município de Pouso Alegre, Estado de Minas

Gerais, CEP 37557-500. CNPJ n.° 10.158.356/0038-01, registrada sob

n° 31920087715, em 13/09/2022.

Filial 38 - Rodovia BR-251, S/N, Km 522, Galpão 102, bairro Chacara

Recanto dos Aracas, no Município de Montes Claros, Estado de Minas

Gerais, CEP 39404-128. CNPJ n.° 10.158.356/0039-84, registrada sob

n° 31920090821, em 18/10/2022.
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Filial 39 - Estrada Benedito de Souza, N° 10950, Galpão B3 parte.

Bairro Prata, Município de Itupeva, Estado de São Paulo, CEP 13299-

700. GNPJ n.° 10.158.356/0040-18, registrada sob n° 35920192679, em
27/10/2022.

Filial 40 - Rodovia BR 324, S/N, Km 528, Bairro Humildes, Municipio de

Feira de Santana, no Estado da Bahia, CEP 44135-000. CNPJ n.°

10.158.356/0041-07, registrada sob n° 29902058813, em 08/02/2023.

Filial 41 - Avenida Aracy Tanaka Biazetto, N° 9930, Barracão B14A,

Bairro Parque São Paulo, Municipio de Cascavel, no Estado do Paraná,

CEP 85803-722. CNPJ n.° 10.158.356/0042-80, registrada sob n°

41901992147, em 08/02/2023.

Filial 42 - Estrada Benedito de Souza, N° 10950, Galpão B2, Bairro

Prata, Município de Itupeva, Estado de São Paulo, CEP 13299-700.

CNPJ n.° 10.158.356/0043-60, registrada sob n° 35920205762, em

08/02/2023.

Filial 43 - Rua 06, S/N, Quadra I, Lote 1 a 3, Bairro Cidade Empresarial

Nova Aliança II, Municipio de Rio Verde, Estado de Goiás, CEP 75913-

226. CNPJ n.° 10.158.356/0044-41, registrada sob n° 52901647589, em
08/02/2023.

Filial 44 - Avenida Adhernar Pereira de Barros, N° 700, Bairro Jardim

Santa Maria, Municipio de Jacareí, no Estado de São Paulo, CEP 12328-

300. CNPJ n.° 10.158.356/0046-03, registrada sob n° 35920209636, em
07/03/2023.

Filial 45 - Rua Sete de Setembro, N° 935, Quadra 28, Lote IA, Bairro

Vila Birigui, Municipio de Rondonópolis, no Estado do Mato Grosso, CEP

78705-010. CNPJ n.° 10.158.356/0047-94, registrada sob n°

51920038249, em 05/04/2023.

Filial 46 - Avenida Doutor Simeao de Faria, N° 20, Galpão 01 e 02,
Bairro Santa Cruz, Municipio de Juiz de Fora, no Estado de Minas

Gerais, CEP 36088-000. CNPJ n.° 10.158.356/0048-75, registrada sob
n° 31920105161, em 05/04/2023.

Filial 47 - Avenida Presidente Dutra, N° 815, Km 1070, Lote C, Bairro

Felicia, Municipio de Vitória da Conquista, no Estado da Bahia, CEP

45055-480. CNPJ n.° 10.158.356/0049-56, registrada sob n°

29902061415, em 05/04/2023.
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Filial 48 - Rodovia BR-158, N° 1080, Pavimento B, Bairro Boi Morto,

Município de Santa Maria, no Estado do Rio Grande do Sul, CEP 97030-

810. CNPJ n.° 10.158.356/0050-90, registrada sob n° 43920056101, em
04/05/2023.

Filial 49 - Avenida Luís de Souza, N° 870, Bairro Distrito Industrial,

Município de Petrolina, no Estado de Pernambuco, CEP 56308-420.

CNPJ n.° 10.158.356/0051-70, registrada sob n° 26902045832, em

26/05/2023.

Filial 50 - Rodovia Antônio Heii, n° 800, Km 01, Sala 16, Bairro Itaipava,

Município de Itajai, Estado de Santa Catarina, CEP 88316-001. CNPJ n.°

10.158.356/0052-51, registrada sob n° 42901399951, em 15/06/2023.

Filial 51 - Avenida Padre Cicero, S/N, Km 02, Galpão 01, Bairro Muriti,

Município de Crato, Estado do Ceará, CEP 63132-015. CNPJ n.°

10.158.356/0053-32, registrada sob n° 23920030890, em 15/06/2023.

Filial 52 - Rua Amélia Marinho, N° 2201, Bairro Bela Vista, Município de

Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte, CEP 59612-035. CNPJ n.°

10.158.356/0054-13, registrada sob n° 24900459468, em 21/06/2023.

Filial 53 - Corredor Armando Augusto Zanatta, N° 2980, Lote B, Bairro

Conjunto Habitacional Izidro Pedroso, Município de Dourados, Estado do

Mato Grosso do Sul, CEP 79840-395. CNPJ n.° 10.158.356/0055-02,

registrada sob n° 54920075945, em 21/06/2023.

Filial 54 - Rua Jorge Prola, S/N, QD 9, Conjunto Cidad, Bairro Monte

das Oliveiras, Município de Manaus, locaiizada no estado do Arhazonas,

CEP 69092-600. CNPJ n.° 10.158.356/0056-85, registrada sob n°

13920017569, em 06/10/2023.

Filial 55 - Rua Paulo Henrique Machado Pimentel, N° 37, Galpão N 04,

Bairro Inácio Barbosa, Município de Aracaju, Estado de Sergipe, CEP

49040-740. CNPJ n.° 10.158.356/0057-66, registrada sob n°

28900303445, em 06/10/2023.

Filial 56 - Via Acesso João de Goes, N° 1400, Barracão A9, Bairro

Jardim Itaquiti, Município de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06422-

150. CNPJ n.° 10.158.356/0058-47, registrada sob n° 35920263517, em

29/01/2024.
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Filial 57 - Rua Luiz Corrêa de Souza, N° 1052, Galpão 01, Bairro

Humaita de Clrpa, Município de. Tubarão, Estado de Santa Catarina,

CEP 88708-110. CNPJ n.° 10.158.356/0059-28, registrada sob n°

42901426479, em 07/03/2024.

Filial 58 - Rodovia Deputado Antonio Heil, N° 800, Km 01, Sala 17,

Bairro Itaipava, Município de' Itajãí, Estado de Santa Catarina, CEP
88316.001.

Parágrafo Terceiro: O prazo de duração da companhia é por tempo

indeterminado, sendo que as suas atividades se iniciaram em 15/07/2008.

PARÁGRAFO QuARTo: A Companhia tem o seguinte objeto sõciãl;

A Matriz tem como objeto social: Comércio atacadista de pneumáticos,

câmaras de ar e autopeças; Prestação de serviços de trOcã de óleo e

lubrificantes, montagem de pneumáticos, balanceamento e alinhamento

em veículos automotores; Intermediação e àgenciamento de serviços e
negócios; Serviço de locação e telemetria de pneumáticos. Promoção

de vendas. Assessoria, consultoria e informação ao consumidor sobre

produtos atrávés de websltes; Comércio de partes e componentes de

aparelhos dé locomoção; Administração de programas de fidelidade de

consumidores; Administração de negócios de programas dè reembolso

para terceiros; Consultoria em gestão e organização de negócios;

Administração de holding; Serviços e transações financeiras e

monetárias; Serviços de sêguros; Serviços fiduciários; Serviços de

intermediação de meios de pagamentos; Serviços de processamento de

pagamentos; Serviços de avaliação de crédito; Serviços de

gererieiamento e emissão de cartão de crédito e cartão débito; Serviços

de agência de factoring; Serviços de desconto de título de crédito;

Serviços de cobrança; Serviços de operações de câmbio monetário:

Serviços de gestão financeira; Serviços de empréstimos e

financiamentos.

As filiais 01, 04, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 23, 24, 26, 27, 28,

29, 32, 34, 35, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46, 47. 48, 49, 53 e 56: tem como

objeto social: Comércio atacadista de pneumáticos, câmaras de ar e

autopeças. Prestação de serviços de troca de óleo e lubrificantes,

montagem de pnéumáticos, balanceamento e alinhamento em veículos

automotores, intermediação e agenciamento de serviços e negócios.
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As Filiais 02 e 07: tem como objeto social; Comércio atacadista de

pneumáticos, câmaras de ar e autopeças. Intermediação e

agenCiamento de serviços e negóçiõS;

As filiais 06, 42, 50, 52, 54 e 55: tem como objeto social: Comércio

varejista de pneumáticos, câmaras de ar é autopeças.

As Filiais 08, 09 e 12: tem como objeto sociâl; Comércio varejista e

comércio eletrônico (e-cpmmerce) de: pneumáticos, câmaras de ar e

autopeças. Prestação de serviços de: troca de óleo e lubrificantes,

montagem de pneumáticos, balanceamento e alinhamento em véículos

automotores- Intermediação e agenciamento de serviços e negócios.

A Filial 03 tem como objeto social; Comércio varejista, cóhnércio

eletrônico (e-commerce) e distribuição de: pneurnáticos, câmaras de ar

e autopeças.

A Filial 05 tem como objeto social: Comércio varejista e eletrônico (e-

commerce) de: pneumáticos, câmaras de ar e autopeças.

A Filial 10 tem como objeto social; Intermediação comercial; Câmara

de ar e pneumáticos comercio atacadista; Peças, acessórios e mótorés

para veículos automotores corrtercio atacadista.

As Filiais 19, 22, 25, 33, 36, 37, 38 e 51: tem como objeto social:

Comércio varejista de pneumáticos, câmaras de ar e autopeças.

Prestação de serviços de: troca de óleo e lubrificantes, montagem de

pneumáticos, balanceamento e alinhamento em veículos automotores.

Intermediação e agenciamento de serviços e negócios.

A filial 30 tem como objeto social: Comércio atacadista de

pneumáticos, câmaras de ar e autopeças novas.

A filial 31 tem como objeto social: Comércio varejista de pneumáticos
e câmaras de ar.

As filiais 57 e 58: tem como objeto social: Comércio atacadista de

pneumáticos, câmaras de ar e autopeças,

CAPÍTULO II — Do Capital Social e das Ações

Artigo 4°: O capital social integralizado é de R$ 528.128,330,00

(Quinhentos e vinte e oito milhões, cento e vinte e oito mil e trezentos e trinta
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reais) dividido em 57.312.220 (oinquenta e sete miihões, trezentas e doze mil,

duzentas e vinte) ações ordinárias nominativas, no valor nõrninal de R$ 9,21

(Nove reais e vinte e um centavos) cadà, não conversíveis em outras forpias.

Parágrafo Primeiro; O capitai social será composto, em sua totalidade, por

ações ordinárias nominativas. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas

assembléias gerais.

Parágrafo Segundo: Os certificados das ações serão assinados por 02 (dois)
diretores em conjunto.

Artigo S": A Sociedade poderá, por deliberação da Assembléia Geral,

incorporar aO seu Capital, reservas e lucros acumulados ou em suspenso,
capital excedente ou reservas especiais, resultantes da correção monetária,

procedendo a emissão das ações correspondentes às incorporações que se

verificarem.

Artigo 6”: A Companhia poderá, por deliberação majoritária ern

Assembieia Geral, adquirir suaS próprias ações, sem redução do capitai social,

mediante a aplicação dos lucros acumulados ou capital excedente.

\

Parágrafo Primeiro: As ações assim adquiridas, serão mantidas em

tesouraria, sendo que o capital da sociedade em circulação, corresponderá ao

subscrito menos as ações depositadas na tesouraria.

Parágrafo Segundo As ações adquiridas peia Sociedade, enquanto mantidas

em tesouraria, não terão direito a voto, nem participação nos dividendos

votados ou de novas ações distribuídas.

Parágrafo Terceiro: Por deliberação da Assembieia Geral, a sociedade

poderá recolocar ou vender ações mantidas em tesouraria.

CAPÍTULO III ^ Composição

Artigo 7°: São órgãos da Sociedade;
í

a) Assembieia Geral dos Acionistas;

Conselho de Administração
Diretoria:

Conselho Fiscal.

b)

c)

d)
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: CAPÍTULO IV - Da Assembléia Geral

Artigo 8^: A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos

quatro primeiros meses após o eneerramento do exercício sociâl é,

extraordinariamente, sempre que os interesses da sociedade exigirem, por

meio dã manifestação dos acionistas ou dos administradores.

Artigo 9?: A convocação da Assembléia far-se-á pela imprensa, na

forma da lei, e dos anúncios deverão constar a Ordem do Dia, o Locãl e a Hora
da Reunião.

Parágrafo Único: Será considerada regulará Assembleia na qual comparecer .
todos os acionistas.

Artigo 10°: A Assembleia Geral será convocada por qualquer dos seus

diretores, mediante a prévia deliberação da diretoria. Pode, ainda, sér

convocada peió Conselho de Administração, em. havendo necessidade para 0

Concláve, ou, finalmente, na forma da Lei, pelos extraordinariamente

legitimados. '■ -

Artigo. 11°: As Assembléias Gerais serão presididas pelo Diretor

Administrativo e Financeiro ou, no seu impedimento, por um dos Diretores, que

escolherá, entre os presentes, um secretário.

Artigo 12°: O acionista poderá ser representado nas Assembléias

Gerais por procurador constituído a menos dé um ano^ que seja acionista,

administrador da companhia Ou advogado.

CAPÍTULO V - Da Administração

Artigo 13°: A Sociedade será adrninistrada pela Diretoria.

Parágrafo Primeiro: Incumbirá á Assembléia Geral fixar a remuneração

global da Diretoria, que será distribuída em reunião realizada pará esse fim.

Parágrafo Segundo:. Os membros da Diretoria permanecerão no exercício de

seus cargos até a eleição é posSe de seus sucessores.

SEÇÃO I - Conselho de Administração

Artigo 14°: O Gónselho de Administração, somente funcionará qüando

instalado a pedido de acionistas, formulado em qualquer Assembleia Geral,, .

que os elegerá e fixará a sua remuneração, respeitando o mínimo determinado

em lei.

Página 12 de 18

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 19/07/2024 Data dos Efeitos 15/07/2024

Arquivamento 20243227485 Protocolo 243227485 de 16/07/2024 NERE 42300045128

Nome da empresa CPX DISTRIBUIDORA S/A

Este documento pode ser verificado em htlp://re‘gin.jucesc.sC.go v.br/autenticacaoDocumentós/auteriticacao.aspx
Chancela 205962481835889 . '

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/07/2024LUGLANO LEITE KOWALSKT - SeCretário-Geral

19/07/2Q24



30

Parágrafo Único: O Conselho de Administração deverá ser constituído de um

mínimo de 3 (três) e um máximo de 5 (cinco) mémbrps eleitos e destituíveis a

quaiquer tempo pela Assembléia Gerai.

SEÇÃO II - Diretoria

Artigo 15”: A Diretoria será composta de 07 (sete) membros, acionistas

ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis a quaiquer tempo pela

Assembléia Geral, sendó 1 (um) Diretor Administratjvo e Financeiro, 1 (um)

Diretor Contábil, 1 (um) Diretor Comercial, 1 (um) Diretor de E-commerce, 1

(um) Diretor de Expansão e NGI, 1 (um) Diretor de Operações e 1 (um) Diretor
de Vendas OHT.

Artigo 16°: O mandato da Diretoria será de três anos, podendo haver

reeieição.

Parágrafo Único - Ainda que terminado o prazo previsto neste artigo, os

Diretores continuarão no pleno exercício de suas funções até que se efetive em

outra Assembléia Geral, a renovação de seus mandatos, sua destituição ou

sua substituição por outros Diretores.

Artigo 17°: Os acionistas estabeieceram que os Diretores da Companhia
poderão fazer jus a uma remuneração giobal anual total a título de pró-labore
no montante de até R$ 8.800.000,00 (Oito miihões e oitocentos mii reais).

Artigo 18°: A Diretoria tem todos os poderes necessários para prática

doS atos é reaiização das operações que se relacionem com o objeto da
sociedade.

Artigo 19°: Compete ainda à Diretoria: (a) Zelar pela observância de lei e

do estatuto social e fazer cumprir as deiiberações tomadas pela Assembléia

Gerai; (b) - elaborar Planos Plurianuais de Atividades envolvendo, entre outros

aspectos, análise de mercado e situação da empresa no setor, projeções,
recomendações e poiíticas de “marketing” para os próximos anos, devendo tais

pianos sofrer atuaiizações ao finai de cada exercício social; (c) - elaborar
orçamentos anuais detaihados de operações e investimentos financeiros, bem

como estabeiecer sistemas de controle e informação adequados ao perfeito

acompanhamento das operações; (d) - apresentar, mensálmente, relatório

gerencial das operações em curso; (e) - promover tomadas de preços para

realização de quaiquer operação que envoiva a aquisição de bens ou serviços;
(f) - submeter à apreciação os réiatórios dos auditores e consuitores.

'w
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Artigo 20°: Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro: (a) - exercer

a administração executiva gerai dos negócios sociais, cumprindo-ihe, para

tanto, coordenar os trabalhos dos demais Diretores, organizar e supervisionar a

execução das atividades da sociedade; (b) - organizar o relatório anual das

operações da sociedade, depois de aprovado pelos demais Diretores; (c) -
zelar pela perfeita execução das deliberações da Assembléia Geral; (d) -

assinar, juntamente com outro Diretor as ações da sociedade ou os títulos

múltiplos que as representem; (e) - Convocar as Reuniões de Diretoria e de

Gerência; (f) - Aprovar a estrutura da organização; (g) estabelecer a orientação
geral dos negócios e a fixação das diretrizes básicas da sociedade; (h) -

convocar as Assembléias Gerais; (i) - submeter à Assembléia Geral propostas

objetivando: I - aumento ou redução do capital social; II - operações de fusão,

incorporação ou cisão; III

sociedade; V - autorizar a participação da empresa em outras sociedades em

que é ou venha a ser sócia ou acionista, e definir como será exercido o seu

voto; VI - emissão de ações ou bônus de subscrição; VII - subscrição e

integralização de ações em bens, direitos ou serviços conversíveis em crédito;

VIII - resgate, reembolso, amortização ou aquisição de ações da própria

empresa; IX - aquisição, alienação, aumento ou redução de participações em

outras sociedades, inclusive o controle; X - distribuição de dividendos,

bonificações, desdobramentos, participação dos administradores e aplicação

de lucros; (j) - examinar e deliberar sobre o relatório anual aos acionistas, as

contas da Diretoria e as demonstrações financeiras; (k) - autorizar a Diretoria a

adquirir, vender, prometer vender, ceder, prometer ceder, hipotecar, ou por

qualquer outra forma, gravar ou dispor de bens do ativo, tais como imóveis,

instalações, máquinas, veículos, caminhões, tratores, valores mobiliários, bem

como de direitos a eles relativos, ou ainda de quotas ou ações de sociedades

em que a empresa é ou venha a ser sócia ou acionista; (I) - aprovar projetos

especiais e autorizar a Diretoria a fazer aplicações financeiras, incluindo as de

valores mobiliários; (m) prestar garantias; (n) - eleger e destituir os membros da

diretoria; (o) - fixar a remuneração de cada um dos membros da Diretoria até o

montante global aprovado pela Assembléia Geral; (p)

atribuições e a área de atuação dos Diretores sem designação específica; (q) —

designar em caso de vaga definitiva de Diretor, o substituto; (r) - examinar, a

qualquer tempo, os papéis e livros da sociedade, zelando pela sua boa guarda.

reformas estatutárias; IV - a liquidação da

determinar as

Parágrafo Primeiro: Fica sob a responsabilidade do Diretor Administrativo e

Financeiro — a Diretoria de Compras — o Departamento Financeiro — o

Departamento de Recursos Humanos

Departamento de Tecnologia da Informação - a Gerência de Equipamentos - a
Gerência da Qualidade.

a Gerência Comercial o
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Parágrafo Segundo: Ficam sob a responsabilidade do Diretor Contábil - o

Departamento Contábil - o Departamento Tributário - o Departamento Jurídico.

artigo 21°: Todos os papéis e documentos que envolvam a

responsabilidade dà sociedade ou a exoneração de terceiros de

responsabilidade para com ela, inclusive cheques bancários, serão assinados:

(a) Em conjunto por no mínimo dois diretores; (b) por um procurador, quando

assim previsto no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a

extensão dos poderes nele previstos.

Artigo 22°: A representação ativa e passiva da sociedade, em Juízo ou

fora dele, cabe necessariamente em conjunto por no mínimo dois diretores.

Parágrafo Primeiro: Somente poderão constituir procuradores o Diretor

Administrativo e Financeiro em conjunto com o Diretor Contábil, que sempre

deverão assinar em conjunto, salvo para a nomeação, constituição e

desconstituição específica de advogados e prepostos onde poderá assinar

isoladamente o Diretor Contábil, observando as determinações do parágrafo
seguinte.

Parágrafo Segundo: Na constituição de procuradores, observar-se-á o

seguinte:

(a) quando, o mandato tiver por objeto a prática d© atos que dependem de
autorização da Assembléia Geral, o efetivo exercício de tais atos ficará

expressamente condicionado à obtenção dessa autorização:

(b) as procurações “ad negotia” serão outorgadas para fins específicos e com

prazo de validade não superior a um ano, vedado o substabelecime nto, razão

pela qual expressamente os correspondentes instrumentos de nomeação

devem consignar, em seu contexto, esse termo de vigência,

(c) As procurações específicas outorgadas a advogados com poderes “ad

negotia e ad judicia”, para representação dá sociedade em processos Judiciais
e administrativos não terão prazo de validade.

Parágrafo Terceiro: Os atos praticados em desconformidade ao

estabelecido no presente Estatuto serão nulos e não obrigarão a Sociedade.

Artigo 23^: Os diretores responderão pessoalmente aos demais e à

companhia, pelos atos dolosos que praticarem.

!

SEÇÃO III - Abrangência E limites da Administração
Artigo 24°: A sociedade não poderá prestar garantias de favor, seja real,

fidejussória ou de qualquer outra modalidade, a terceiros, salvo para as

seguintes exceções conforme abaixo;
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• nas sociedades da qual detenha o poder de controle; ou

• nas quais participe ou para aquelas que venham nela participar; ou

• nas sociedades que façam parte do seu Grupo Econômico; ou

• para os casos expressamente autorizados por acionistas representando

a totalidade do capital social da sociedade.

Artigo 25°: Por deliberação majoritária da Assembléia Geral

Extraordinária, constituída por mais de 50% (cinquenta por cento) das ações

com direito a voto, a Companhia pode suspender em determinados exercícios

e pelo período que ficar definido no Conclave, a atividade do Conselho de

Administração.

CAPÍTULO VI - Do Conselho Fiscal

Artigo 26°: O Conselho Fiscal, somente funcionará quando instalado a

pedido de acionistas, formulado em qualquer Assembléia Geral, que os elegerá

e fixará a sua remuneração, respeitando o mínimo determinado em lei.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal, se instalado, será composto de três

membros efetivos e iguãl número de suplentes, acionistas ou não, e exercerá o

seu mandato até a primeira Assembléia Geral Ordinária que se realizar após a

sua eleição.

Artigo 27°: As deliberações do Conselho Fiscal, que terão as atribuições

e os poderes que a iei lhe confere, serão tomadas por maioria de votos e

consignadas no livro de "Atas e pareceres do Conselho Fiscal”.

CAPÍTULO VII

Do Exercício social e distribuição de resultados

Artigo 28°: O exercício social terá início em 1° de Janeiro, terminando em

31 de dezembro do mesmo ano, quando serão elaboradas as demonstrações

financeiras determinadas por lei.

Artigo 29°: A sociedade poderá, quando Julgar conveniente, levantar

balanços mensais ou semestrais, conforme estabelecido no art. 204 da Lei

6.404/76 ou dispositivo legal que o venha substituir, atendida a legislação fiscal

pertinente, distribuindo ou não os dividendos.

/ ■

Artigo 30°: Juntamente com o Balanço e a Demonstração de Lucros ou

Prejuízos acumulados, será encaminhada proposta para distribuição de

dividendos, a fim de que sobre ela a Assembléia Geral se pronuncie e delibere.
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Artigo 31°: Após as deduções previstas em lei, o lucro líquido terá a

seguinte destinação:

a) 5 % (cinco por cento) do lucro líquido, para a constituição da reserva

legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social;

b) 30% (trinta por cento) no mínimo, do lucro líquido ajustado nos termos

do artigo 202 da Lei n° 6404/76, será destinado ao pagamento do

dividendo mínimo obrigatório, o qual poderá ser reinvestido nã

Companhia, por deliberação dos acionistas.

Artigo 32°: Atendido o disposto no Artigo acima, a Assembléia Geral

deliberará sobre o destino do saldo remanescente do lucro líquido do exercício,

se houver, o qual, por proposta legal da administração, poderá ser total ou
parcialmente atribuído como:

a) dividendo suplementar aos acionistas;

b) saldo que se transfere para o exercício seguinte, como retenção

de lucros, quando devidamente Justificados pelos
administradores, para financiar plano de investimento, previsto

em orçamento de capital, nos temos do artigo 196 da Lei

6404/76.

CAPÍTULO VIII - Da Retirada

Artigo 33°: Ocorrendo qualquer hipótese de exercício do direito de

retirada, o acionista dissidente receberá o valor de reembolso de suas ações

estipulado com base no valor econômico da companhia, a ser apurado em

avaliação realizada especificamente para esse fim.

Parágrafo Único — O reembolso respeitará a manutenção da empresa e a

qualidade dos ativos detidos pela Companhia, de forma que o dissidente

receberá o reembolso não em dinheiro, mas em outras espécies de bens,

escolhidos pela Assembléia Geral, ouvidos os órgãos de administração da
Companhia.

Artigo 34°: Caso um dos Acionistas queira retirar-se da sociedade,

mediante alienação, mesmo por doação de suas ações, deverá comunicar por
escrito sua decisão à Diretoria, a fim de que a sociedade em primeiro lugar e

em segundo os demais acionistas, possam no prazo de 90 (noventa) dias do
recebimento da comunicação, exercer o direito de preferência na aquisição das
ações do Acionista retirante.

Parágrafo Primeiro: Decorrido este prazo, sem que a companhia e os

demais acionistas se manifestem, as ações poderão sêr livremente
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transferidas, observadas as condições da oferta efetivada, para a validade do

negócio de transferência a terceiros.

Parágrafo Segundo: A transferência para herdeiros diretos ou para

sociedades controladas pelo acionista que desejar alienar suas ações não

estarão vinculadas ao direito de preferência mencionado no “caput” do

presente artigo.

CAPÍTULO IX- Da Liquidação

Artigo 35°: No caso de dissolução da sociedade, deliberada em

Assembléia Geral, compete a este mesmo órgão determinar o modo de

liquidação e nomeação do liquidante.

CAPÍTULO Das Disposições Gerais

Artigo 36°: As omissões deste estatuto serão supridas mediante

aplicação daS normais legais em vigor sobre sociedades por ações e,

subsidiariamente, pelo Código Civil Brasileiro ou legislação que o venha a
substituir.

ItaJaí-SC, 12 de Julho de 2024.

Mesa:

Vítor das Neves Leme JoEL Gonçalves de Deus

Acionistas Presentes:

Cantu Store S.A.

(Representada por Humberto Gabriel Cantu

e Vitor das Neves Leme).
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CPX DISTRIBUIDORA S/A.

CNPJ: 10.158.356/0001-01

NIRE: 4230.004.512-8

Ata de assembléia geral extraordinária

REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2023

1. Data. Hora e Local: 30 de outubro de 2023, às 09:30 horas, na sede

da Companhia, localizada na cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina, na

Rodovia Antônio Heil, n° 800, Km 01, sala 02, bairro Itaipava, CEP: 88316-001.

Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de

convocação, na forma do disposto no § 4o do art. 124, da Lei no 6.404, de 15

de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estarem

presentes à assembléia acionistas representando a totalidade do capital social

da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos

Acionistas da Companhia.

2.

Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Vitor das Neves Leme e

secretariados pelo Sr. Joel Gonçalves de Deus.

3.

4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (I) Eleição e reeleição da diretoria; (II)

Remuneração Global Anual da diretoria. (III) Reforma e consolidação do

Estatuto Social da Companhia.

5. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas decidiram por

unanimidade: A) Aprovar a eleição do Sr. FELIPE CASALE MOBLIZE,

brasileiro, administrador, nascido em 04/07/1981, casado, portador da cédula

de identidade n° 329964719 expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob n°

221.140.078-71, residente e domiciliado na Avenida Almirante Cochràne, n° 29,

Ap 202, Bairro Gonzaga, CEP 11040-001, para o cargo de Diretor de

Operações, pelo período de 03 (três) anos; B) Aprovar a eleição do Sr.

LEANDRO LOPES DA VEIGA, brasileiro, administrador, nascido em

21/02/1980, casado, portador da cédula de identidade n° 302668287 expedida

pela SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 296.007.148^43, residente e dorhiciliado
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na Avenida Higienópolis, N° 148, Ap 42, Bairro Higienópoiis, na cidade de São

Paulo, Estado de São Pãulo, CEP 01238-001, para o cargo de Diretor de

Vendas OHT, pelo período de 03 (três) anos; C) Aprovar a reeleição do Sr.

JOEL GONÇALVES DE DEUS, brasileiro, contador, nascido em 10/10/1979,

casado, portador da cédula de identidade n° 3.548.638 expedida pela SESP-

SC, inscrito no CPF sob n° 023.725.469-70, residente e domiciliado na rua

Clarindo Sebastião da Cunha, n° 2268, Espinheiros, na cidade de Itajaí, Estado

de Santa Catarina, CEP: 88317-193 para o cargo de Diretor Contábil, pelo

período de 03 (três) anos; D) Aprovar a reeíeição do Sr. ViTOR DAS NEVES

LEME, brasileiro, administrador, nascido em 18/02/1988, solteiro, portador da

cédula de identidade n° 4104277 SESP/SC, inscrito no CPF sob n°

062.320.859-81, residente e domiciliado na Rua Tailândia, n° 2100, Ap 218,

Das Nações, na cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina,

CEP: 88338-155, para o Cargo de Diretor Administrativo e Financeiro, pelo

período de 03 (três) anos; E) Aprovar a reeleição do Sr. JULiANO SILVA,

brasileiro, administrador, nascido em 13/07/1983, solteiro, portador da cédula

de identidade n° 4037737 expedida pela SSP/SC, inscrito no CPF sob n°

042.164.939-98, residente e domiciliado na Rua 901, n° 267, Ap 801, Centro,

na cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, CEP: 88330-725

para o cargo de Diretor Comercial, pelo período de 03 (três) anos; F) Aprovar

a reeleição do Sr. FERNANDO SOARES DOS SANTOS, brasileiro,

administrador, nascido em 08/07/1980, casado, portador da cédula de

identidade n° 30965589 expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob n°

282.094.908-85, residente e domiciliado na Rua Doutor Djalma Pinheiro

Franco, n° 829, Bloco Ala B, Ap 211, Vila Santa Catarina, na cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04368-003 para o cargo de Diretor de E-

commerce, pelo período de 03 (três) anos; G) Aprovar a reeleição do Sr.

ALEXANDRE ARAÚJO LOPES, brasileiro, administrador, nascido em

07/10/1971, casado, portador da cédula de identidade n° 20990230 expedida

pela SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 142.222.078-88, residente e domiciliado

na Avenida Central, N° 280, Ap 801, Centro, na cidade de Balneário Camboriú,

Estado de Santa Catarina, CEP 88330-668, para o cargo de Diretor de

Expansão e NGI, pelo período de 03 (três) anos; (II) Estabelecer que os
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Diretores da Companhia poderão fazer jus a uma remuneração global anual

total a título de pró-labore no montante de até R$ 8.800.000,00 (Oito milhões e

oitocentos mil reais); (III) Aprovar a reforma integral e consolidação do Estatuto

Social da Corfipanhia, o qual consolidado passa a vigorar com a redação

abaixo.

Estatuto Social Consolidado

CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede, Objeto e Prazo de Duração

Artigo 1°: A CPX DISTRIBUIDORA S/A. é uma sociedade anônima

regularmente constituída, que se rege por este Estatuto, pela Lei 6.404, de 15

de dezembro de 1976, ou outra que vier a substitui-la, subsidiariamente pelo

Código Civil Brasileiro e demais disposições legais que lhe forem aplicáveis.

Artigo 2°: A sociedade adota o sistema de Capital Fechado.

Artigo 3°: A companhia tem sede e foro na Rodovia Antônio Heil, n°

800, Km 01, Sala 02, Bairro Itaipava, CEP 88.316-001, na cidade de Itajaí no
estado de Santa Catarina.

Parágrafo Primeiro: A companhia pode abrir filiais, agências e escritórios em

qualquer parte do território nacional ou no exterior, onde for de seu interesse, a

critério de qualquer diretor acionista, ainda que não seja detentor do capital

majoritário.

Parágrafo Segundo: A companhia mantém filiais nos seguintes endereços:

Filial 01 - Avenida Francisco Silveira Bitencourt, N° 1359, Galpão 10 e

13, bairro Sarandi, Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do

Sul, CEP 91150-010, CNPJ 1O.158.356/OO02-92 registrada na

JUCERGS sob n° 4390.133.420-6 em 08/11/2008.

Filial 02 - Avenida Getúlio Dorneles Vargas, S/N, Quadra 524 A, Lote

04, Bairro Líder, no município de Chapecó, Estado de Santa Catarina,

CEP: 89805-186, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0003-73 registrada na
JUCESC sob n.° 42900832210 em 17/11/2008.

Filial 03 - Rodovia BR-101 Sul, S/N, KM 79,70, Bairro Jardim Jordão,

CEP 54320-230 Município de Jaboatão dos Guararapes, Estado do
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Pernambuco, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0004-54, registrada na

JUCÊPE sob h.° 26900573173, em 21/07/2011.

Filial 04 - Estrada dp Ganchinho N° 957, Conjunto 09 Condomínio

Logístico Pacífico CD Bloco CD de Galpões BL B, Bairro Sitio Cercado,

Município de Cufitiba, Estado do Paraná, CEP 81935-006, inscrita nò

CNPJ n.° 10.158.356/0005-35,' registrada na JUCEPAR sob n.°

41901226673, em 20/09/2011.

Filial 05 - Rua Um, N° 491, Galpão 01, Sala 01, Bairro: Do Comércio,

Município de Contagem, Minas Gerais, CEP 32152-002, inscrita no

CNPJ n.° 10.158.356/0006-16, registrada na JUCEMG sob n.'^

31902163731, em 20/09/2011.

Filial 06 - Via Acesso João de Goes, N° 1400, Barracão B06 / B10 / Al,

Bairro Jardim Itaquiti, CEP 06422-150, Municipio de Barueri no Estado

de São Paulo, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0007-05, registrada na

JUCESP sob n.^ 35904142191, em 29/08/2011.

Filial 07 - Avenida Talma Rodrigues Ribeiro, N° 1765, Galpão 02, Bairro
Portal de Jacaraípe, Municipio de Serra, estado do Espírito Santo, CEP

29173-795, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0008-88, registrada da

JUCEES sob o n.° 329OO443061, em 06/09/2012.

Filial 08 - Rodovia BR 101 Sul, KM 70, N° 550, Galpão CEAGEPE DV,

Canteiro Central da Lateral do Depósito do Horto, Mercadp, Bairro

Curado, Município de Recife, Estado de Pernambuco, CEP 50790-900,

inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0009-69, registrada na JUCEPE sob n.°

26900670004, em 18/11/2014.

Filial 09 - Avenida Talma Rodrigues Ribeiro, N° 1765, Galpão 01, Sala

01, Bairro Poriál de Jacaraípe, Municipio de Serra, Estado do Espírito

Santo, CEP 29173-795, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0010-00,

registrada na JUCEES sob n.° 32900508619, em 04/08/2016.

Filial 10 - Rua Fraricisco dé S e Melo, N° 01590, Galpão 3, Armazém

122, bãirrõ Cordovil, no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de

Janeiro, CEP: 21010-900, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0011-83 ,

registrada sob n“ 33901578522, em 14/04/2021.

Filial 11 - Rodovia BR 135 (Engenheiro Emiliano Macieira), N° 28, Letra

C, Km 07, Vila Maracanã, Sala 01, bairro Maracanã, no município de
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São Luís, Estado do Maranhão, CEP: 65095-602, inscrita no GNPJ n.°

10.158.356/0012-64, registrada sob n° 21900590561, em 26/04/2021.

Filial 12 - Avenida Perimetral Norte, N° 407, Bloco Al, Bairro Faz

Caveiras, no município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP: 74445-360,

inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0013-45, registrada sob n°

52901618619, em 26/04/2021.

Filial 13 - SCIA Quadra 14, Conjunto 2, S/N, Lote 13, Sala 01, bairro

Zona Industrial (Guara), no município de Brasília, Distrito Federal, CEP:

71250-110, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0014-26, registrada sob n°
53920014805, em 26/04/2021.

Filial 14 - Rodovia BR-316, N° 100, Galpão Industrial. Km 07, Sala 02,

bairro Águas Lindas, no município de Ananindeua, Estado do Pará, CEP:

67020-000, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0015-07, registrada sob n°

15902018445, em Õ9/06/2021.

Filial 15 - Rua Doutor Altino Teixeira, N° 302, Lote 09, Galpão 01, bairro

Porto Seco Pirajá, no município de Salvador, Estado da Bahia, CEP:

41233-010, inscrita no CNPJ n.° 10.158.356/0016-98, registrada sob n°

29902027454, em 09/06/2021.

Filial 16 - Rua Ucy Nagamine, N° 676, bairro Universitário, muniçipio de

Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, CEP 79063-480, inscrita

no CNPJ n.° 10.158.356/0017-79, registrada sob n° 54920056622, em

02/09/2021.

Filial 17 - Avenida Julio Domingos de Campos (Lot A Luiza) N° 6900,

Quadra H Lote 83 e 83, Salâ 02, Bairro Jardim dos Estados, Município

de Várzea Grande, Estado do Mato Grosso, CEP 78.158-207. CNPJ n.°

10.158.356/0018-50, registrada sob n° 51920019694, em 02/09/2021.

Filial 18 - Rodovia BR-101 Sul, S/N, KM 79,70, Bairro Jardim Jordão,

CEP 54320-230, Município de Jaboatão dos Guararapes, Estado do

Pernambuco. CNPJ n.° 10.158.356/0019-30, registrada sob n°

26902027516, em 07/12/2021.

Filial 19 - Rodovia Eliezer Montenegro Magalhães, Km 53, Anexo

Container, Zona Rural, Munjcipio de Araçatuba, Estado de São Paulo,

CEP 16080-603, CNPJ n.° 10.158.356/0020-74, registrada sob n°

35920144160, em 10/01/2022.

Página 5 de 19

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 24/11/2023 Data dos Efeitos 22/11/2023

Arquivamento 20236915177 Protocolo 236915177 de 22/11/2023 NIRE 42300045128

Nome da empresa CPX DISTRIBUIDORA S/A

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sç.gov.br/autenticacaoDocümentos/autenticacao.aspx
Chancela 208864018064528.

Esta cópia fói autenticada digitalmente e assinada em 24/11/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

24/11/2023



42
Filial 20 - Rua Tuffi Rassi, N° 244, Sala: 01, Bairro: Jardim do Trevo.

Munícipio dè Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, CEP: 14093-170.

CNPJ n.° 10.158.356/0021-55, registrada sob n° 35920144178, em

10/01/2022.

Filial 21 - Avenida Talma Rodrigues Ribeiro, N° 1765, Galpão 01, Bairro

Portal de Jacaraípe, Municiplo de Serra, estado do Espírito Santo, CEP

29173-795. CNPJ n.° 10.158.356/0022-36, registrada sob n°

32900756639, em 01/02/2022.

Filial 22 - Rodovia BR-116, N° 4291, Anexo Container, Bairro Area

Industrial, Município de Lages, Estado de Santa Catarina, CEP 88514-

688. CNPJ n.° 10.158.356/0023-17, registrada sob n° 42901356284, em
25/02/2022.

Filial 23 - ASR SE 115 Alameda 7. S/N, Quadra J. Lote 08 A, Sala 01,

Bairro Plano Diretor Sul, Município de Palmas, Estado do Tocantins,

CEP 77024-174. CNPJ n.° 10.158.356/0024-06, registrada sob n°

17900396665, em 07/04/2022.

Filial 24 - ASR SE 115 Alameda 7, S/N, Quadra J, Lote 08 A. Sala 02,

Bairro Plano Diretor Sul, Município de Palmas, Estado do Tocantins,

CEP 77024-174. CNPJ n.° 10.158.356/0025-89, registrada sob n°

17900396673, em 07/04/2022.

Filial 25 - Rua José Joaquim Costa, N° 21, Bairro Jardim Rio 400,

Município de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, CEP 190533-

50. CNPJ n.° 10.158.356/0026-60, registrada sob n° 35920155781, em
07/04/2022.

Filial 26 - Rua Joao Pedro Moreira de Carvalho. N° 1025, Lote: 07/ 08/

09/ 28 e 29, Bairro Distrito Industrial, Município de Sinop, Estado do

Mato Grosso, CEP 78557-527. CNPJ n.° 10.158.356/0027-40, registrada
sob n° 35920155781, em 13/03/2022.

Filial 27 - Rua T, N° 847-B, Lote 1809, Quadra 19, Sala 01, Bairro

Cidade Universitária, Município de Maceió. Estado de Alagoas, CEP

57073-495. CNPJ n.° 10.158.356/0028-21, registrada sob n°

27905203154, em 09/05/2022.

Filial 28 - Avenida Doutor Lineu de Alcântara Gil, N° 5625, Sala 01,

Bairro Parque Industrial Campo Verde, Município de São José do Rio
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Preto, Estado de São Paulo, CEP 15076-090. CNPJ n.°

10.158.356/0029-02, registrada sob n° 35920159299, em 09/05/2022.

Filial 29 - Rua Antônio Nunes dos Santos, N° 34, Sala 01, Bairro Jardim

do Vovô, Município de Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13033-

210. CNPJ n.° 10.158.356/0030-46, registrada sob n° 35920159302, em
09/05/2022.

Filial 30 - Alameda das Acácias, N° 8-55, Galpão 01, bairro Parque São

Geraldo, Município de Bauru, Estado de São Paulo, CEP 17021-090.

CNPJ n.° 10.158.356/0031-27, registrada sob n° 35920164497, em

09/06/2022.

Filial 31 - Rua Neuzinha Parente, N° 600 A, Saia 01, Bairro Jangurussu,

Município de Fortaleza, Estado do Ceará, CEP 60870-810. CNPJ n.°

10.158.356/0032-08, registrada sob n° 23920022919, em 09/06/2022.

Filial 32 - Rua Condor, N° 560, bairro Indústrias Leves, Município de

Londrina, Estado do Paraná, CEP 86030-300. CNPJ n.°

10.158.356/0033-99, registrada sob n° 41901979264, em 20/06/2022.

Filial 33 - Rodovia BR-376, N° 25000, Km 624, Anexo Container, bairro

Campo Largo da Roseira, Município de São José dos Pinhais, Estado do

Paraná, CEP 83090-650. CNPJ n.° 10.158.356/0034-70, registrada sob

n° 41901979272, em 20/06/2022.

Filial 34 - Rodovia BR 010, N° 17, Quadra IA, Lote 13, bairro Cidade

Nova, Município de Davinópolis, Estado do Maranhão, CEP 65927-000.

CNPJ n.° 10.158.356/0035-50, registrada sob n° 21900599364, em

2O/O6/2022.

Filial 35 - Ruâ Rio Grande, N° 332, Quadra 03, Lote 11, bairro Boa

Vista, Município de Luis Eduardo Magalhães, Estado da Bahia, CEP

47853-062. CNPJ n.° 10.158.356/0036-31, registrada sob n°

29902047234, em 05/07/2022.

Filial 36 - Rua das Indústrias, N° 400, Galpão 03, bairro Distrito

Industrial, Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, CEP 58082-

050. CNPJ n.° 10.158.356/0037-12, registrada sob n° 25900454696, em

24/08/2022.

Filial 37 - Avenida Prefeito Olavo Gomes de Oliveira, N° 6860, bairro

Aeroporto Jatobá II, Município de Pouso Alegre, Estado de Minas
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Gerais, CEP 37557-500. CNPJ n.° 10.158.356/0038-01, registrada sob

n° 31920087715, em 13/09/2022.

Filial 38 - Rodovia BR-251, S/N, Km 522, Galpão 102, bairro Chacara

Recanto dos Aracas, no Município de Montes Claros, Estado de Minas

Gerais, CEP 39404-128. CNPJ n.° 10.158.356/0039-84, registrada sob

n° 31920090821, em 18/10/2022.

Filial 39 - Via Acesso João de Goes, N° 1400, Barracão B07, Bairro

Jardim Itaquiü, Municipio de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06422-

150. CNPJ n.° 10.158.356/0040-18, registrada sob n° 35920192679, em

27/10/2022.

Filial 40 - Rodovia BR 324, S/N, Km 528, Bairro Humildes, Municipio de

Feira de Santana, no Estado da Bahia, CEP 44135-000. CNPJ n.°

10.158.356/0041-07, registrada sob n° 29902058813, em 08/02/2023.

Filial 41 - Avenida Aracy Tanaka Biazetto, N° 9930, Barracão B14A,

Bairro Parque São Paulo, Municipio de Cascavel, no Estado do Paraná,

CEP 85803-722. CNPJ n.° 10.158.356/0042-80, registrada sob n°

41901992147, em 08/02/2023.

Filial 42 - Via Acesso João de Goes, N° 1400, Barracão B08, Bairro

Jardim Itaquiti, Municipio de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06422-

150. CNPJ n.° 10.158.356/0043-60, registrada sob n° 35920205762, em
08/02/2023.

Filial 43 - Rua 06, S/N, Quadra I, Lote 1 a 3, Bairro Cidade Empresarial

Nova Aliança II, Municipio de Rio Verde, Estado de Goiás, CEP 75913-

226. CNPJ n.° 10.158.356/0044-41, registrada sob n° 52901647589, em
08/02/2023.

Filial 44 — Rodovia Antonio Heil, N° 1001, Armazém G9, Modulo A,

Bairro Itaipava, Município de Itajaí, no Estado de Santa Catarina, CEP

88316-000. CNPJ n.° 10.158.356/0045-22, registrada sob n°

42901390482, em 07/03/2023. CNPJ n.° 10.158.356/0045-22, registrada
sob n° 42901390482, em 07/03/2023.

Filial 45 - Avenida Adhemar Pereira de Barros, N° 700, Bairro Jardim

Santa Maria, Municipio de Jacareí, no Estado de São Paulo, CEP 12328-

300. CNPJ n.° 10.158.356/0046-03, registrada sob n° 35920209636, em
07/03/2023.
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Filial 46 - Rua Sete de Setembro, N° 935, Quadra 28, Lote 1A, Bairro

Vila Birigui, Municipio de Rondonópolis, no Estado do Mato Grosso, CEP

78705-010. CNPJ n.° 10.158.356/0047-94, registrada sob n°

51920038249, em 05/04/2023.

Filial 47 - Avenida Doutor Simeao de Faria, N° 20, Galpão 01 e 02,

Bairro Santa Cruz, Municipio de Juiz de Fora, no Estado de Minas

Gerais, CEP 36088-000. CNPJ n.° 10.158.356/0048-75, registrada sob

n° 31920105161, em 05/04/2023.

Filial 48 - Avenida Presidente Dutra, N° 815, Km 1070, Lote C, Bairro

Felicia, Municipio de Vitória da Conquista, nO Estado da Bahia, CEP

45055-480. CNPJ n.° 10.158.356/0049-56, registrada sob n°

29902061415, em 05/04/2023.

Filial 49 - Rodovia BR-158, N° 1080, Pavimento B, Bairro Boi Morto,

Município de Santa Maria, no Estado do Rio Grande do Sui, CEP 97030-

810. CNPJ n.° 10.158.356/0050-90, registrada sob n° 43920056101, em

04/05/2023.

FILIAL 50 - Avenida Luís de Souza, N° 870, Bairro Distrito Industrial,

Município de Petrolina, no Estado de Pernambuco, CEP 56308-420.

CNPJ n.° 10.158.356/0051-70, registrada sob n° 26902045832, em

26/05/2023.

Filial 51 - Rodovia Antônio Heil, n° 800, Km 01, Sala 16, Bairro Itaipava,

Município de Itajaí, Estado de Santa Catarina, CEP 88316-001. CNPJ n.°

10.158.356/0052-51, registrada sob n° 42901399951, em 15/06/2023.

Filial 52 - Avenida Padre Cicero, S/N, Km 02, Galpão 01, Bairro Muriti,

Município de Crato, Estado do Ceará, CEP 63132-015. CNPJ n.°

10.158.356/0053-32, registrada sob n° 23920030890, em 15/06/2023.

Filial 53 - Rua Amélia Marinho, N° 2201, Bairro Bela Vista, Município de

Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte, CEP 59612-035. CNPJ n.*^

10.158.356/0054-13, registrada sob n° 24900459468, em 21/06/2023.

Filial 54 - Corredor Armando Augusto Zanatta, N° 2980, Lote B, Bairro

Conjunto Habitacional Izidro Pedroso, Município de Dourados, Estado do

Mato Grosso do Sul, CEP 79840-395. CNPJ n.° 10.158.356/0055-02,

registrada sob n° 54920075945, em 21/06/2023.
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Filial 55 - Rua Jorge Prola, S/N, QD 9, Conjunto Cidad, Bairro Monte

das Oliveiras, Município de Manaus, localizada no estado do Amazonas,

CEP 69092-600. CNPJ n.° 10.158.356/0056-85, registrada sob n°

13920017569, em 06/10/2023.

Filial 56 - Rua Paulo Henrique Machado Pimentel, N° 37, Galpão N 04,

Bairro Inácio Barbosa, Município de Aracaju, Estado de Sergipe, CEP

49040-740. CNPJ n.° 10.158.356/0057-66, registrada sob n°

28900303445, em 06/10/2023.

Parágrafo Terceiro: O prazo de duração da companhia é por tempo

indeterminado, sendo que as suas atividades se iniciaram em 15/07/2008.

Parágrafo Quarto: A companhia tem o seguinte objeto social:

A Matriz tem como objeto social: Comércio atacadista de pneumáticos,

câmaras de ar e autopeças; Prestação de serviços de troca de óleo e

lubrificantes, montagem de pneumáticos, balanceamento e alinhamento

em veículos automotores; Intermediação e agenciarriento de serviços e

negócios; Promoção de vendas. Assessoria, consultoria e informação

ao consumidor sobre produtos através de websites; Comércio de partes

e componentes de aparelhos de locomoção; Administração de

programas de fidelidade de consumidores; Administração de negócios

de programas de reembolso para terceiros; Consultoria em gestão e

organização de negócios; Administração de holding; Serviços e
transações financeiras e monetárias; Serviços de seguros; Serviços

fiduciários; Serviços de intermediação de meios de pagamentos;

Serviços de processamento de pagamentos; Serviços de avaliação de

crédito; Serviços de gerenciamento e emissão de cartão de crédito e

cartão débito; Serviços de agência de factoring; Serviços de desconto

de título de crédito; Serviços de cobrança; Serviços de operações de

câmbio monetário; Serviços de gestão financeira; Serviços de

empréstimos e financiamentos.

As filiais 01, 04, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 23, 24, 26, 27,

28, 29, 32, 34, 35, 39, 40, 41, 43, 45, 46, 47, 48, 49, 50 e 54: tem como

objeto social: Comércio atacadista de pneumáticos, câmaras de ar e

autopeças. Prestação de serviços de troca de óleo e lubrificantes,

montagem de pneumáticos, balanceamento e alinhamento em veículos

automotores. Intermediação e agenciamento de serviços e negócios.
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As Filiais 02 e 07: tem como objeto social: Comércio atacadista de

pneumáticos, câmaras de ar e autopeças. Intermediação e

agenciamento de serviços e negócios.

As filiais 06, 42, 51, 53, 55 e 56; tem conrio objeto social: Comércio

varejista de pneumáticos, câmaras de ar e autopeças.

As Filiais 07, 08, 09, 12: tem como objeto social: Comércio varejista e

comércio eletrônico (e-commerce) de: pneumáticos, câmaras de ar e

autopeças. Prestação de serviços de: troca de óleo e lubrificantes,

montagem de pneumáticos, balanceamento e alinhamento em veículos

automotores. Intermediação e agenciamento de serviços e negócios.

A Filial 03 tem como objeto social: Comércio varejista, comércio

eletrônico (e-commerce) e distribuição de: pneumáticos, câmaras de ar

e autopeças.

A Filial 05 tem como objeto social: Comércio varejista e eletrônico (e-

commerce) de: pneumáticos, câmaras de ar e autopeças.

As Filiais 19, 22, 25, 33, 36, 37, 38 e 52: tem como objeto social:

Comércio varejista de pneumáticos, câmaras de ar e autopeças.

Prestação de serviços de: troca de óleo e lubrificantes, montagem de

pneumáticos, balanceamento e alinhamento em veículos automotores.

Intermediação e agenciamento de serviços e negócios.

A filial 30 tem como objeto social: Comércio atacadista de

pneumáticos, câmaras de ar e autopeças novas.

A filial 31 tem como objeto social: Comércio varejista de pneumáticos
e câmaras de ar.

A filial 44 tem como objeto social: Comércio atacadista de

pneumáticos, câmaras de ar e autopeças.

CAPÍTULO II — Do Capital Social e das Ações

Artigo 4°: O capital social integralizado é de 300.968.330,00 (Trezentos

milhões novecentos e sessenta e oito mil e trezentos e trinta reais), dividido em

57.312.220 (cinquenta e sete milhões, trezentas e doze mil, duzentas e vinte)

ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 5,25 (Cinco reais e vinte

e cinco centavos) cada, não conversíveis em outras formas.
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Parágrafo Primeiro: O capital social será composto, em sua totalidade, por

ações ordinárias nominativas. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas

assembléias gerais.

Parágrafo Segundo: Os certificados das ações serão assinados por 02 (dois)

diretores em conjunto.

Artigo 5°: A Sociedade poderá, por deliberação da Assembléia Geral,

incorporar ao seu Capital, reservas e lucros acumulados ou em suspenso,

capital excedente ou reservas especiais, resultantes da correção monetária,

procedendo a emissão das ações correspondentes às incorporações que se

verificarem.

Artigo 6°: A Companhia poderá, por deliberação majoritária em

Assembléia Geral, adquirir suas próprias ações, sem redução do capital social,

mediante a aplicação dos lucros acumulados ou capital excedente.

Parágrafo Primeiro: As ações assim adquiridas serão mantidas em

tesouraria, sendo que o capital da sociedade em circulação, corresponderá ao

subscrito menos as ações depositadas na tesouraria.

Parágrafo Segundo As ações adquiridas pela Sociedade, enquanto mantidas

em tesouraria, não terão direito a voto, nem participação nos dividendos

votados ou de novas ações distribuídas.

Parágrafo Terceiro: Por deliberação da Assembléia Geral, a sociedade

poderá recolocar ou vender ações mantidas em tesouraria.

CAPÍTULO III - Composição

Artigo 7°: São órgãos da Sociedade:

a) Assembléia Geral dos Acionistas;

Conselho de Administração
Diretoria:

Conselho Fiscal.

b)

c)

d)

CAPÍTULO IV - Da AssEmbleia Geral

Artigo 8°: A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos

quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social e,

extraordinariamente, sempre que os interesses da sociedade exigirem, por
meio da manifestação dos acionistas ou dos administradores.
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Artigo 9°: A convocação da Assembléia far-se-á pela imprensa, na
forma da iei, e dos anúncios deverão constar a Ordem do Dia, o Local e a Hora
da Reunião.

Parágrafo Único: Será considerada regulara Assembléia na qual comparecer
todos os acionistas.

Artigo 10°: A Assembléia Geral será convocada por qualquer dos seus

diretores, mediante a prévia deliberação da diretoria. Pode, ainda, ser

convocada pelo Conselho de Administração, em havendo necessidade para o

Conclave, ou, finalmente, na forma da Lei, pelos extraordinariam ente
iegitimados.

Artigo 11°: As Assembléias Gerais serão presididas pelo Diretor

Administrativo e Financeiro ou, no seu impedimento, por um dos Diretores, que
escolherá, entre os presentes, um secretário.

Artigo 12°: O acionista poderá ser representado nas Assembléias

Gerais por procurador constituído a menos de um ano, que seja acionista,

administrador da companhia ou advogado.

CAPÍTULO V - Da Administração

Artigo 13°: A Sociedade será administrada pela Diretoria.

Parágrafo Primeiro: Incumbirá a Assembléia Geral fixar a remuneração

global da Diretoria, que será distribuída em reunião realizada para esse fim.

Parágrafo Segundo: Os membros da Diretoria permanecerão no exercício de

seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores.

SEÇÃO I - Conselho de Administração

Artigo 14°: O Conselho de Administração, somente funcionará quando

instalado a pedido de acionistas, formulado em qualquer Assembléia Geral,

que os elegerá e fixará a sua remuneração, respeitando o mínimo determinado

em lei.

Parágrafo Único: O Conselho de Administração deverá ser constituído de um

mínimo de 3 (três) e um máximo de 5 (cinco) membros eleitos e destituíveis a

qualquer tempo pela Assembléia Geral.
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50SEÇÃO II - Diretoria

Artigo 15°: A Diretoria será composta de 07 (sete) membros, acionistas

ou não, residentes no país, eieitos e destituíveis a quaiquer tempo pela

Assembléia Geral, sendo 1 (um) Diretor Administrativo e Financeiro, 1 (um)

Diretor Contábil, 1 (um) Diretor Comercial, 1 (um) Diretor de E-commerce, 1

(um) Diretor de Expansão e NGI, 1 (um) Diretor de Operações é 1 (um) Diretor
de Vendas OHT.

Artigo 16°: O mandato da Diretoria será de três anos, podendo haver

reeleição.

Parágrafo Único - Ainda que terminado o prazo previsto neste artigo, os

Diretores continuarão no pleno exercício de suas funções até que se efetive em

outra Assembléia Geral, a renovação de seus mandatos, sua destituição ou

sua substituição por outros Diretores.

Artigo 17°: Os acionistas estabeleceram que os Diretores da Companhia

poderão fazer jus a uma remuneração giobal anual total a título de pró-labore

no montante de até R$ 8.800.000,00 (Oito miihões e oitocentos mil reais).

Artigo 18°: A Diretoria tem todos os poderes necessários para prática

dos atos e realização das operações que se relacionem com o objeto da
sociedade.

Artigo 19°: Compete ainda à Diretoria: (a) Zelar pela observância de lei e

do estatuto social e fazer cumprir as deliberações tomadas pela Assembléia

Geral; (b) - elaborar Planos Plurlanuais de Atividades envolvendo, entre outros

aspectos, análise de mercado e situação da empresa no setor, projeções,

recomendações e políticas de “marketing” para os próximos anos, devendo tais

planos sofrer atualizações ao final de cada exercício social; (c) - elaborar

orçamentos anuais detaihados de operações e investimentos financeiros, bem

como estabelecer sistemas de controle e informação adequados ao perfeito

acompanhamento das operações; (d) - apresentar, mensalmente, relatório

gerenciai das operações em curso; (e) - promover tomadas de preços para

realização de qualquer operação que envolva a aquisição de bens ou serviços;
(f) - submeter à apreciação os relatórios dos auditores e consultores.

Artigo 20°: Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro: (a) - exercer

a administração executiva geral dos negócios sociais, cumprindo-lhe, para
tanto, coordenar os trabalhos dos demais Diretores, organizar e supervisionar a

execução das atividades da sociedade; (b) - organizar o relatório anuai das

operações da sociedade, depois de aprovado peios demais Diretores; (c) -
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zelar pela perfeita execução das deliberações da Assembléia Geral; (d) -
assinar, juntamente com outro Diretor as ações da sociedade ou os títulos

múltiplos que as representem; (e) - Convocar as Reuniões de Diretoria e de

Gerência; (f) - Aprovar a estrutura da organização; (g) estabelecer a orientação
gerai dos negócios e a fixação das diretrizes básicas da sociedade; (h) -
convocar as Assembieias Gerais; (i) - submeter à Assembléia Geral propostas

objetivando: I - aumento ou redução do capital social; II - operações de fusão,
incorporação ou cisão; III

sociedade; V - autorizar a participação da empresa em outras sociedades em

que é ou venha a ser sócia ou acionista, e definir como será exercido o seu

voto; VI - emissão de ações ou bônus de subscrição; VII - subscrição e

integralização de ações em bens, direitos ou serviços conversíveis em crédito;

VIII - resgate, reembolso, amortização ou aquisição de ações da própria

empresa; IX - aquisição, alienação, aumento ou redução de participações em

outras sociedades, inclusive o controle; X - distribuição de dividendos,

bonificações, desdobramentos, participação dos administradores e aplicação

de lucros; 0) - examinar e deliberar sobre o relatório anual aos acionistas, as

contas da Diretoria e as demonstrações financeiras; (k) - autorizar a Diretoria a

adquirir, vender, prometer vender, ceder, prometer ceder, hipotecar, ou por

qualquer outra forma, gravar ou dispor de bens do ativo, tais como imóveis,

instalações, máquinas, veículos, caminhões, tratores, valores mobiliários, bem

como de direitos a eles relativos, ou ainda de quotas ou ações de sociedades

em que a empresa é ou venha a ser sócia ou acionista; (I) - aprovar projetos

especiais e autorizar a Diretoria a fazer aplicações financeiras, incluindo as de

valores mobiliários; (m) prestar garantias; (n) - eleger e destituir os membros da

diretoria; (o) - fixar a remuneração de cada um dos membros da Diretoria até o

montante global aprovado pela Assembléia Geral; (p)

atribuições e a área de atuação dos Diretores sem designação específica; (q) —

designar em caso de vaga definitiva de Diretor, o substituto; (r) - examinar, a

qualquer tempo, os papéis e livros da sociedade, zelando pela sua boa guarda.

reformas estatutárias; IV - a liquidação da

determinar as

Parágfíafo Primeiro: Fica sob a responsabilidade do Diretor Administrativo e

Financeiro — a Diretoria de Compras — o Departamento Financeiro - o

Departamento de Recursos Humanos

Departamento de Tecnologia da Informação - a Gerência de Equipamentos - a
Gerência da Qualidade.

a Gerência Comercial o

Parágrafo Segundo: Ficam sob a responsabilidade do Diretor Contábil - o

Departamento Contábil — o Departamento Tributário — o Departamento Jurídico.

Artigo 21°: Todos os papéis e documentos que envolvam a

responsabilidade da sociedade ou a exoneração de terceiros de

responsabilidade para com ela, inclusive cheques bancários, serão assinados:
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(a) Em cònjunto por no mínimo dois diretores; (b) por um procurador, quando

assim previsto no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a

extensão dos poderes nele previstos.

Artigo 22°: A representação ativa e passiva da sociedade, em juízo ou

fora dele, cabe necessariamente em conjunto por no mínimo dois diretores.

Parágrafo Primeiro: Somente poderão constituir procuradores o Diretor

Administrativo e Financeiro em conjunto com o Diretor Contábil, que sempre

deverão assinar em conjunto, salvo para a nomeação, constituição e

desconstituição específica de advogados e prepostos onde poderá assinar

isoladamente o Diretor Contábil, observando as determinações do parágrafo
seguinte.

Parágrafo Segundo: Na constituição de procuradores, observar-se-á o

seguinte:

(a) quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependem de

autorização da Assembléia Geral, o efetivo exercício de tais atos ficará

expressamente condicionado à obtenção dessa autorização;

(b) as procurações “ad negotia” serão outorgadas para fins específicos e com

prazo de validade não superior a um ano, vedado o substabelecimento, razão

pela qual expressamente os correspondentes instrumentos de nomeação

devem consignar, em seu contexto, esse termo de vigência,
(c) As procurações específicas outorgadas a advogados com poderes “ad

negotia e ad Judicia”, para representação da sociedade em processos Judiciais

e administrativos não terão prazo de validade.

Parágrafo Terceiro: Os atos praticados em desconformidade ao

estabelecido no presente Estatuto serão nulos e não obrigarão a Sociedade.

Artigo 23°: Os diretores responderão pessoalmente aos demais e à

companhia, pelos atos dolosos que praticarem.

SEÇÃO III - Abrangência e limites da Administração

Artigo 24°: A sociedade não poderá prestar garantias de favor, seja real,

fidejussória ou de qualquer outra modalidade, a terceiros, salvo para as

seguintes exceções conforme abaixo:

• nas sociedades da qual detenha o poder de controle; ou

• nas quais participe ou para aquelas que venham nela participar; ou

• nas sociedades que façam parte do seu Grupo Econômico; ou
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• para os casos expressamente autorizados por acionistas representando

a totalidade do capital social da sociedade.

Artigo 25‘>: Por deliberação majoritária da Assembleia Geral

Extraordiriária, constituída por mais de 50% (cinquenta por cento) das ações
com direito a voto, a Companhia pode suspender em determinados exercícios

e pelo período que ficar definido no Conclave, a atividade do Conselho de

Administração.

CAPÍTULO VI - Do Conselho Fiscal

Artigo 26°: O Conselho Fiscal, somente funcionará quando instalado a

pedido de acionistas, formulado em qualquer Assembleia Geral, que os elegerá
e fixará a sua remuneração, respeitando o mínimo determinado em lei.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal, se instalado, será composto de três

membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, e exercerá o

seu mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a

sua eleição.

Artigo 27°: As deliberações do Conselho Fiscal, que terão as atribuições

e os poderes que a lei lhe confere, serão tomadas por maioria de votos e

consignadas no livro de "Atas e pareceres do Conselho Fiscal”.

CAPÍTULO VII

Do Exercício social e distribuição de resultados

Artigo 28°: O exercício social terá início em 1° de Janeiro, terminando em

31 de dezembro do mesmo ano, quando serão elaboradas as demonstrações

financeiras determinadas por lei.

Artigo 29°: A sociedade poderá, quando Julgâr conveniente, levantar

balanços mensais ou semestrais, conforme estabelecido no art. 204 da Lei

6.404/76 ou dispositivo legal que o venha substituir, atendida a legislação fiscal

pertinente, distribuindo ou não os dividendos.

Artigo 30°: Juntamente com o Balanço e a Demonstração de Lucros ou

Prejuízos acumulados, será encaminhada proposta para distribuição de

dividendos, a fim de que sobre ela a Assembleia Geral se pronuncie e delibere.

Artigo 31°: Após as deduções previstas em lei, o lucro líquido terá a

seguinte destinação:

a) 5 % (cinco por cento) do lucro líquido, para a constituição da reserva

legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social;
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b) 30% (trinta por cénto) no mínimo, do lucro líquido ajustado nos termos

do artigo 202 da Lei n^ 6404/76, será destinado ao pagamento do

dividendo mínimo obrigatório, o qual poderá ser reinvestido na

Companhia, por deliberação dos acionistas.

Artigo 32”: Atendido o disposto, no Artigo ácima, a Assembléia Geral

deliberará sobre o destino do saldo réírianescente do lucro líquido do exercício,

se houver, o quali Por proposta legal da administração, poderá ser total ou

parcialmente atribuído como:

a) dividendo suplementar aos acionistas;

b) saldò que se transfere para o exercício seguinte, como retenção

de lucros, quando devidamente justificados pelos

administradores, para financiar plano de investimento, previsto

em orçamento de capital, nos temõs do artigo 196 da Léi

6404/76.

CAPÍTULO VIII - DA Retirada

Artigo 33”: Ocorrendo qualquer hipótese de exercício dó direito de

retirada, o acionista dissidente receberá o valor de reembolso de suas ações

estipulado Com base no valor econômico da companhia, a ser apurado em

avaliação realizada especificamente para esse fim.

Parágrafo Único - O reembolso respeitará a manutenção da empresa e a
qualidade dos ativos detidos pela Companhia, de forma que o dissidente

receberá o reembolso não em dinheiro, mas em outras espécies de bens,

escolhidos pela Assembléia Geral, ouvidos os órgãos de administração da
Companhia.

Artigo 34”: Caso um dos Acionistas queira retirar-se da sociedade,

mediante alienação, mesmo por doação dé suas aÇões, deverá comunicar por

escrito sua decisão à Diretoria, a fim de que a sociedade em primeiro lugar e

em segundo os demais acionistas, possam no prazo de 90 (noventa) dias do

recebimento da comunicação, exercer o direito de prefêrênciá na aquisição das
ações do Acionista retirante.

Parágrafo Primeiro: Decorrido este prazo, sem que a companhia e os

demais acionistas se manifestem, as ações poderão ser livremente

transferidas, observadas as condições da Oferta efetivada, para a validade do
negócio de transferência a terceiros.

Parágrafo Segundo: A transferência para herdeiros diretos ou para

Sociedades controladas pelo acionista que desejar alienar suas ações não

estarão vinculadas ao direito de preferência mencionado no “caput" do

presente artigo.

f-
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CAPÍTULO IX-DA Liquidação

Artigo 35°: No caso de dissolução da sociedade, deliberada em

Assembléia Geral, compete a este mesmo órgão determinar o modo de

liquidação ê nomeação do liquidante.

CAPÍTULO X- Das Disposições Gerais

Artigo 36°: As omissões deste estatuto serão supridas mediante

aplicação das normais legais em vigor sobre sociedades por ações e,

subsidiariamente, pelo Código Civil Brasileiro ou legislação que o venha a
substituir.

Itajaí-SC, 30 de outubro de 2023.

Mesa:

Vítor das Neves Leme JOel Gonçalves de Deus

Acionistás Presentes:

Cantu Store S.A.

(Representada por Humberto Gabriel Cantu

e Vitor das Neves Leme).

">
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CPX DISTRIBUIDORA S/A.

CNPJ: 10.158.356/0001-01

NIRE: 4230.004.512-8
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Aos 30 dias do mês de outubro de 2023, às 09:30hrs, em sua sede social, na

Rodovia Antônio Heil, n° 800, km 01, sala 02, bairro Itaipava, na cidade de

Itajaí/SC, compareceram os Srs. JOEL GONÇALVES DE DEUS, brasileiro,

contador, nascido em 10/10/1979, casado, portador da cédula de identidade

n° 3.548.638 expedida pela SESP-SC, Inscrito no CPF sob n° 023.725.469-70,

residente e domiciliado na rua Clarindo Sebastião da Cunha, n° 2268, bairro

Espinheiros, na cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina, CEP: 88317-193 —

DIRETOR CONTÁBIL; VITOR DAS NEVES LEME, brasileiro, administrador,

nascido em 18/02/1988, solteiro, portador da cédula de identidade n° 4104277

SESP/SC, inscrito no CPF sob n° 062.320.859-81, residente e domiciliado na

Rua Tailândia, n° 2100, Ap 218, Das Nações, na cidade de Balneário

Camboriú, Estado de Santa Catarina, CEP: 88338-155

ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO; JULIANO SILVA, brasileiro,

administrador, nascido em 13/07/1983, solteiro, portador da cédula de

identidade n° 4037737 expedida pela SSP/SC, inscrito no CPF sob n°

042.164.939-98, residente e domiciliado na Rua 901, n° 267, Ap 801, Centro,

na cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, CEP: 88330-725

- DIRETOR COMERCIAL; FERNANDO SOARES DOS SANTOS, brasileiro,

administrador, nascido em 08/07/1980, casado, portador da cédula de

identidade n° 30965589 expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob n°

282.094.908-85, residente e domiciliado na Rua Doutor Djalma Pinheiro

Franco, n° 829, Bloco Ala B, Ap 211, Vila Santa Catarina, na cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04368-003
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DIRETOR DE E-

COMMERCE; ALEXANDRE ARAÚJO LOPES, brasileiro, administrador,

nascido em 07/10/1971, casado, portador da cédula de identidade n°

20990230 expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 142.222.078-88,

residente e domiciliado na Avenida Central, N° 280, Ap 801, Centro, na cidade
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Certifico 0 Registro em 24/11/2023 Data dos Efeitos 22/11/2023

Arquivamento 20236915215 Protocolo 236915215 de 22/11/2023 NIRE 42300045128

Nome da empresa CPX DISTRIBUIDORA S/A

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDooumentos/autenticacao.aspx
Chancela 208864018064528

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/11/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral
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de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, CEP 88330-668 -

DIRETOR DE EXPANSÃO E NGI; FELIPE CASALE MOBLIZE, brasileiro,

administrador, nascido em 04/07/1981, casado, portador da cédula de

identidade n° 329964719 expedida peia SSP/SP, inscrito no CPF sob n°

221.140.078-71, residente e domiciliado na Avenida Almirante Cochrane, n°

29, Ap 202, Bairro Gonzaga, CEP 11040-001 - DIRETOR DE OPERAÇÕES e

LEANDRO LOPES DA VEIGA, brasileiro, administrador, nascido em

21/02/1980, casado, portador da céduia de identidade n° 302668287 expedida

pela SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 296.007.148-43, residente e domiciliado

na Avenida Higienópolis, N° 148, Ap 42, Bairro Higienópolis, na cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01238-001 - DIRETOR DE VENDAS OHT,

membros da Diretoria da CPX DiSTRIBUIDORA S/A, eieitos, em 30 de outubro

de 2023, peia Assembléia Geral Extraordinária, para um mandato de três (03)

anos. Os Diretores declaram, sob as penas da lei, expressamente que não se

acham impedidos de exercer a atividade empresarial, por lei especial, ou em

virtude de condenação criminai, nos termos do art. 1.011,1°, da Lei n°

10.406/2002, bem como, não se acham incursos na proibição de arquivamento

previsto na Lei n° 8.934/94, os quais são empossados e formalmente

investidos em seus cargos, assinando o presente termo.

V

JOEL GONÇALVES DE DEUS VITOR DAS NEVES LEME

Diretor Contábil Diretor Administrativo e Financeiro

JULIANO SILVA FERNANDO SOARES DOS SANTOS

Diretor Comercial Diretor de E-commerce

ALEXANDRE ARAÚJO LOPES FELIPE CASALE MOBLIZE

Diretor de Expansão e NGI Diretor de Operações

LEANDRO LOPES DA VEIGA

Diretor de Vendas OHT

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 24/11/2023 Data dos Efeitos 22/11/2023

Arquivamento 20236915215 Protocolo 236915215 de 22/11/2023 MIRE 42300045128

Nome da empresa CPX DISTRIBUIDORA S/A
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Junta-Comorelat do Sstodo de

SANTA CATARINA 236915215

TERMO DE AUTENTICACAO
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CPX DISTRIBUIDORA S/ANOME DA EMPRESA

PROTOCOLO 236916216-22/11/2023

ATO 310 - OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA / EMPRESÁRIO

310 - OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA / EMPRESÁRIOEVENTO

MATRIZ

MIRE 42300045128

CNPJ 10.158.356/0001-01

CERTIFICO O REGISTRO EM 24/11/2023

SOB N: 20236915215

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 02372546970 - JOEL GONÇALVES DE DEUS - Assinado em 20/11/2023 às 16:20:19

Cpf: 04216493998 - JULIANO SILVA - Assinado em 20/11/2023 às 13:33:43

Cpf: 06232085981 -VITORDAS NEVES LEME-Assinado em 20/11/2023 às 13:25:20

Cpf 14222207888 - ALEXANDRE ARAÚJO LOPES - Assinado em 22/11/2023 às 14:14:22

Cpf 22114007871 - FELIPE CASALE MOBLIZE - Assinado em 21/11/2023 às 20:47:10

Cpf 28209490885 - FERNANDO SOARES DOS SANTOS - Assinado em 22/11/2023 às 15:21:13

Cpf 29600714843 - LEANDRO LOPES DA VEIGA - Assinado em 22/11/2023 às 06:59:40

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 24/11/2023 Data dos Efeitos 22/11/2023

Arquivamento 20236915215 Protocolo 236915215 de 22/11/2023 NIRE 42300045128

Nome da empresa CPX DISTRIBUIDORA S/A

Este documento pode ser verificado em http;//regin,jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 208864018064528

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/11/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

24/11/2023



CNN Digital
6 0Departamento Nacional de Trânsito

^ O

o 0) CN

? = g
, I- o S

QR-CODE
REPÚBLICA PEDEfiATIVA ÜO 8RAS1I.

HÍNíSrfííiO «A JNfííALSUlUllíM
ÍÚ^i^.AlíTAMtNrÓ Pli KíANSIIÓ
LAKTtf «A «Al.tONAt. ÍH MÂH J Li í AC CO

p-.-- (Q

^ i,T4 ;c'..

2 ” i ^
s ts
:in of £7

í í;r-, «K. CM
1

, Í.O
hi
:í .-{

CM

í
(D Q
■o 0)' ■«

e ^ ^-5i

* jl:i]I 2 or >

§ ^ ê
-Is
,-i|

J*' ‘i>
i. í ■■ -

—líir[Ti
Aí

- fN]

CO

(0
:(D

f- •o

■S^ 2
c S <5

.1
3-

í J
Õ d)
•o

2 H
o
Ci'

Documento assinado cóm certificado digital em

conformidadecom a MedidaProvisórian”

2200-2/2001, Sua validade poderá ser confirmada põr

meio da comparação deste arquivo digital com o

arquivo dè assinatura (.p7s) no endereço:
< http://wvvw.serpro.gov.br/assinador-digital >.

U>:
(Q :0

O- mTUPAWWJsn

C-\ f
ri '»■ *

. D ^ .S
o ■£

W -g I

nj I
L I

< I

Cí AS$d!AW5’Ue.’TAiA‘Diní
Otpxnr/UOAIÍO tii«cv«.iífc. m

0
•r. tO

w § g
s t

á 'N - õ
CO ^ Io z -E
Q rá o

W 1 5

SANTA CATARINA
V'

SSlPie / PENATRAN' »■* 1.' *.• *1 *

LU (fí

||s03
2-0 0
^ *o o

^ i §
>

o o 8

"1 8' B
0}

o -

AUTENTICAÇÃO DESMATERIALIZAÇÃQ '
A presente fotocópia é reprodução fiel de documento que me foi apresentado e dou fé.

Itajal (SC), 03/10/2022. Sélo(s) Digifal(s) de fiscalização.do tipo: Selo Normal:
Confira os dados do ato em: Selo.tjsc.jus.br: Emol: R$4,44 - Selo: R$3,11 =TQtal= R$7,55 - Selo n“.GPG66420-KOG8

PAULA MARQUES DOS PASSÕS OLIVEIRA:01529082005 - -

B
-/■ S:2>

■O

ò < p
•o

2(Q

•£ b S
« m E

• Q .?
- CO 8

g g ^
■g) CO ■£

o [ü <u .

o o

E a: ^
I Q. o

ÜJ

■g ço g
I í :§
8 § ■'£

!§.? 'p:
■o

o

f ° ^QV LU c

8
o. i^ i

I
0?

I ^ .8
S,

§5 0



'.'X

2á9G-.61670
%

V/vl9ôa61íI70
-

s - »; >

Ui ’ i cs

fí .«i *> ■ •=
.■>i

^ S‘.
, fc’ 1 ^

saj

■V-

3
S-

r-7
V

I

I

2r? íI
's

•»-'* ‘
ia

Si a I V \
*' :Vr;Íil n .

'«rr 3
!I I

■1 • / iI
_ j

1

K í , \;li
I

T ‘"i
m 5 'CS

I • s

1 f
C3

1

At.

ii-
y

■ ^

K „

J,

>
.•

t

I

' í ,^ ■

'■% • ■•

Jf

ON

O presente documento digital foi conferido cora o original e assinado digitalmènte por PAULÂ MARQUES DOS PASSOS OLIVEÍF?A, em terça-feira, 9 de maio d6-2023 17:00:30 GMT-03:00, CNS: 1Ò.736-7 - 3°

TABELIONATO DE NOTAS ,E PROTESTOS DE ITAJAÍ/SC, nos tèrmos da " ida proyisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 20Õ1. Sua auten, de deverá ser confirmada no endereço eletrônico

vww.cenad.org.br/aütenticidade. O presente documento.digital pode ser cc r,. _ i :ido em papel por meio de autenticação no Tabelionato de No;„-. 'rovimento n° 100/2020 CNJ - artigo 22.



wm:s '' 1

6 2{r

t

h-

cò

c
■?= '

o

ií
o g

8 <^

s a

m m
m

m 1
0.

'^f CVJ
CM

m 0

5 -S °5 -D ç
e) g ^

o;
'^.m

TO

S'-8 5
§ -S.ü

s /

Sí

Wòmeo Sobranòmo;/Ncmí aiitl Surtiams-; Nomtsre y'ApcIl(fo;ç'- Pnmaira. ,.4,
IV rt iiti iii n r k nj - 1 c -1 u‘-iilijc'Pa

^Hasciraciilo-V Opía and piacp of Blrtii DDIMÜVVYIPÍI Fdcha y lugar de íiaciiiiloiiti)'-'?'^:

':VaiS'^/ÉwiiSjirOato"ío?f3MirfÍYTffio''H°^^^^^^
ií Idenij!ado.OigSb tnuaaer /W?niiiy Doeumei! ■ 1 ji-i;in Aud “iiU,' Decjnrnis o-

í)ilüNur«bcií;Níimrto'(lePc r- d toiu c Catij-rnc J ctl-s

!lra'do,Habilitação'( Ctiwor .Sceiiaò.íGiàso 1 “"Irqada Hc ^ai'i oi uo
StÇdnfticirHNaçjonaiidsdoííHçtioniiily./NacIonolldàd- ' ' • -

fcTilKObaçrvaçães/Obsorvatious./Obaoivaciones-jjacíiilpiacedugatí ‘

i

Wm-rMSi

m
.^m

h- o

CM
OCO

o g ô
8 o

*0 0 q_
O « =

CM

CM

é

Q

í 0 0 c
T3 TJ

a> 0 1
TO OT Q.
.fc *0
0 'Õ w
‘*7jaNOiv/iucu I uuou I s roí:vNv.svvss''.sss

791 01 0Ur«li^Ü91 8 1BRA<<<<<<<<<<<2

J0I;L<<G0NC ALVES<DE<DEUS<<<<<<< ;

i2
o

■.
0 0

i’ii
á2|
üj 8 1
> ^ -g
-I üa I-

T3O O
O Ccõ

§ °
‘SO)

TO TO

« 0) .íá
CL *0

O ^ ■§
Q 0 OT

f
*0

CQ
LU
-> o O

o 8 0)

B
M

; o
Z- Q.

<:,.ra 03

3 'S ora< -5
0.

ã ra o

u- S S
•s -o tr

I I I
S ■§ , 8

f 8 Ü5

'-í.
0

/

CO

í o 0

^ 3 ?
.£ w
CO o •=
m c iS

lií
■E < ■£

•= < F
° t 1
° iii y
E Q T3

CO 0

o o c
K 0

TO

4

0

.0

8

CO
ÇOa

IT 1
8 o o

■ £ ."h ^
LU

iS

i
5 g'S

c Z p
0LU

§ O ^
y O p
^ & 9
0

c

Ü *
Ô5



3“ TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DO MUNICÍPIO E COMARCA DE ITAJAÍ/SC

Sueli Canziani Gazaniga

Rua Manoel Vieira Garção, n“ 148,1° andar, Ed. Catarinense, Centro, Itajaí-SC, CEP: 88.301-425
6 3

Certifico que procedi a desmaterializaçâo do presente documento, cujo originaiToi conferido por mim nesta data. Dou fé,
itajai-SC, 09/05/2023 16:56. Documento assinado digitaimente por: PAULA MARQUES DOS'.PASSOS
OLiVEiRA:01529082005, em 09/05/2023, com vaiidade assegurada pela MP n° 2.200-2/2001, que instituiu a Infraestrutura ^
de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-BR). Processo de desmaterializaçâo nos termos do art. 839-A do CNCGJ/SC.

(D
CO

O

' "í
8 ■s .

t

i g 1
S g 5

' § -S O

Emolumentos:

Desmaterializaçâo (2): R$ 9,66
ISS: R$ 0,20

Selos (2): R$ 0,00
Total: R$ 12,04

o
CM
OCO

sPoder Judiciário

Estado de Santa CatarInã

Selo Digital de Fiscalização

SELO NORMAL

CM : o

o

c

■ 5 "2 B

E § S

■s. -s I
-g I

■2 ■'■'t

1 K J
cí O

^ B z

3 B
^ W ço

Í5â

GTD90036-LFD0

Confira os dados do ato em

selo.tj5c.Jus.br &
Poder Judiciário

Estado de Santa Catarina

Selo Digital de Fiscalização

SELONORMAL
■ c

GTD90037-Y0ZF

Confira os dados do ato em

selo.tJsc.Jus.br
■s •o>

CO

80)

a -o •■£

O ^
Q o CD

_ o o

0 8“

< ^ o

Qi

E

a

0)

(/)

Q. E
o Q- ^
Q. «J o

0) ‘

‘W o

\u(D

O 0)
TJ ■O

g
o
a

</)

§ -3
3 B<D

T3

(D O

.E < -S

i
Êgi
8- w s
o o c
•o 1-

2
- H CL

° o

õ Q. aj
S ^ M

1
'^■ol
z S

o:

uü ar
Q .O .

Õ á

^ ^ 9
1 1

§ 2 s
CD

8

Q.

O P



CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

44

QR-CODE

.Ç

p OOC IMZSOf^Vf
40J/737 £5aP SC

fí?. pDATAr^t/SCÍMtNTO-i
1

p F!:j;<,Ao —
osv.yüjR ?\vto HnfO

C} 'I

■l-l

riz ---
•á prSRVÍSSAO J p ACC , p CAT.fAB-,

ü - ^
>£ *‘i

B ,4.
.

T''L
- .. . I • -

I
P C3SCflVAÇi3£S

S

Docurnento assinado com certificado digital em conformidade

com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.
'■I

c ' *, 1.1 —

í lí.<n M;IJa»It@5JB«08lOifSS

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validação dp documento digital estão disponíveis em:

< http://w\ww.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar

Assinatura.

r^i

Aü!.tfiAaoD^;trAvMeJ(TC

SANTA CATARINA<S5

SiRPtO / DENATRAN

V



> y;

^

•i. i. 4 .

.y

" . 5**'

.itÁ FEDERÀfiVÂ DO BRASIL ”
NTO _
:I0NAL DE TRANSITO SENATRAN

RÉPÚULICA FEDERATIVA DO BRASIL
MiNISTfcRIO DA INTRAKSTRUTURA

SECRETARIA NACIONAL Df; TRAnSITO

QR-CODE
65

aRTEIRANAClONALDEHABILirAÇÃO/DRIVERlICENSE/PERMISODÉCONDUCCIÓN.
‘oM9jW0

íoiKawrtsoHRruDMt

1[ürtRNANÜO SOARLS DOS SANIOS

MM < • «s i i • 1*

0a/07/l980;SAO PAULO, SPC

H

3096SS89 SSPSP

4 “

282.094.908-85 ] [o086J47SI74□[TU,
BRASILEIRO

*.«-

SIDNETIVO DOS SANTOS

MARIASOAKES DOS SANTOS"

IB Ml

.i:-
h 'J

ilM.II
•!

Fi’

QVWOU

^L-ggL-
ZJSl 'N

Documento assinado coiti certificado digital em conformidade

com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser cdnflrmada por meio dp; programa Assinador Serpro.'

i

I

o

As orientações para-instalar o Assinador Serpro e realizar á

validação do- documento digital estão disponíveis ern:

httpsi/Ãwww.serpro.gpv.br/assinaddr-digitàl.

I N
in

r- 1
o (sAOi'AUU3.SPr'

H

in

SÃO PAULOVO

M
SERPRO/SENATRAN

H •«I

^Laíitl:'<feR«tèN

/ •# -w

I<BRA008624751 <74â««««««

8007083M3307032BRA<<<<<<<<<<<6

FERNAND0«S0ARES<D0.3<SANT0S<«



CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

6-6

QR-CODE
PP

-f■' NçjMF ABÃIÍJO l6p£g

,?r^coc roítínDADEyo^íMissDJüUF.

l^-5|%p^3Ó'2â‘písspl;s&'.i ■' •'
l

rS r pAMNÂSÇfMEWfÒn
®2V222Í'Cl?»a

i^ÂW-mNDO • BERtíAIiVxOPES*

IVAíJYLDE DS ARAÚJO LOPES

•'^È-ftMÍSSÍÍ»’'

•í^i:

- -^QAOír—r
; Jj3/0T/iò3a]

■i^HAntUTAi;^’;'- , j' ■ ;
'0;|^(?041;0:w

CV3

“t38S«VÁ0K!

t

I1.

'MíSf Documento assinado com certificado digital em conformidade

com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua vaiidade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

m.m
«3 ^A^tRATURA PO PORTAl^j

O

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validação do documento digital estão disponíveis em:

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar

Assinatura.

VD üCCr'on428fj:iAa&lWÃCK5''DlOfrA«ÜÍ«":..“ai,?..'-r
.qs-raiiisiTp'<y>

SÃO PAULON

k
SEKPR® / DENATRANNATRAN OMTF

-r



■ .REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRÂSIL
• “MINISTÉRiOpAdl^PRAESTRUjyRA a.*

. :'i g^^-SECÍJETARIA t^^Gli^NAXP^f^J^^^^f^^^TOíSENATRAN

QR-CODEREPCIBLICÀ FÊDÈRAtíVA DO BRASIL
MiNISTÍRlO DA I N F RAESTRllTU RA

secretaria nacional de trAnsiTo

i

e.l mHçksÒBErííOWí'

|^£^p^^Lq^l Jjl8/Ó3A998* j IDAVEÍÇA

Üf.>- r/r.i WM.ioc«.tu« Oí/t«üi«mo-

j- I 24/0^980, SAmOS, sn‘

26Ã1772023--- :|[^2/20M "imo-:
r *c^K>C10£HI16«l!7*#G

1 30266828SSPSP, ~
.)

■ii

Pw -J:[296.007.148^3^
yj-síPMGBTiio;' ^víaniAB
11 00709383237^' ||d

%:
'. S H -KiOownaoE--.-^

BRASIUIRO
i.

• S •£? ' '
■í

I[O «mliaçAo ■ -- ■

ROBERTO LOPES AmUNE&DA VEIGA'V£>

i

g:
ROSEMARY CAETANO DA VEIGA*

yo •1

g CM , _

^11 .--18 tt’,t,/- --,

!

At l

Bsrsi

BEigza
Biasfei

“-jea-l

kSL.

0I/l2aO3I,

i

C!
r f;

EWi T V- Documento assinado com certificado digital em conformidade

com a Medida Provisória n“ 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.-1

’ r*^, ■
- H ■

. H*

10

• f

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validação do documento digital estão disponíveis em:

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

'..:»,...AssivÁDO0iarrAiHtwft.r-' 1-- V -
-

■>

..oíFAKiMit^tTouwDOAÍCtrRfccnrp. ,-r:

^ 44I«08t6019 -
- SP00e342329 L, •^■._l3AO PAULO, SPVO

. vo

CM
SÃO PAULO SERPRO/SEN ATRAN

>

} ■
■i

.'7'"í"
S

f .'.’Z( i, « 8Àren«n<V,K«m( tríá Sunuw7.NA‘ntoe'|r ApdEto ■ PrtmM H*tÁU{]4V>^t7>tmüteM/Pr1iT>«r«‘iJccflO«^CsnAfâr-3.1^ -

- - ' B»(./!swiit20«PDatUftí«7f«cM()ítn*ióo-'
A

.•MnrrryrKhitiPt»»**^
/vjtao»i«úr-«c-*io

AuaiiiW ít(>**iorí,-;íd.?af ■ 5. Nliwra tte Itítaa M ejíH /0ifwtk«áK®>ií>w/Wfn«)*Arim(«(tetdlvíurlr.8.
C«i«j;efUdiV<tMla!d» C.utctnid*'H>blDi{Ji»/0dWr><mi*‘£l*u./.Ciuè e<tA:8t PtilftisM dt*Cen£u(lfNie>aiulhiid<iNatlfiiull^/R«a«u^
ni{43»/Ali<tlon/£alj«8a‘^.1}.'OMc'v>(8ti/ObStA«Tlofit7úbMrv30mU; Ucal7nKe7lu:^r

4
I<BRA007095832<378<<<<<<<<<<<<

8002240H3{Í201 ÒBRA««««<«6'
LEANDR0«L0PES<DA'<VEIGA««<«

■i
.)

]

“Sl-
{



í

i:
i... •

,1

i.

r

í
t;

}

^ .

r:

REr-UBLiCA rEDcn/\Tiw, no brasil : r^''> L' valida Er/topo d Tr.twnCuouAciQriflL "l^íyfe ■-: •

“*^1; ;'> --í‘ s-.-sss-^rs-: a*-.■.‘F '(wrano.^
5>h.vH.t:4 AMíA UAor.-CaijHAfNvA PUb3-!‘v/A fx-vi '

'

TO OC tDrNTIFtOAÇÃO RICAF

í ■A

SNSTr t ; Nüvr

. z 1 iFEa^-ECASALEMOBLIZE

i'| ;F j.J CLOVISMOBLIZE
' 5 > OUFTt MíVUA CftSALE MOBUZE

l>

tt •
fm

m
I 'iiP-

k:V Sí(•'

l*j; i‘ V

I ^ ■ .V
!; ]‘0^‘

É?33Í§| katjraüoacc
iSl SANTOS-SP

. 1 ^ -;

'i

Mm

m ■ i
DATA DE NASClyE^ÍTO

04/07/1981Í:Â•I

i. Z>

íí'-- 9

I''>;9!íí,;íli ■1
I >

CC OnsGEF.Iív

• SANTOS-SP SANTOS CN;Ly.A173/FLS.Í74V/N'537f>36t.
I,

«
i ;

CASfríCbl ('.f

- 2:^1140878/71m OaWpío*?.::^ ir,..,.
„ .^GS^VnjriAD‘iL JETOn

rSv-, i£i K'7.u6 rj^z.’ c‘:'ü3 • -h

‘ ‘"i\7

T:^r~C^BnA DE iPEIf^lDÃDlf'')/.

\. :
t
■fc

ri!'
sJSiSSàa:,^; .i'íl.v.n j:f

í’

j,-

f

{•-'

h

Os

CO

o presente documento digital foi conferido com o originai e assinado digitalmente por PAULO ROGÉRIO FEiTOSA DE REZENDE, em quinta-feira, 15 de fevereiro de 2024 12:44:44 GMT-03:00, CNS: 11.228-4 - 20°

TABELIÃO DE NOTAS DA CAPITAL/SP, nos termos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico vvww.cenad.org.br/autenticidade. O

presente documento digital pode ser convertido em papel por meio de autenticação np Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artigo 22.
á



26/07/2024, 15:01 aboutrbiank

69

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
10.158.356/0001-01

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

15/07/2008

NOME EMPRESARIAL

CPX DISTRIBUIDORA S/A

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
pneustore.com.br

PORTE

DEMAIS

CODIGO E descrição DA atividade econômica principal
45,30-7-02 - Comércio por atacado de pneumáticos è câmáras-de-ar

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
45.20-0-04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automòtores

45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores

45.20-0-07 - Serviços de Instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores
45.30-7-01 - Comércio por atacado de peças e acessórios riovos para veículos automotores
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

64.61-1-00 - Holdings de instituições financeiras
64.99-9-99 - Outras atividades de serviços financeiros não especificadas anteriOrmente
66.12-6-03 - Corretoras de câmbio

66.13-4-00 - Administração de cartões de crédito
66.19-3-05 - Operadoras de cartões de débito
66.19-3-99 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresariali exceto consuitoria técnica específica
73.19-0-02 - Promoção do vendas
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em gerai, exceto imobiliários
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem

operador

82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principaimente às empresas não especificadas anteriormente

v.

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
205-4 - Sociedade Anônima Fechada

LOGRADOURO

RODANTONiOHEIL

NUMERO COMPLEMENTO

KM 01 SALA 02800

município

ITAJAi

CEP BAIRRO/DISTRITO

ITAIPAVA

UF

88.316-001 SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FiSCAL@CANTUSTORE.COM.BR

TELEFONE

(47) 3046-2550

V,,-'

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATiVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
15/07/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL’
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/07/2024 às 15:01:39 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank 1/1



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR
lllfelAtt

iw Ki A .

Registro n.° Data da consulta: CR válido até:CR emitido eiii:

8018380 19/07/2024 19/07/2024 19/1072024

Dados básicos:

CNPJ:

Razão Social:

Nome fantasia:

Data de abertura : 15/07/2008

Endereço:

10.158.356/0001-01

CPX DISTRIBUIDORA S/A

CPX DISTRIBUIDORA S/A

logradouro: ROD ANTONIO HEIL

N.“: 800 Complemento: KM 01 SALA 02

Município:Bairro:

CEP:

ITAIPAVA

88316-001

ITAJAI

UF: SC

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potenciaimente Foiuidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTE/APP

Código Descrição

21-45 Importação de pneus e similares - Resolução CONAMA n° 416/2009

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa juridica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigiveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação V841JI2TSMY7SHK4

IBAMA - CTF/APP 19/07/2024-16:31:35



IBAMA- Serviços On-Line - Certificado de Regularidade19/07/2024, 16:34

Ministério do Melo Ambiente
Instituto Brasileiro do Melo Atnblente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS
CONSULTA PÚBLICAA CERTIFICADO DE REGULARIDADE- CR

~'1 CR válido até: [T9/To72Õ~24] CR emitido em: 119/07/2024
Dados básicos j

Registro n.°: 18018380 Data da consulta: 19/07/2024

fTõTsslsãõooi-oiCNPJ:

Razão social: [(5pXpístRIBLÍÍDÕRÃs7Ã

Nome fantasia: [CPX DISTRIBUipORÃs7Ã
Data de abertura: fiWoTOÕÕs""

Endereço

Complemento: jKM 01 SALA 02

Município:

Logradouro: |ROD ANTÔNIO HEIL

;800N.“:

] UF: [SC[ÍTÃÍRÃWBairro:

188316-001CEP:

Cadastro Técnico Federal de Atividades Pòtenclalmente Poluldorãs e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

DetalheCategoria

J45 - jj^rtagão de pneus e similares - Resolução CONAMA n° 416/200921 - Atividades n8o;relaoi0nadas no Anexo VIII da Lei n° 6.938/1981

Conforme dados disponíveis na presente data, a pessoa jurídica acima possui Certificado de Regularidade em conforrnidâde com as obrigações cadastrais e dè prestação dé informações
ambientais sobra as atividades desenvoividas sob controie e fiscalização do ibama, por meio do CTF/APP.

O certificado de regularidade emitido pelo CTF/APP nâo desobriga a pessoa inscrita de obter iicenças, autorizações, permissões, concessões, alvarás e demais documentos axiglveis por
instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de suas atividades.

O Certificado de Regularidade do CTF/APP nâo habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunisticos.

I Fechar|

Este sHe é protegido por hCapIcha e sua Pol se ápllcam.

1/1https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificadd_fegularidade_consulta.php



26/07/2024, 15:03 Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina

72Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Sr(a). contribuinte,
Confira os dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existindo qualquer divergência, providencie junto à
Secretaria de Estado da Fazenda a sua atualização cadastral.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL E
DE SITUAÇÃO CADASTRAL

início ATIVIDADE COM ICMS

25/07/2008

CNPJ/CPF

10158356000101

INSCRIÇÃO ESTADUAL

255653050

NOMEEMPRESARIAL

CPX DISTRIBUIDORA S/A

título do estabelecimento (NOME DE FANTASIA)

CPX S/A

REGIME DE APURAÇÃO DO ICMS

NORMAL

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

4530702 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECÔNÔMICAS SECUNDÁRIAS

4520004 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores

4520005 T Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores

4520007 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores
4530701 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores
4669999 - Comércio atacadista de oütras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

6461100 - Holdings de instituições financeiras
6499999 - Oütras atividades de serviços financeiros não especificadas anteriormenté
6612603 - Corretoras de câmbio

6613400 - Administração de cartões de crédito
6619305 - Operadoras de cartões de débito
6619399 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros hão especificadas anteriormente
7020400 - Atividades de conSultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
7319002 - Promoção de vendas

7490104 - Atividades dé Intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto Imobiliários
7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem

operador
8299799 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas nãP especificadas anteriormente

V,

INFORMAÇÕES SOBRE DOGUMENTOS ELETRÔNICOS

- Credenciado a Emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe a partir de 01/Ò2/2010
- Credenciado a enviar Escrituração Fiscal Digital - EFD a partir de 01/10/2013

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

2054 - SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA

LOGRADOURO

RODOVIA ANTONIO HEIL

NÚMERO COMPLEMENTO

KM 01, SALA 02800

MUNICÍPIO

ITAJAÍ

CEP BAIRRO/DISTRITO

ITAIPAVA

UF

SC88316-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FISCAL@CANTUSTORE.COM.BR

TELEFONE

47 30462550

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVO desde 25/07/2008

Modelo aprovado pela Portaria SEF n° 375, de 26/08/2003.
Emitido em 26/07/2024 15:03:21 (data e hora de Brasília).

https://sat.sef.sc.gov.br/tax.net/sat.cadastro.web/comprovanteie/resultado.aspx?rq=6hDas86ISkT7bJwFyE%2BSnNDQ6XhDPE6YPbhh0QelMCzj... 1/1



Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina26/07/2024, 15:03

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
II

Sr(a). contribuinte,
Confira os dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existindo qualquer divergência, providencie junto à
Secretaria de Estado da Fazenda a sua atualização cadastral.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS
;a.

início ATIVIDADE COM ICMS

25/07/2008
COMPROVANTE DÉ INSCRIÇÃO ESTADUAL E

DE SITUAÇÃO CADASTRAL
CNPJ/CPF

10158356000101

INSCRIÇÃO ÉSTADUAL

255653050

NOME EMPRESARIAL

CPX DISTRIBUIDORA S/A

. REGIME DEAPURAÇÃO DO ICMS

NORMAL
•título DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CPXS/A

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA principal -

4530702 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS secundarias

4520004 - Serviços de alinhamento e balancearhento de veículos automotores

4520005 - Serviços de lavagem, lubrificação e poMmento de veículos automotores

4520007 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios pará veículos automotores
4530701 ■ Comérciò por atacado de peças e.ãcessórios novos para veículos automotores
4669999 - Comércio atacadista de outras, máquinas e equipamentos'nãó especificados anteriormente; partes e peças

6461100 - Holdings dé instituições financeiras
6499999 - Outras atividades de serviços financeiros não especificadas anteriormente
66126Ò3 - Corretoras de câmbio
6613400 - Administração de cartões de crédito
6619305 - Operadoras de cartões de débito
6619399 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente
702Ò400 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto Consultoria técnica especifica
7319002 - Promoção de vendas
7490104 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos COnierCiais e industriais não especificados anteriormente, sem

operador
8299799 - Outras atividades de serviços prestados prinCipalmente às empresas não especificadas anteriormente

.7

INFORMAÇÕES SOBRE DOCUMENTOS ELETRÔNICOS

- Credenciado a Emitir Nota FisCal Eletrônica - NFe a partir de 01/02/2010
- Credenciado a enviar Escrituração Fiscal Digital - EFD a partir de 01/10/2013

código e descrição da nAturéza jurídica

2054 - SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA

NÚMERÕLogradouro

RODOVIA ANTONIOHEIL

COMPLEMENTO

KM 01, SALA 02.800

MUNICÍPIO

ITAJAÍ

CEP UFBAIRRO/DISTRITÓ

ITAIPAVA SC88316-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FISCAL@CANTUSTORE.COM.BR

Teléfone

47 30462550

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVO desde 25/67/2008

Modelo aprovado pela Portaria SEF n° 375, de 26/08/2003.
Emitido em 26/07/202415:03:21 (data e hora de Brasília).

https://sat.sef.sc.gov.br/tax.net/sat:cadastro.web/çomprõVantêie/fesultado.aspx?rq=6hDas86ISkT7bJwFyE%2BSnNDQ6XhDPE6YPbhh0QellVI CzJ... 1/1



74

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procurador|ã-Geral da Fazenda Naciònal

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CPX DISTRIBUIDORA S/A

CNPJ: 10.158.356/0001-01

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5,172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nãò vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive ás contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com.base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:33:05 do dia 11/06/2024 <hora e dâta de Brasília>.

Válida até 08/12/2024.

Código de controle da certidão: F0E3.9BA9.CEDF.787D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



i ESTADO DE SANTA CATARINA
i SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

7 5

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

GNPJ/CPF:

CPX DISTRIBUIDORA S/A

10.158.356/0001-01

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Númeroda certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

Lei ne 3938/66, Art. 154
240140131993756

30/04/202413:05:45

27/10/2024

A autenticidadedesta certidão deverá ser confirmada ria página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://wvvw.sef.sc.gov.br
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Este docurnento foi assinado digitalmente a
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Município de Itajaí

76

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

NÚMERO CERTIDÃO: DATA DA EMISSÃO: DATADAVALiDADÈ: FINALIDADE:

39758/2024 20/06/2024 18/09/2024 Çertidãò Negativa - Pessoa/Empresa

NOME/RAZÃO SOCIAL: CPF/CNPJ:

CPX DISTRIBUIDORA S/A -10.158.356/0001-01

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: ATIVIDADE FISCAL:

I
J.,290589 OUTRAS ATIVIDADES NAO ESPECIFICADAS

'' /

ENDERECO/LOCALIZACÃO:

Logradouro: DEPUTADO ANTONIO HEIL, 800 Complemento: KM 01 SALA 02

Bairro: ITAIPAVA CEP: 88316-001

AVISO:

Não constam créditos constituídos em aberto para o contribuinte até a data; de emissão desta cértidâo.

DESCRIÇÃO:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cObrar e insçreverquaisquerdlvidas de responsabilidade do sujeito passivo acima ideritificádo que vierem a
ser apuradas, é certificado que não constam pendências-em séu nome, relativas a créditos* tributários administrados pelo Município de Itajai e a
inscrições em Dívida Ativa Municipal junto à Procuradoria-Geral do Município (PGM).

CÕDIGQ DE CONTROLE DA CERTIDÃO

C2439758Nd843D91
/

A autenticidade desta poderá ser confirmada na página da Município de Itajaí
vvvvw.itajal.sc.gov.br

Município de Itajaí Rua Alberto Werner, 100
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CPX DISTRIBUIDORA S/A (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 10.158.356/0001-01

Certidão n°: 43728935/2024

Expedição: 20/06/2024, às 19:10:18

Validade: 17/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Gertifica-se que CPX DISTRIBUIDORA s/A (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 10.158.356/0001-01, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão São de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso dê pessoa jurídica, a Certidão atesta a empreSa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst,jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão .de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas-e sugestões: ondt@tst.jus.br
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■ CÃI.XÂ ECONÔMICA FEDERAL

-

Certificado de Régularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

10.158.356/0001-01

CPX DISTRIBUIDORA SA

ROD ANTONIO HEIL 80Ó KM 01 SALA 02 / ITAIPAVA / ITAJAI / SC /
88316-001

A Caixa-Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confére o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta datã, a
empresa acirna identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia dó Tempo de Serviço - FGTS.

O, presente - Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquèr débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das. obrigações com o FGTS.

Validade:! 1/08/2024 a O9/O9/2024

Certificação Número: 2024081102061552866843

Informação obtida em 19/08/2024 19:15:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos'em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade . no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consu|ta-crf.caixa.gov.br/consulfacrf/pages/impressao.jsf 1/1



Número do pedido: 2714632
FOLHA: 1/1

rODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
de Santa Catarina

79

CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA N^: 2714632

Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma dá lei* que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL contra;

NOME; CPX DISTRIBUIDORA S/A
Raiz do CNPJ: 10.158.356
País endereço da sede : BRASIL
Estado endereço da sedé : SANTA CATARINA
Município endereço da sede : ITAJAI
Endereço da sede : Rodovia Antônio Heil, N^.SOO, KM 01 Sala 02, Bairro Itaipava, Itajaí/SC, Cep

88.316-001

Certidão emitida às 23:07 de 06/08/2024.

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo aofàJ interessadoía) ou destinatárioía)
sua conferência,

nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjuntab) Certidão expedida gratuitamente,
GP/CGJ n. 6/2023.

S A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do

B documento, no endereço https://certidoes.tisc.ius.br/do\wnload - Solicitado por: Felipe da Silva Leite - CPF:

***.624.938-** gcAr Ouro
Bi



ao QMUNICÍPIO DE

ALVARÁ 2024
PRAZO DE VALIDADE 28/02/2025

. #

ITAJAl

Secretaria Municipal da Fazenda
NOME/RAZAO SOCIAL

CPX DISTRIBUIDORA S/A

NOME FANTASIA

CPX S/A

CNPJ/CPF

10.158.356/0001-01

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NÚMERO DO ALVARÁ

11253/20:-l

DATA DEFERIMENTO

290589

NÚMERO

800

LOGRADOURO

• DEPUTADO ANTONIO HEIL

COMPLEMENTO SALA BOX

!
KM 01 SALA 02

MUNICÍPIOBAIRRO/DISTRITO

ITAIPAVA

^ — *TIVIDADE(S) CNAE

. 4530702 - COMÉRCIO POR ATACADO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR

ATIVIDADE SECUNDÁRIA

4520005 - SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

4530701 - COMÉRCIO POR ATACADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
4619200 - REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MERCADORIAS EM GERAL NÃO

4633801 - COMÉRCIO ATACADISTA DE FRUTAS, VERDURAS, RAÍZES, TUBÉRCULOS, HORTALIÇAS E LEGUMES FRESCOS
4635401 - COMÉRCIO ATACADISTA DE ÁGUA MINERAL

4635402 - COMÉRCIO ATACADISTA DE CERVEJA, CHOPE E REFRIGERANTE
4635499 - COMÉRCIO ATACADISTA DE BEBIDAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

4637199 - COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO EM OUTROS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

4639701 - COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL

4679699 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL

4681805 - COMÉRCIO ATACADISTA DE LUBRIFICANTES

SITUAÇÃO DA LICENÇA

Regular

UF

ITAJAÍ SC

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

1- NORMAL

DATA DA SnUAÇAO CADASTRAL

BSERVAÇÃO

A AUTENTICIDADE DESTE PODERÁ SER VERIFICADA NO ENDEREÇO ELETRÔNICO

http://cidadaoweb.itajai.sc.gov.br/ddadaoweb/
CODIGO DE CONTROLE DO ALVARA

RTNJ-LMQW

pe acordo com a lei vigente, o contribuinte é obrigado a comunicar a prefeitura dentro de 60 (sessenta) dias a baixa ou

pansferência sob multa e responder pelas taxas devidas no exercício seguintes: ALVARÁ

OBSERVAÇÃO: Perde a vaiidade qualquer alteração nas características da concessão de LICENÇA.

Página 1 de 1.
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mSecretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

€

T-

Si lijWí
CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

EMPRESA

Nome Empresarial: CPX DISTRIBUIDORA S/A

Natureza Juridica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

15/07/2008

NIRE(sede) Inicio da atividadeCNPJ

42300045128 15/07/200810.158.356/0001-01

Endereço:

RODOVIAANTONIO HEIL, 800 KM 01, SALA 02, ITAIPAVA, ITAJAÍ, SC - CEP: 88316001

OBJETO SOCI/i

COMERCIO ATACADISTA DE PNEUMÁTICOS, CAMARAS DE AR E AUTOPEÇAS. PRESTACAO DE SERVIÇOS DE TROCA DE OLEC

E LUBRIFICANTES, MONTAGEM DE PNEUMÁTICOS, BALANCEAMENTO E ALINHAMENTO EM VEÍCULOS AUTOMOTORES

INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGOCIOS. SERVIÇO DE LOCACAO E TELEMETRIA DE PNEUMÁTICOS

PROMOÇÃO DE VENDAS. ASSESSORIA, CONSULTORIA E INFORMACAO AO CONSUMIDOR SOBRE PRODUTOS ATRAVÉS DE

WEBSITES. COMERCIO DE PARTES E COMPONENTES DE APARELHOS DE LOCOMOCAO. ADMINISTRACAO DE PROGRAMAS

DE FIDELIDADE DE CONSUMIDORES. ADMINISTRACAO DE NEGOCIOS DE PROGRAMAS DE REEMBOLSO PARA TERCEIROS

CONSULTORIA EM GESTÃO E ORGANIZACAO DE NEGOCIOS. ADMINISTRACAO DE HOLDING. SERVIÇOS E TRANSAÇÕES

FINANCEIRAS E MONETÁRIAS SERVIÇOS DE SEGUROS SERVIÇOS FIDUCIARIOS SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO DE MEIOS

DE PAGAMENTOS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE PAGAMENTOS SERVIÇOS DE AVALIACAO DE CREDITO SERVIÇOS DE

GERENCIAMENTO E EMISSÃO DE CARTAO DE CREDITO E CARTAO DEBITO SERVIÇOS DE AGENCIA DE FACTORING

SERVIÇOS DE DESCONTO DE TITULO DE CREDITO SERVIÇOS DE COBRANCA SERVIÇOS DE OPERACOES DE CAMBIC

MONETÁRIO SERVIÇOS DE GESTÃO FINANCEIRA SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMOSE FINANCIAMENTOS.

PRAZO DE DURAÇAOCAPITAL SOCIAL ' , PORTE

R$528.128.330,00

QUINHENTOS E VINTE E OITO MILHÕES CENTO E VINTE E

OITO MIL TREZENTOS E TRINTA REAIS

Não xxxxxx

Capital Integralizado:
R$ 528.128.330,00

QUINHENTOS E VINTE E OITO MILHÕES CENTO E VINTE E
OITO MIL TREZENTOS E TRINTA REAIS

DIRETORIA/ TÉRÍjIINO DO MANDATO /

Nome/CPF Término do mandato Cond./Administfador

JOEL GONÇALVES DE DEUS

023.725.469-70

02/06/2025 DIRETOR- Diretor Contábil

JULIANO SILVA

042.164.939-98

21/02/2025 DIRETOR - DIRETOR COMERCIAL

VITOR DAS NEVES LEME

062.320.859-81

21/02/2025 DIRETOR - DIRETOR

ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

ALEXANDRE ARAÚJO LOPES

142.222.Ó78-88

DIRETOR - DIRETOR DE EXPANSÃO

ENGI

03/05/2026

FELIPE CASALE MOBLIZE

221.140.078-71

30/10/2026 DIRETOR - DIRETOR DE

OPERAÇÕES
FERNANDO SOARES DOS SANTOS

282.094.908-85

21/02/2025 DIRETOR-DIRETOR DE

E-COMMERCE

LEANDRO LOPES DA VEIGA

296.007.148-43

30/10/2026 DIRETOR - DIRETOR DE VENDAS

OHT

página: 1/6
243037813

CONTROLE: 19120138064580 CPF SOLICITANTE: 355.624.938-37 NIRE: 42300045128 EMITIDA: 24/07/2024 PROTOCOLO: 243037813



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simpiificação

Departamento de Registro Empresariai e integração

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

EMPRESA

Nome Empresarial: CPX DISTRIBUIDORA S/A

Natureza Juridica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

15/07/2008

Inicio da atividadeNIRE(sede) CNPJ

42300045128 15/07/200810,158.356/0001-01

Endereço:

RODOVIAANTONIO HEIL, 800 KM 01, SALA 02, ITAIPAVA, ITAJAl, SC - CEP: 88316001

ÚLTIMO ARQUiVAMENTO"' Íli' 'STATUS- SITUAÇAC

Data Número

20243227485
REGISTRO ATIVO SEM STATUS

19/07/2024

007 - ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

Ato:

Evento:

FILÍÁL(ÃlSpÊSTA1JNÍDADÉ DA i^DÊRAÇÃQ.QÜTÕRligíBài;
NIRE: 43901334206

Endereço:

10.158.356/0002-92

AVENIDA FRANCISCO SILVEIRA BITENCOURT, 1359 GALPAO10, SARANDI, PORTO ALEGRE, RS - CEP: 91150010

CNPJ:

NIRE: 42900832210

Endereço:

10.158.356/0003-73

AVENIDA GETULIO DORNELES VARGAS, S/N QUADRA:524 A;LOTE:04, LIDER, CHAPECÓ, SC - CEP: 89805T86

CNPJ:

CNPJ:

ESTRADADO GANCHINHO- LD, 957 #CONJ 07 COND LOGÍSTICO PACIFIC CDBLOCO DE GALPÕES, SITIO

CERCADO, CURITIBA, PR - CEP: 81935006

10.158.356/0005-35NIRE: 41901226673

Endereço:

10.158.356/0004-54

RODOVIA BR-101 - SUL, S/N KM 79,70, JARDIM JORDÃO, JABOATÃO DOS GUARARAPES, PE - CEP: 54320230

CNPJ:NIRE: 26900573173

Endereço:

NIRE: 31902163731

Endereço:

CNPJ:

RUA UM, 491 GALPAO01 SALA 01, DO COMERCIO, CONTAGEM, MG - CEP: 32152002

10.158.356/0006-16

NIRE: 35904142191

Endereço:

10.158.356/0007-05

ESTRADA BENEDITO DE SOUZA, 10950 GALPAOB1, PRATA, ITUPEVA, SP - CEP: 13299700

CNPJ:

10.158.356/0008-88

AVENIDATALMA RODRIGUES RIBEIRO, 1765 GALPAO02, PORTAL DE JACARAIPE, SERRA, ES - CEP: 29173795

CNPJ:NIRE: 32900443061

Endereço:

10.158.356/0009-69

RODOVIA BR-101 SUL, 550 KM 70 GALPAO CEAGEPE DV CANTEIRO CENTRAL, CURADO, RECIFE, PE - CEP:
50790900

CNPJ:NIRE: 26900670004

Endereço:

NIRE: 32900508619

Endereço:

CNPJ:

AVENIDA TALMA RODRIGUES RIBEIRO, 1765 GALPAO02
CEP: 29173795

10.158.356/0010-00

SALA 01, PORTAL DE JACARAIPE, SERRA, ES -

NIRE: 33901578522

Endereço:

CNPJ:

R FRANCISCO DE S E MELO, 01590 GALPAO 3 ARMAZÉM
21010900

10.158.356/0011-83

122, CORDOVIL, RIO DE JANEIRO, RJ - CEP:

NIRE: 21900590561

Endereço:

10.158.356/0012-64

AV RODOVIA BR 135 (ENGENHEIRO EMILIANO MACIEIRA), 28 LETRA C KM 07 VILA MARACANASALA 01,

MARACANA, SÃO LUlS, MA - CEP: 65095602

CNPJ:

página: 2/6
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CONTROLE: 19120138064580 CPF SOLICITANTE: 355.624.938-37 NIRE: 42300045128 EMITIDA: 24/07/2024 PROTOCOLO: 243037813
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados néstà Junta Comercial e são vigentes na data dè sua expedição.

EMPRESA

Nome Empresarial: CPX DISTRIBUIDORA S/A

Natureza Juridica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA

CNPJNIRE(sede) Arquivamento do ato
Çonstituifivo

15/07/2008

Início da atividade

42300045128 15/07/200810.158.356/0001-01

Endereço:

RODOVIAANTONIO HEIL, 800 KM 01, SALA 02, ITAIPAVA, ITAJAl, SC - CEP: 88316001

NIRE: 52901618619

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0013-45

AVENIDA PERIMETRAL NORTE, 407 BLOCO Al, FAZ CAVEIRAS, GOIÂNIA, GO - CEP: 74445360

NIRE: 53920014805

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0014-26

ST SCIA QUADRA 14 CONJUNTO 2, S/N LOTE 13
CEP: 71250110

SALA 01, ZONA INDUSTRIAL (GUARA), BRASÍLIA, DF -

NIRE: 15902018445

Endereço:

10.158,356/0015-07

ROD BR 316,100 GALPAOINÜUSTRIAL KM 07 SALA 02, AGUAS LINDAS, ANANINDEUA, PA r CEP: 67020000

CNPJ:

NIRE: 29902027454

Endereço:

10.158.356/0016-98

ACESSO II BR 324,1796 GALPAOG3, CIA SUL, SIMÕES FILHO, BA - CEP: 43700000

CNPJ:

NIRE: 54920056622

Endereço:

10.158.356/0017-79

RUA UCY NAGAMINE, 676, UNIVERSITÁRIO, CAMPO GRANDE, MS - CEP: 79063480

CNPJ:

NIRE: 51920019694

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0018-50

AV JULIO DOMINGOS DE CAMPOS (LOT A LUIZA), 6900: QUADRAH LOTE 83 E 83

ESTADOS, VÁRZEA GRANDE, MT - CEP: 78158207
SALA 02, JARDIM DOS

NIRE: 26902027516

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0019-30

rodovia BR-101 - SUL, S/N KM 79,70, JARDIM JORDÃO, JABOATÃO DOS GUARARAPES, PE - CEP: 54320230

NIRE: 35920144160

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0020-74

RODOVIA ELIEZER MONTENEGRO MAGALHAES, KM 53 ANEXO CONTAINER, ZONA RURAL, ARAÇATUBA, SP -
CEP: 16080603

NIRE: 35920144178

Endereço:

CNPJ; 10.158.356/0021-55

RUA PROFESSOR ANTONIO PALOCCI, 611 BRCAO G, JARDIM OURO BRANCO, RIBEIRÃO PRETO, SP - CEP'
14079800

NIRE: 32900756639

Endereço:

10.158.356/0022-36

AVENIDATALMA RODRIGUES RIBEIRO, 1765 GALPAO01, PORTAL DE JACARAIPE, SERRA, ES - CEP: 29173795

CNPJ:

NIRE: 42901356284

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0023-17

RODOVIA BR-116, 4291 ANEXO:CONTAINER, AREA INDUSTRIAL, LAGES, SC - CEP: 88514688

NIRE: 17900396665

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0024-06

QUADRAASR SE 115 ALAMÉDA 7, S/N QUADRAJ LOTE 08 A SAU 01, PLANO DIRETOR SUL, PALMAS, TO - CEP;
77024174

NIRE: 17900396673

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0025-89

QUADRAASR SE 115 ALAMEDA 7, S/N QUADRAJ LOTE 08 A SALA 02, PLANO DIRETOR SUL, PALMAS, TO - CEP-
77024174

página: 3/6
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CONTROLE: 19120138064580 CPF SOLICITANTE: 355.624.938-37 NIRE: 4230Ú045128 EMITIDA: 24/07/2024 PROTOCOLO: 243037813
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria dé Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

fcicí CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

EMPRESA

Nome Empresarial: CPX DISTRIBUIDORA S/A

Natureza Juridica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

15/07/2008

Inicio da atividadeCNPJNIRE(sede)

15/07/200842300045128 10.158.356/0001-01

Endereço:

RODOVIAANTONIO HEIL, 800 KM 01, SALA 02, ITAIPAVA, ITAJAl, SC - CEP: 88316001

10.158.356/0026-60

RUA JOSE JOAQUIM COSTA, 21, JARDIM RIO 400, PRESIDENTE PRUDENTE, SP - CEP: 19053350

CNPJ:NIRE: 35920155781

Endereço:

10.158.356/0027-40

RUA JOAO PEDRO MOREIRA DE CARVALHO, 1025 LOTE 07/ 08/ 09/28.E 29, DISTRITO INDUSTRIAL, SINOP, MT-

CEP: 78557527

CNPJ:NIRE: 51920026003

Endereço:

10.158.356/0028-21

RUAT, 847-B LOTE 1809 QUADRAI9 SALA01, CIDADE UNIVERSITÁRIA, MACEIÓ, AL-CEP: 57073495

CNPJ:NIRE: 27905203154

Endereço:

10.158.356/0029-02

AVENIDA DOUTOR LINEU DEALCANTARAGIL, 5625 SALA 01, PARQUE INDUSTRIAL CAMPO VERDE, SÃO JOSÉ
DO RIO PRETO, SP - CEP: 15076090

CNPJ:NIRE: 35920159299

Endereço:

10.158.356/0030-46

RUAANTONIO NUNES DOS SANTOS, 34 SALA 01, JARDIM DO VOVO, CAMPINAS, SP - CEP: 13033210

CNPJ:NiRE: 35920159302

Endereço:

10.158.356/0031-27

ALAMEDA DAS ACACIAS, 8-55 GALPAO01, PARQUE SAO GEFtALDO, BAURU, SP - CEP: 17021090

CNPJ:NIRE: 35920164497

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0032-08

SALA 01, JANGURUSSU,. FORTALEZA, CE - CEP: 60870810

NIRE: 23920022919

Endereço: RUA NEUZINHA PARENTE, 600 A

10.158.356/0033-99CNPJ:

RUACONDOR, 560, INDUSTRIAS LEVES, LONDRINA, PR - CEP: 86030300

NIRE: 41901979264

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0034-70

ANEXO CONTAINER, CAMPO LARGO DA ROSEIRA, SÃO JOSÉ DOS

NIRE: 41901979272

Endereço: ROD BR-376, 25000 KM 624
PINHAIS, PR - CEP: 83090650

CNPJ: 10.158.356/0035-50

LOTE 13, CIDADE NOVA, DAVINÓPOLIS, MA - CEP: 65927000

NIRE: 21900599364

Endereço: RODOVIA BR 010,17 QUADRAI A

10.158.356/0036-31

RUA RIO GRANDE, 332 QUADRA:03;LOTE:11, BOA VISTA, LUlS EDUARDO MAGALHÃES, BA - CEP: 47853062

CNPJ:NIRE: 29902047234

Endereço:

10.158.356/0037-12

RUA DAS INDUSTRIAS, 400 GALPAO03, DISTRITO INDUSTRIAL, JOÃO PESSOA, PB - CEP: 58082050

CNPJ:NIRE: 25900454696

Endereço:

10.158.356/0038-01

AV PREFEITO OLAVO GOMES DE OLIVEIRA, 6860, AEROPORTO JATOBAII, POUSO ALEGRE, MG - CEP: 37557500

NIRE: 31920087715

Endereço:

CNPJ:
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração
\ /

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comerciai e são vigentes na data de sua expedição.

EMPRESA éã '•Si::''’;

Nome Empresarial: CPX DISTRIBUIDORA S/A

Natureza Juridica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA

NIRE(sede) Arquivamento do atò
Constituitivo

15/07/2Õ08

CNPJ Inicio da atividade

42300045128 15/07/200810.158.356/0001-01

Endereço:

RODOVIAANTONIO HEIL, 800 KM 01, SALA 02, ITAIPAVA, ITAJAl, SC - CEP: 88316001

NIRE: 31920090821

Endereço: ROD BR-251, S/N KM 522
CEP: 39404128

CNPJ: 10.158.356/0039-84

GALPAO102, CHACARA RECANTO DOS ARACAS, MONTES CLAROS, MG -

NIRE: 35920192679

Endereço:

10.158.356/0040-18

ESTRADA BENEDITO DE SOUZA, 10950 GALPAOB3 PARTE, PFIATA, ITUPEVA, SP - CEP: 13299700

CNPJ:

NIRE: 29902058813

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0041-07

RODOVIA BR 324, S/N KM:528, HUMILDES, FEIRA DE SANTANA, BA - CEP: 44135000

NIRE: 41901992147

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0042-80

AVENIDAARACY TANAKA BIAZETTO, 9930 BRCAO B14A, PARQUE SAO PAULO, CASCAVEL, PR - CEP: 85803722

NIRE: 35920205762

Endereço:

10.158.356/0043-60

ESTRADA BENEDITO DE SOUZA, 10950 GALPAOB2, PRATA, ITUPEVA, SP - CEP: 13299700

CNPJ:

NIRE: 52901647589

Endereço: RUA 06, S/N QUADRAI
75913226

CNPJ:

LOTE 1 A 3, #CIDADE EMPRESARIAL NOVAALIAN, RIO VERDE, GO - CEP:

10.158.356/0044-41

NIRE: 35920209636

Endereço:

10.158.356/0046-03

AVENIDA ADHEMAR PEREIRA DE BARROS, 700, JARDIM SANTA MARIA, JACAREf, SP - CEP: 12328300

CNPJ:

NIRE: 51920038249

Endereço:

CNPJ:

RUA SETE DE SETEMBRO, 935 QUADRA28
78705010

10.Í58.356/0047-94

LOTE IA, VILA BIRIGUI, RONDONÓPOLIS, MT - CEP:

NIRE: 31920105161

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0048-75

AVENIDA DOUTOR SIMEAO DE FARIA, 20 GALPAO01 E 02, SANTA CRUZ, JUIZ DE FORA, MG - CEP: 36088000

NIRE: 29902061415

Endereço:

10.158.356/0049-56

AVENIDA PRESIDENTE DUTRA, 815 KM:1070;LOTE:C, FELICIA, VITÓRIA DA CONQUISTA, BA- CEP: 45055480

CNPJ:

NIRE: 43920056101

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0050-90

RODOVIA BR.158, 1080 PAVMTOB, BOI MORTO, SANTA MARIA, RS - CEP: 97030810

NIRE: 26902045832

Endereço:

10.158.356/0051-70

AVENIDA LU(S DE SOUZA. 870, DISTRITO INDUSTRIAL, PETROLINA, PE - CEP: 56308420

CNPJ:

NIRE: 42901399951

Endereço:

10.158.356/0052-51

RODOVIAANTONIO HEIL, 800 SALA:16, ITAIPAVA, ITAJAl, SC - CEP: 88316001

CNPJ:
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

:?.EMRRESA..'-

Nome Empresarial: CPX DISTRIBUIDORA S/A

Natureza Juridica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

15/07/2008

Inicio da atividadeNIRE(sede) CNPJ

15/07/200842300045128 10,158.356/0001.01

Endereço:

RODOVIAANTONIO HEIL, 800 KM 01, SALA 02, ITAIPAVA, ITAJAl, SC - CEP: 88316001

10.158.356/0053-32

GALPAO01, MURITI, CRATO, CE - CEP: 63132015

CNPJ:NIRE: 23920030890

Endereço: AV PADRE CÍCERO, S/N KM 02

CNPJ:

R AMÉLIA MARINHO, 2201, BELA VISTA, MOSSORÓ, RN - CEP: 59612035

10.158.356/0054-13NIRE: 24900459468

Endereço:

10.158.356/0055-02

CORREDOR ARMANDO AUGUSTO ZANATTA, 2980 LOTE B, «CONJUNTO HABITACIONAL IZIDRO , DOURADOS, MS

- CEP: 79840395

CNPJ:NIRE: 54920075945

Endereço:

10.158.356/0056-85

RUA JORGE PROLA, S/N QD 9 CONJUNTO CIDAD, MONTE DAS OLIVEIRAS, MANAUS, AM - CEP: 69092600

CNPJ:NIRE: 13920017569

Endereço:

10.158.356/0057-66

RUA PAULO HENRIQUE MACHADO PIMENTEL, 37 GALPAON 04, INÁCIO BARBOSA, ARACAJU, SE - CEP: 49040740

CNPJ:NIRE: 28900303445

Endereço:

10.158.356/0058-47

VAC JOAO DE GOES, 1400 BRCAO A9, JARDIM ITAQUITI, BARUERI, SP - CEP: 06422150

CNPJ:NIRE: 35920263517

Endereço:

10.158.356/0059-28

RUA LUIZ CORRÊA DE SOUZA, 1052 GALPAO01, HUMAITA DE CIMA, TUBARÃO, SC - CEP: 88708110

CNPJ:NIRE: 42901426479

Endereço:

CNPJ: 10.158.356/0060-61NIRE: 42901440811

Endereço: RODOVIA DEPUTADO ANTONIO HEIL, 800 KM 01 SALA 17, ITAIPAVA, ITAJAÍ, SC - CEP: 88316001

Observação
m ia

FLORIANOPOLlS ,- SG, 24 de Julho de 2024
i

LUCIANO LEITE KOWALSKI

SECRETÁRIO-GERAL
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PROCURAÇÃO , PÚBLICA QUE FAZEM CPX
DISTRIBUIDORA S/A e suas filiais A FAVOR DE

GUILHERME DO PRADO, NA FORMA ABAIXO
DECLARADA:

SAIBAM os quê este público instrumento de procuração virem que aps seis dias do mês
de junho do ano dê 2024 (dois mil e vinte e quatro), nesta cidade de Itajaí, Estado de
Santa Catarina, perante mim Daniele Aparecida de Souza, Escrevente Notarial, e da
Tabeliã Substituta ãdiãnte nomeada, compareceu como oútorgantes: CPX
DISTRIBUIDORA S/A, pessoa jurídica de direito privado, com Sede na Rodovia Antôpio
Heil, Km 01, n® 800 - Sala 02, bairro Itaipava, nesta cidade de Itajaí, Estado de Santa
Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob n® 10.158.356/0001-01, e suas filiais, neste ato

representadas por seu Diretor Contábil Sr. JOEL GONÇALVES DÈ DEUS, brasileiro, filho
de João Gonçalves - de Deus e Valmíra Paladini de Deus, que declarou-sê casado.
Contador, portador da carteira nacional de habilitação n° 02610080113-DETRAN-SC.,
expedida em 29/10/2012, inscrito no CPF/MF sob n.® 023.725.469-70, nascido em

10/10/1979, com endereço eletrônico joe|.gonçalves@cantustore.co m.br, residente e
domiciliado na Rua Clarindo Sebastião da Cunha, n° 2268, bairro Espinheiros, nesta
cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina, com endereço profissional na Rodovia
Antônio Heilj n“ 800 - km 01, sala 16, bairro Itaipava, nesta cidade de Itajaí, Estado de
Santa Catarina; e por seu Diretor Administrativo e Financeiro: VÍTOR DAS NEVES LEME,
brasileiro, filho de José Carlos Lemes Junior e Maria Irany das Neves, que declarou-se
solteiro, administrador, portador da carteira nacional de habilitação n° 03831203841-
DETRAN-SC, expedida em 11/08/2015, inscrito no CPF/MF sob n.° 062.320.859-81,

nascido em 18/02/1988, com endereço eletrônico: vitor.leme@cantu store,corn.br,
residente e domiciliado na Rua Tailândia, n° 2100, apartamento 218, bairro Nações, na
cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, aqui de passagem; que
assinam este ato por videoconferência, através da piataforma
https://www.enotariado.org.br. Este documento pode ser verificado em
wwW.docautentico.com.br/valida.; conforme Certidão Simplificada da Junta Comercial
do Estado de Santa Catarina - JUCESC, expedida em 06/06/2024, constando como

último arquivamento: Ata de Assembléia Geral Extraordinária - Consolidação de
Contrato/Estatuto, em data de 04/06/2024, sob n° 20243944748; declaràndo não haver

alterações posteriores: reconhecidas como as próprias por mim Escrevente Notarial
ante os documentos de identificação que me foram apresentados tomados por bons do
que dou fé. E, pelas oútorgantes, por seus representantes legais, me foi dito que, por
este público instrumento nomeia e constituí seu bastante procurador: GUILHERME DO
PRADO, brasileiro, filho de Ivanio Jose do Prado e Semia Cecilia Butzge, solteiro,
vendedor, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 04514860880-DETRAN-SC,
expedida em 06/03/2020 e inscrito no CPF/MF sob n° 057.063.669-85, nascido em
16/09/1989, residente e domiciliado na Rua Silveira, n° 137, apartamento 302, bairro
Tabuleiro, na cidade de Camboriú, Estado de Santa Catarina, (dados fornecidos por
declaração, ficando as empresas oútorgantes, por seus representantes legais,
responsáveis por sua veracidade, bem como por qualquer incorreção): a quem confere

y

/ •

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DE SANTA CATARINA - COMARCA DE ITAJAÍ

Sueli Canziani Gazaniga - TABELIÃ

Rua Manoel Vieira' Gafção, 148 - Éd. Catarinênse -1° andar ] fone (47) 3348-1595 - fax (47) 3348-7137
e-mail: escritura@3tabitajai.com.br 1 procuracao@3tabitajai.com. br- CEP-88301-4254tajaí-Santa Catarina - Brasil

EsÍMeflM%ífttff6liiP?ítecfè“|SbPM?flâ!t^«ECIDA DE SOUZA. •

Para validar o documento è suas assinaturas acesse https://assinatura.e-notariado.org.br/validate e informe o código DGV9K-
TYM7Y-L76BK-JH8TV
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poderes especiais para: participar de licitações e concorrências públicas, de todas as
modalidades, inclusive via eletrônica, podendo para tanto firmar compromissos de

participações nas licitações, pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular
lances, ofertas e praticar todos os atos pertinentes em todas as fases, podendo assinar
todos e quaisquer documentos necessários; pagar Valores, assinar recibos ê dar quitação
podendo representa-la junto a municípios, empresas públicas e privadas, -organizações
governamentais e não governamentais, estados da federação, governo federal,
autarquias e órgãos públicos, municipais, estaduais e federais em todas as esferas;

podendo participar dá abertura de envelopes, assinar contratos, declarações, guias .

requerimeritos, termos, apresentar, juntar e retirar documentos, pagar taxas e demais
emolumentos, cornpromissos e. responsabilidades, enfim praticar em Suma, tudo que
mister se torne ao perfeito desempenho do presente mandato. A presente procuração
terá validade de 1 (um) ano. Vedado o substabelecimento. Referida procuração

pode ser revogada a qualquér tempo, se assim desejar ã outorgante. Os

representantes da outorgante declaram que não se enquadram como pessoas

politicamente expostas, uma vez que não ocupam ou ocupada cargos de destaque na

administração pública direta ou indireta, não exerceu mendatos políticos nos poderes

executivos e legislativos da União, não faz parte do poder judiciário e não ocupqu cargos
como Ministro, Presidente, Vice-Presidente, Diretor ou equivalentes no Poder Executivo
da União, em todos os níveis governamentais. Além disso, não possuem familiares com
essas características. Estes conceitos de PEP são claramentè definidos pela Resolução
n° 40/21, Todas as diretrizes foratn estritamente seguidas de acordo com o provimènto
161/2024 do CNJ. Os representantes da outorgante ficam cientes que todos os dados e

informações de caráter pessoal, descntos e utilizados pela Serventia, víSam atender o
disposto na Lei 13.709 - LGPD, e que este instrumento público pode ser reproduzido a
pedido de qualquer interéssado sem necessidade de autorização expressa das partes,

por se tratar de instrumento público nos termos do Art. 16 da Lei 6.015/73, e Consente

com 0 uso dos dados pessoais fornecidos, objeto de tratamento pela Serventia. As
informações constantes na qualificação das partes, bem como os êiementos

relativos ao objeto do presente instrumento foram apresentados pelo outorgante,
sendo-lhe advertido de, que a falsidade dos documentos ora apresentados e das

declarações prestadas, inclusive acerca do seu estado civil, ensèjará sua
responsabilidade civii e criminal, isentando ésté Serviço Nqtarial de quaiquer
responsabilidade. Ficam arquivadas nestas notas em pastas próprias, cópias dos
documentos apresentados, em observância ao artigo 265. do Códiao de Normas da

Correaedoria Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina.Assim o disse do que dou fé

e me pediu este instrumento que lhe li, aceitou e assina nesta Serventia. Eu, Danieie

Aparecida dê Souza, Escrevente Notarial qUe a digitei. Eu, Elinifa Kowaiski Rosar,
Tabeliã Substituta, a subscrevo. Este ato foi protocolo sob n° 79976 - 06/06/2024.

Itajaí/SC, 06 de junho de 2024. (Representante) JOEL GONÇALVES DE DEUS;

(Representante) VÍTOR DAS NEVES LEME. Trasladada em seguida. Eu,
^ . Danieie Aparecida de Souz^a, Escrevente Notarial a

fiz, digitei, conferi, subscrevo e assino em público e raso. Procuração Comum: R$ 46,55 +
FRJ R$ 10,58 (22,73% de 46,55, sendo: 24,42% (FUPESC); 24,42% (Assist. Jud.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DE SANTA CATARINA - COMARCA DE ITAJAÍ

Sueli Canziani Gazaniga - TABELIÃ

Rua Manoel Vieira Garção, 148- Ed. Catarinense -1° andar | fone (47) 3348-1595 - fax (47) 3348-7137
e-mail: escritura@3tabitaJai.com.br 1 procuracao@3tabitajai.com. br - CEP 88301-425-ltaJaI-Santa Catarina - Brasii
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Gratuita): 4,88% (FERMP); 26,73% (Ressarcimento de atos Gratuitos, ajuda de custo de
Serventias Deficitárias e custeio da atividade correicional); 19,55% (TJSC) + ISS R$ 0,95;
Total R$ 58,08. Itajaí/SC, 06 de junho de 2024.

Em Test. da verdade.

P/Tabeliã

Daniele Aparecida de Souza
Escrevente Notarial

Poder Judiciário

3 Estado de Santa Catarina
r^ Selo Digital: de Fiscalização
S Nòrmal

I HBW141494-IX0Y
Ê Confira os dados erh:

www.tjsc.jus.br/selo
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Sueli Canziani Gazaniga - TABELIÃ

Rua Manoel Vieira Garção, 148 - Ed. Catarinense -1° andar | fone (47) 3348-1595 - fax (47) 3348-7137
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Assinado digitalmente por
DANI

•liWâêW^DERATlVA DO BRASILCPF

Certificado emitido por AC Certísign RFB G5
Data:1 02410:51:.5

CATARINA - COMARCA DE ITAJAl

Sueli Canziani Gazani^i/TABELlAColégio
Notarial do

BrásllffiBÍSfinanse -1“ andar | fone (47) 3348-1595 - fax (47) 3348-7137Riia Manoel Vistra Garpão.

e-mail: escritura@3íabitajai,com.br j procuracao@3tabitajai.com. br - CEP 88301-425-ltajaí-Santa Catarina - Brasii
de souza.
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L Serviço Público Federal

i MINISTÉRIO DA ECONOMIA
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE ETECNOLOGIA-INMETRO

i}, de 14/09/2021fí.2 da Portaria I

III - os demais entes da cadeia produtiva e de fornecimento de pneus novos, incluindo o comércio
em estabelecimentos físicos ou virtuais, devem manter a Integridade do produto, das suas marcações
obrigatórias, preservando o atendimento aos requisitos deste Regulamento.

Parágrafo único. Caso um ente exerça mais de uma função na cadeia produtiva e de fornecimento,
entre as.anteriormente listadas, suas responsabilidades são acumuladas.

Art. 6B o comércio de pneus novos, em estabelecimentos físicos ou virtuais, fíca sujeito ainda às

seguintes obrigações;

§ Ifi Os produtos deverão, no ponto de venda, ostentar a Etiqueta Nacional de Conservação de
Energia (ENCE), de forma claramente visível ao consumidor, sem que sua visualização seja obstruída por

qualquer outra informação anexada pelosfomecedores.

§ 20 No comércio virtual, é de responsabilidade do administrador do site disponibilizar a ENCE ou,
aitemativamente, as informações nela constantes em formato de texto, em todas as páginas onde haja
oferta ou exibição do produto, de forma ostensiva, clara e unívoca junto à imagem ou Identificação do
modelo do produto.

§ 39 Em catálogos de venda e em material publicitário físico ou virtual, a ENCE ou, aitemativamente,
as informações nela constantes em formato de texto, devem estar disponíveis de forma dara e unívoca

Junto à imagem ou identificação do modelo do produto.

Art. 78 A aposição da ENCE é opcional em pneus novos destinados a montadoras de veículos e em

pneus novos destinados a veículos comerciais e rebocados a serem comercializados exclusivamente para
frotistas.

PORTARIA N9 379, DE lA DE SETEMBRO DE 2021

Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os

Requisitos de Avaliação da Conformidade para
Pneus Novos - Consolidado.

O PRESIDENTE DO INSTltUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO, no exerdclo da competência que lhe foi outorgada pelos artigos 48, § 29, da Lei n8 5.966, de
11 de dezembro de 1973, e 38, incisos I e IV, da Lei nB 9.933, de 20 de dezembro de 1999, combinado

com 0 disposto nos artigos 18, inciso V, do Anexo 1 ao Decreto ns 6.275, de 28 de novembro de 2007, e
105, inciso V, do Anexo à Portaria n» 2, de 4 de janeiro de 2Ò17, do então Ministério da indústria.
Comércio Exterior e Serviços, considerando a Lei n810.295, de 17 de outubro de 2001 qué dispõe sobre
a Política Nacional de Conservação de Uso Racional de Energia, considerando o que determina o Decreto

nB 10.139, de 28 de novembro de 2019, e o que consta no Processo SEI n8 0052600.011872/2020-90,
resolve;

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 18 Fica aprovado o Regulamento Consolidado para Pneus Novos, na forma dos

Regulamentos Técnicos da Qualidade, dos Requisitos de Avaliação da Conformidade e das Especificações
para o Selo de Identificação da Conformidade, fixados, nos Anexos I, II, III, IV e V desta Portaria.

Art. 28 Os Regulamentos Técnicos da Qualidade, estabelecidos nos Anexo I, II e lll desta Portaria,

determinam os requisitos, de cumprimento obrigatório, referentes à segurança e desempenho do
produto.

Parágrafo único. A determinação contida no caput não deve ser aplicada aos pneus novos
destinados para revenda no comércio varejista, revendas autorizadas e em concessionárias

representantes de montadoras de veículos, quando da comercialização dos pneus diretamente aos
consumidores ou usuários finais.

Exigências Pré-Mercado

Art. 88 Os pneus novos, fabricados, importados, distribuídos e comercializados em território

nacional, a título gratuito ou oneroso, devem ser submetidos, compulsoriamente, à avaliação da
conformidade, por melo do mecanismo de certificação, observado os termos deste Regulamento.

§ 18 Os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Pneus Novos estão fixados no Anexo IV

desta Portaria.

Art. 38 Os fornecedores de pneus novos deverão atender Integralmente ao disposto no presente
Regulamento.

Art. 48 0 pneu novo objeto deste Regulamento, deverá ser fabricado. Importado, distribuído e
comercializado, de forma a não oferecer riscos que comprometam a segurança do usuário,
independentemente do atendimento integral aos requisitos ora publicados.

§ 1» Apllca-se o presente Regulamento aos pneus novos destinados a motocicletas, motonetas,
ciclomotores, automóveis de passageiros. Inclusive os de uso misto e rebocados, veículos comerciais,
comerciais leves e rebocados.

§ 28 Encontram-se excluídos do cumprimento das disposições previstas neste Regulamento, os
pneus novos conforme descrito no Anexo VI desta Portaria.

Art. 58 A cadeia produtiva de. pneus novos fica sujeita às seguintes obrigações e
responsabilidades:

I - o fabricante nacional deve fabricar e disponibilizar, a título gratuito ou oneroso, pneus novos
conforme o disposto neste Regulamento;

II - o Importador deve importar e disponibilizar, a título gratuito ou oneroso, pneus novos
conforme o disposto neste Regulamento;

§ 28 A certificação não exime o fornecedor da responsabilidade exclusiva pela segurança do
produto.

Art. 98 Após a certificação, os pneus novos. Importados, distribuídos e comercializados em

território nacional, a título gratuito ou oneroso, devem ser registrados no Inmetro, considerando a

Portaria Inmetro n8 258, de 6 de agosto de 2020, ou substitutiva.

§ 18 A obtenção do registro é condiclonante para a autorização do uso do Selo de Identificação da
Conformidade nos produtos certificados e para sua dísponiblllzação no mercado nacional.

§ 28 O modelo de Selo de Identificação da Conformidade aplicável para pneus novos, encontra-se
no Anexo V désta Portaria.

Art. 10, Os pneus novos abrangidos pelo Regulamento ora aprovado, éstão sujeitos ao regime de
licenciamento de Importação não automático, devendo o Importador obter anuência junto ao Inmetro,

considerando a Portaria Inmetro n» 18, de 14 de janeiro de 2016, ou substitutiva.
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Vigilância de Mercado

Art. 11. Os pneus novos, objetos deste Regulamento, estão sujeitos, em todo o território nacional,
às ações de vigilância de mercado executadas pelo Inmetro e entidades de direito público a ele
vinculadas por convênio de delegação.

Art. 12. Constitui Infração a ação ou omissão contrária ao disposto nesta Portaria, podendo ensejar
as penalidades previstas na Lei n» 9.933, de 1999.

Art. 13. O fornecedor, quando submetido a ações de vigilância de mercado, deverá prestar
Inmetro, quando solicitado, as informações requeridas em um prazo máximo de 15 dias.

Prazos e disposições transitórias

Art. Í4. A publicação desta Portaria não Implica na necessidade de que seja Iniciado novo processo
de certificação com base nos requisitos ora consolidados.

Parágrafo único. Os certificados Já emitidos deverão ser revisados, para ,referência à Portaria
publicada, na próxima etapa de avaliação.

IV - Portaria Inmetro nB 544, de 25 de outubro de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 29

de outubro de 2012, seção 1, página 77, na data de vigência desta Portaria;

V - Portaria inmetro nB 538, de 11 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de
13 de novembro de 2013, seção 1, páginas 140 e 141, na data de vigência desta Portaria;

ao

ora
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Art. 15. Os fabricantes e Importadores terão até 23 de maio de 2022 para adequarem novos
processos de certificação e registro às exigências relacionadas aos requisitos estabelecidos na Portaria
Inmetro n9 329, de 2020, Incorporadas a esse Regularriento Consolidado.

Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo limite de 23 de outubro de 2025, para adequação das
famílias que, na data de publicação da Portaria n9 329, de 2020, Já se encontravam certificadas e
registradas.

Art. 16. Os fabricantes e Importadores de pneus novos terão o prazo de 36 (trinta e seis) meses,
contados da vigência desta Portaria, para adequarem processos de certificação de novas famílias de
pneus a fim de atenderem às condições e o layout do Selo de Identificação da Conformidade, conforme
Figura 2 do Anexo V desta Portaria.

Parágrafo único. Até ó prazo fixado no caput, poderá ser mantido o Selo de Identificação da
Conformidade conforme condições e layout da Figura 1 do Anexo V desta Portaria.

Art. 17. As famílias de pneus Já certificadas até a data de vigência desta Portaria poderão ostentar
o Selo de Identificação da Conformidade em atendimento às condições e layout da Figura 1 do Anexo V
desta Portaria, considerado o disposto no Hem 4 do mesmo Anexo.

Cláusula de revogação

Art. 18. Ficam revogados:

I - Portaria Inmetro nfl 83, de 13 de março de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 17 de

março de 2008, seção 1, página 63, na data de vigência desrta Portaria;

II - Portaria Inmetro nB 165, de 30 de maio de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 3 de
junho de 2008, seção 1, página 55, em 23 de outubro de 2025;

lll - Portaria Inmetro ne 205, de 17 de junho de 2008, publicada no Diário pfidal da União de 19,
de Junho de 2008, seção 1, página 94, na data de vigência desta Portaria;

tdae-
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ANEXO I - REGULAMENTO TÉCNICO DA QUALIDADE PARA

PNEUS NOVOS PARA MOTOaaÉTAS, MOTONETAS E CICLOMOTORES.VI > Portaria Inmetro 365, de 22 de Julho de 2015, publicada no Diário Oficial da União de 23 de

julho de 2015, seção 1, página 104, na data de vigência desta Poitaria;

Vil - Portaria Inmetro 251, de 3 de Junho de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 7 de

Junho de 2016, seção 1, página 45, na data de vigência desta Portaria;

VIII - Portaria inmetro nfi 329, de 21 de outubro de 2020, publicada no Diário Oficial da União de
23 de outubro de 2020, seção 1, página 444, na data de vigência desta Portaria; e

IX • Inciso XVI do.art. ise da Portaria n9 258 de 6 agosto de 2020, publicada no Diário Oficial da

União de 7 dè agosto de 2020, seção 1, página 25 na data de vigência desta Portaria.

Vigência

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor em V de outubro de 2021, conforme o art. 4fi do Decreto nfi

10.139, de 2019.

JNMETnO

1. OBJETIVO

Este Regulamento Técnico da Qualidade estabelece os requisitos obrigatórios para pneus novos de

motocicletas, motonetas e cidomotores a serem atendidos por toda cadeia fornecedora do produto no
mercado nacional.

2. SIGLAS

Associação Brasileira dé Normas Técnicas

Assodação Latino Americana de Pneus e Aros

Oual purpose

European Tyre and Rim Technical Organlsation

Japan Automobile Tyre Manufacturers Assodation

Norma Brasileira

Norma Mercosul

Not for highway Service

Not forhlgwayuse

Multlservlce tyre

Mud and Snow

Regulamento Técnico da Qualidade

The Tire and RIm Assodation of America

ABNT

ALAPA

DP

ETRTO

MARCOS HELENO GUERSON DE OUVEIRA JÚNIOR JATMA

NBRPresidente

NM

NHS

NHU

MST

M+S. M,S ou M&S

RTQ

TRA

3. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

Conjunto pneumático-Terminologia

Manual de Normas Técnicas da Associação Latino
Americana de Pneus e Aros - ALAPA

Nota; O Manual Técnico da Associação Latino Americana de Pneus e Aros - ALAPA é o documento de

referênda para os pneus objeto do escopo deste regulamento.

ABNT NBR NM 224:2003

Manual Técnico ALAPA, 2021

Poderão ser utilizados dados dos Manuais Técnicos da European Tyre and Rim Technical Organlsation -

ETRTO, The Tire and Rim Assodation of /Vmerica -TRA e Japan Automobile Tyre Manufacturers Assodation
-JATMA, no caso de serem omissos os constantes no Manual Técnico da Assodação Latino Americana de
Pneus e Aros-ALAPA.

4. DEFINIÇÕES

Para efeito deste RTQ são adotadas as definições a seguir, complementadas pelas definições contidas na
nos documentos citados no item 3.

1
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S. REQUISITOS GERAIS

5.1 Todo pneu deve ser projetado e fabricado de forma a não oferecer danos ao consumidor.

5.2 O pneu deve estar permanentemente marcado com Informações que permitam sua rastreabilidade, .

em local de fácil visualização após a instalação no veículo.

5.3 Em cada unidade de pneu devem ser identificadas as suas especificações técnicas e as de

rastreabilidade, gravadas, no flanco do pneu, em alto relevo de forma legível e Indelével.

4.1 Aro de medição

Aro utilizado no Conjunto de Ensaio, para a realização de todos os ensaios contemplados por esse

Regulamento e conforme indicações nas tabelas apresentadas no Manual Técnico ALAPA.

4.2 Avarias

São os danos possíveis de ocorrer, quando o pneu é submetido aos ensaios dinâmicos (Velocidade sob

Carga).

4.2.1 Arrancamentos

Desprendimento de borracha de qualquer parte do pneu.

4.2.2 Emenda aberta

Qualquer separação nas Junções da banda de rodagem, dos ombros, dos flancos, das lonas, ou da camada

de borracha no interior do pneu.

4.2.3 Rachadura

Quebras na borracha da banda de rodagem, dos flancos, dos talões ou da camada interna do pneu.

4.2.4 Separação do talão

Descolamento ou desagregação entre componentes na área dp talão.

4.2.5 Separação no flanco

Separação entre componentes na área do flanco.

4.2.6 Separação nos cabos

Separação entre os materiais que envolvem os cabos.

4.2.7 Separação entre lonas

Qualquer descolamento entre lonas adjacentes.

4.2.8 Separação da banda de rodagem

Descolamento total ou parcial entre a banda de rodagem e lonas.

4.3 Conjunto de ensaio

Conjunto de elementos destinado à realização de ensaios nos pneus, composto de:

a) Pneu a ser ensaiado,

b) Aro de medição,

c) Câmara de ar, válvula e protetor, se exigidos conforme utilização do pneu.

4.4 Descrição de serviço

Também conhecido como Código de Serviço, combinação do índice de carga e símbolo de veloddade,

gravados no pneu.

4.5 Pneus Categoria Cl

Pneus novos destinados a motocicletas, motonetas e cidomotores.

4.6 Pressão de ensaio

Pressão a qual o pneu deve ser inflado para a realização dos ensaios, previstos neste Regulamento.

6. REQUISITOS TÉCNICOS

6.1. REQUISITOS DIMENSIONAIS

conforme as dimensões declaradas pelo

fabricante, as quais devem estar de acordo com os valores Indicados nas tabelas do Manual Técnico

ALAPA.

6.1.2 As dimensões máximas do pneu devem estar de acordo com os valores especificados na coluna "em

serviço" apresentado nas tabelas do Manual Técnico ALAPA

6.1.2.1 Para pneus gravados "MST' ou "DP" admite-se uma largura da seção do pneu em até 25% acima

da largura dos valores especificados nas tabelas do Manual Técnico ALAPA

6.1.2.2 As dimensões mínimas do pneu devem estar de acordo com os valores especificados no Manual

Técnico ALAPA, admitindo-se as tolerâncias conforme Tabela 1.

6.1.1 O pneu deve apresentar par

Tabela 1: Tolerâncias máximas admissíveis para os parâmetros dimensionais de pneus para motocicletas

Largura Total da Seção
doPneu

Diâmetro Externo do PneuLargura Nominal da

Seção do Pneu

- 3 % do (0 de projeto - 0 nominal do aro)< = 100 mm -4 mm

>100 mm

6.2 VELOCIDADE SOB CARGA

6.2.1 Um pneu, quando submetido a esforços de velocidade sob carga não pode apresentar qualquer das

seguintes avarias: arranchamentos, emenda aberta, rachadura, ruptura de cabos, separação de cabos,

separação do talão, separação dos flancos, separação entre lonas e separação na banda de rodagem.

ícalo do volo(

6.2.2 A medição do diâmetro externo do pneu deve ser realizada, no mínimo, após seis horas do término

do ensaio de velocidade sob carga. O valor medido não deve exceder 3,5% do valor verificado na medição
inicial.

Retifícação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022

6.2.3 A largura total da seção do pneu medida após o término do ensaio de velocidade sob carga, não

deve exceder o valor indicado, do item 6.1.

6.3 RAIO DINÂMICO

6.3.1 O pneu destinado a categoria de utilização normal ou de uso misto, exclusivamente do tipo de -

construção diagonal, que contemple índices de velocidade L e acima deve apresentar diâmetro medido,

após submetido a esforças de veloddade sob carga, Inferior ao diâmetro máximo permitido, conforme a

expressão:

32
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Diâmetro Máximo Permitido = d + 2 x Hdyn Nota: Este requisito nâo se aplica em pneus de construção do tipo Radial, nem aos que possuem estrutura
reforçada.Onde;

d «Diâmetro do Aro

Hdyn (Altura Dinâmica da Seção do Pneu) «determinada em função do símbolo de velocidade, da categoria
de uso e H (altura da seção do pneu), na forma apresentada nas Tabelas 2,3 e 4 e considerada a Tabela

7. REQUISITOS DE MARCAÇÕES E INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS NO PRODUTO

7.1 Marca e denominação registrada do fabricante.

Os pneus devem possuir a marca e denominação registrada do fabricante.

7.2 Dimensões do pneu

A designação da dimensão do pneu deve ser constituída pelas medidas tiominais da largura da seção e do

diâmetro interno do pneu, podendo incluir a relação nominal de aspecto (série] èntre as duas medidas.
Ás possíveis formas de designação de dimensão estão estabelecidas no Manual de Normas Técnicas da

ALAPA.

Exemplo:

5:

Tabela 2; Pneus com símbolo de velocidade L, M, N, P, q R e S

Categoria de Uso

Normal Misto

H X 1,10 HxUS

Tabela 3: Pneus com símbolo dê velocidade T, U e H

Categoria de Uso

Normal. 140/80 R17

140 Indica a largura nominal do pneu expressa milímetros.

80 - Relação nominal de aspecto (série).

17 - Indica o diâmetro interno do pneu expressa em polegadas.

R-A letra "R" Indica qtipo de construção "Radial".

Misto

H X 1,13 H X 1,18

Tabela 4: Pneus com símbolo acima de 210 km/h

Normal Misto

7.3 Tipo de estrutura ou de construção do pneu.

7.3.1 para os pneus de estrutura diagonal, a simbologia ou a letra "D" situada antes da indicação do
diâmetro do aro.

7.3;2 Para os pneus de estrutura radial, a letra "R" situada antes da Indicação do diâmetro do aro.

7.3.3 Para os pneus de estrutura diagonal cintada, a letra "B" situada antes dã indicação do diâmetro do

aro ou as palavras "DIAGONAL CINTADO" ou "BIAS^BELTED".

7.3.4 Quando p pneu fór do tipo que possua estrutura reforçada deve ser empregada ao.menos uma das

seguintes siglas: "REFORÇADO", "REINFORCED", "REINF", "EXTRA LOAD", "XL".

7.3.S O termo "SEM CÂMARA" e/ou "TUBELESS", deve ser usado quando se tratar de pneu projetado para
uso sem câmara.

7.3.6 A sigla "NHS" (not for highway serviçe) ou "NHU" (npt for hígwíay use), deve ser empregada quando
se tratar de pneu para uso em competição.

7.3.7 O termo "CICLOMÒTOR" ou "MOPED" ou "CICLOMOTpRE" ou "CYCLOMOTEUR', deve ser usado

quando se tratar de pneu para^çiclomotor.

7.3.8 As siglas "MST' (multlservlce tyre) ou "DP" (dual purpose), devem ser utilizadas quando se tratar

de pneu para uso misto.

7.3.9 A sigla "M+S" ou "M,S" ou "M&S^ deve ser empregada quando se tratar de pneu para uso em lama
ou neve.

7.3.10 No caso de pneus com desenho de banda de rodagem com sentido de rotação, deve ser usada uma
seta indicando sentido correto.

7.4 índice de velocidade do pneu

Hxl,16

Obs.: H= Largura Nominal x Série /100

Tabela 5: Relação entre as medidas do diâmetro do aro do pneu em polegadas x miiírtietros
Diâmetro doAroíd)

Pol

4 102

5 127

6 152

7 178

203

9 229

10 254

11 279

12 305

13 330

14 356

15 381

16 406

17 432

18 457

48319

20 508'

21 533

22 559

23 584

4 5
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7.4.1 Também chamado "índice dé Velocidade" ou "Código de Velocidade", indica a velocidade máxima

permitida para o pneu, devendo ser marcado confor

7:4.2 Os pneus concebidos para velocidades superiores a 240.km/h devem ser Identificados com o índice

de categoria de velocidade apropriado ehi sua designação: "V", "VB", "VR", "ZB" ou "2R".

Exemplos;

ANEXO II - REGUIAMENTO TÉCNjCO DA QUALIDADE DE PNEUS NOVOS PARA

AUTOMÓVEL DE PASSAGEIROS, DE USO MISTO E REBOCADOS
Manual Técnico da ALAPA

ih&tETno

1. OBJETIVO

Estè Regulamento Técnico da Qualidade estabelece os requisitos obrigatórios para pneus novos de
automóveis de passageiros, inclusive bs de uso misto e seus rebocados a serem atendidos por toda
cadeia fornecedora do produto no mercado nacional.

120/60 VR 17 - pneu radial para velocidade superior a 240 km/h

120/60 ZR17 r pneu radial para velocidade superior a 270 km/h

7.4.3 Os pneus concebidos para velocidades que excedem 240 km/h, que levam em sua designação as
marcações de categoria de velocidade “V", "VB" ou "VR" devem contemplar, entre parênteses, a descrição
de serviço, onde o símbolo de velocidade é "V".

Exemplo: 120/60 VR17(55V)

7.4.4 Os pneus concebidos para velocidades que excedeni 270 km/h, que levam em sua designação as
marcações de categoria de velocidade "ZB" ou "ZR" devem contemplar, entre parênteses, a descrição de
serviço,:onde o símbolo de velocidade é "W".

Exemplo: 120/60 ZR 17 (5SW)

7.5 índice de Capacidade de Carga do pneu

O número que determina a capacidade de carga que o pneu pode ser submetido, conforme indicado no

Manual Técnico da ALAPA, deve ser marcado no produto.

Nota: O índice de capacidade de carga sempre está associado a um determinado índice de velocidade.

7.6 Indicadores de Desgaste da Bandá de Rodagem

7.6.1 Os indicadores de desgaste devem ser identificados peia sigla 'TWI", ou por meio de um triângulo
(A), ou por uma seta disposta radialmente hopneu, ou ainda por um símbolo indicado pelo fabricante.
Esta Identificação deve estar gravada na região dos ombros do pneu.

7.6.2 No caso de pneus para motoclcléta e motoneta, a banda de rodagem deve incluir, pelo menos, três
filas transversais de indicadores de desgaste, dispostas aproximadamente a intervalos Iguais e situadas
nas cavidades em sua zona central. Os indicadores de desgaste devem ser colocados de maneira a não
serem confundidos com saliências de borracha entre os frisos ou blocos da banda de rodagem.

7.6.3 No caso de pneus de dimensões adequadas para montagem em aros de diâmetro nominal Inferior

ou igual a 304,8 mm. (12'), se aceitará duas filas de Indicadores de desgaste da banda de rodagem.

7.6.4 Os Indicadores de desgaste da banda de rodageni devem advertir visualmente quando
profundidades das cavidades correspondentes da banda de rodagem estiverem reduzidas a 0,8 mm.

7.6.5 Estão dispensados dos. indicadores de desgaste, os pneus com desenhos da banda de rodagem
destinados ao uso' em terrenos inconsistentes (fora de estrada), com lama ou barro, ou seja; aquelès
constituídos com típicas barras transversais de tração, umá vez que esses pneumáticos permitem a fácil
visualização de profundidade de sulco remanescente.

7.7 Data e país de fabricação

7.7.1 A marcação da data de fabricação deve ser feita utilizando-se de grupo de quatro algarismos sendo
que os dois primeiros indicam, cronologicamente, a semana de fabricação e os dois últimos Indicam o ano
de produção.

7.7.2 Deve ser marcado o país de fabricação do pneu.

2. SIGLAS

ABNT

ALAPA

Associação Brasileira de Normas Técnicas

Associação Latino Americana de Pneus e Aros

Extended MoblIityTyre
European Tyre and Rim Technical Organisation

Japan Automobile Tyre Manufacturers Association
TheUre and Rim Association of America

SelfSupportlngTyre
Extra Load

EMT

ETRTO

JATMA

TRA

SST

XL

3. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

■Terminologia

15222!

4.oad<KÍ-

ISO 16992!2018

-loaded-

as

>Uing-

■ Técnlcoc da A5S( ção Latir
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4.5 Pneu para uso fora de estrada

Pneu com banda de rodagem especial para utilização fora de vias públicas.

4.6 Sistema de mobilidade estendida

Conjunto de elementos que funcionam de maneira interdependentes, compreendendo um pneu

essencialmente capaz de preservar a integridade de sua estrutura quandò a pressão de inflação for
compreendida entre 0 e 70 kPa. Neste tipo de Sistema de Mobilidade Estendida, são utilizados aros

específicos conforme determinado no Manual Técnico da ALAPA.

4.7VoÍd tofili ratlo

A razão entre a área de vazios em uma superfície de referência e a área desta superfície de referência
calculada a partir do desenho do molde, ou seja, o percentual de espaços vazios na área de contato do

desenho da banda de rodagem do pneu com o solo.

ABNT NBR NM

224:2003
Conjunto pneumático -Terminologia

Acoustics - Specification of test tracks for measuring noise emitted by road

vehicles and thelr tyres
ISO 10844:2014

Tyres - Coast-by methods for measurement of tyre-to-road sound emlssionISO 13325:2019

Passenger car tyres - Spare unit substitutiva equipmetit (SUSE)ISO 16992:2018

Passenger Car Tyres - Method for measuring relatlve wet grip perf(

- Loaded new tyres

lance
ISO 23671:2015

Passenger Car, Truck and Bus Tyres - Methods of measuring rolling

resistance - 5ing|e point test and correlation of measurement resuits
ISO 28580:2018

5. REQUISITOS GERAIS

Todo pneu deve ser projetado e fabricado de forma a nãò oferecer riscos ao consumidor.

5.1 Marcações no pneu

O pneu deve estar permanentemente marcado com informações que permitam sua rastreabllidade, em

local de fácil visualização.após a Instalação no veículo. Em cada unidade de pneu, devem ser identificadas

as suas especificações técnicas e as de rastreabllidade, gravadas no seu flanco, em alto relevo de forma

legível e indelével.

5.1.1 Identificação

5.1.1.1 Marca e denominação registrada do fabricante.

5.1.2 Designação da dimensão do pneu

5.1.2.1 A designação da dimensão dó pneu deve ser constituída pelas medidas nominais da largura da

seção e do diâmetro interno do pneu, podendo incluir a relação nominal de aspecto (série) entre as duas

medidas e deve ser gravada com uma altura mínima de 6 mm.

5.1.2.2 As possíveis formas de designação de dimensão estão estabelecidas nas tabelas apresentadas no
Manual Técnico ALAPA.

Uniform Provislons concernlng the Approval of Tyres writh regard tò Rolling

Sound Emissions and to Adheslon on Wet Surfàces and/or to Rolling
Resistance

UNECE

Regulation NS
117

Manual de Normas Técnicas da Associação Latino Americana de Pneus e Aros

-ALAPA

Manual Técnico

AIAPA

Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022

Nota: O Manual Técnico da Associação Latino Americana de Pneus e Aros - ALAPA é o docurriento de

referência para os pneus objeto do escopo deste regiilamento.

Podei^o ser utilizados dados dos Manuais Técnicos da European Tyre and RIm Technical Organisation -

ETRTO, The Tire and Rim Asspciation ofAmerica-TRAeJapan Automobile Tyre Manufacturers Association
- JATMA, no caso de serem omissos os constantes no Manual Técnico da Associação Latino Americana de
Pneus e Aros - ALAPA.

4. DEFINIÇÕES
Para efeito deste Regulamento devem ser adotadas as definições a seguir, complementadas pelas
contidas no Anexo i e nos docunientos listados no item 3.

4.1 Pneus Categoria C2

Pneus novos destinados a automóveis de passageiros, inclusive os de uso misto e seus rebocados.

4.2 Pneu para cornpetição

Pneu destinado para uso exclusivo em competições.

4.3 Pneu para mobilidade estendida

Também conhecido como autoportante, apresenta características técnicas específicas que permitem ao

pneu rodat^, a uma velocidade de 80km/h, por uma distância de 80 km, quando na ausência de. pressão.

4.4 Pneu para uso em veículo de coleção

Pneu para ser empregado apenas em veículos antigos, aquele que, mesmo tendo sido fabricados a mais

de trinta anos, conservam suas características originais de fabricação e possuem valor histórico próprio.

Exemplos:
5.60-15

5.60 - Indica a largura nominal do pneu expressa em polegadas,

is - Indica o diâmetro interno do pneu expresso em polegadas.

- Indicá 0 tipo de construção "Diagonal"
155-15

155 - Indica a largura nominal do pneu expressa em milímetros.

15 - Indica 0 diâmetro Interno do pneu expresso em polegadas.

- Indica o tipo de construção "Diagonal"
175/70R13

175 - Indica a largura nominal do pneu expressa milímetros.

70 - Relação Nominal de Aspecto.

R - Indica o tipo de construção "Radial”.
13 - Indica o diârhetro interno do pneu expresso ern polegadas.
195 - 620 R420A

195 - Indica.a largura nominál do pneu expressa milímetros.
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a) índice de carga: determina a capacidade de carga que o pneu pode ser submetido, conforme indicado
no Manual técnico da ALAPA

Nota; 0 índice de capacidade de carga sempre está associado a um determinado índice de velocidade,

b) Pelo seu equivalente em quantidade de lonas, conforme Indicado no Manual Técnico da ALAPA,

definido por uma das seguintes expressões: "cap. lonas", "cap. carga", "lonas cap.", "cap. telas", "ply

ratlhg”) "PR", "load range" ou "load capacity", associadas ao tamanho do pneu.

5.1.5 Símbolo de Categoria de Velocidade

Também chamado "índice de Velocidade" ou "Código de Velocidade". Indica a velocidade máxima

permitida para o pneu, conforme Manual Técnico da ALAPA

5.1.6 Indicadores de Desgaste da Banda de Rodagem

5.1.6.1 As profundidades das cavidades da banda de rodagem são limitadas a um desgaste máximo, o

qual deve ser determinado por Indicadores visuais presentes na banda de rodagem dos pneus.

5.1.6.2 Os indicadores de desgaste devem sèr identificados pela sigla "TWl", ou por meio de um triângulo

(A), ou por uma seta disposta radialmente no pneu, ou ainda por um símbolo indicado pelo fabricante.

Esta identificação deve estar gravada na região dos ombros do pneu.

5.1.6.3 A banda de rodagem deve incluir, pelo menos, seis filas transversais de indicadores de desgaste,

dispostas aproximadamente a intervalos iguais e sltuadas:nas cavidades em sua zona centrai que cobre

aproximadamente % (três quartos) da largura da rhesma. Os Indicadores de desgaste devem ser colocados

de maneira a não serem confundidos com saliências de borracha entre os blocos da banda de rodagem.

5.1.6.4 No caso de pneus de dimensões adequadas para montagem em aros de diâmetro nominal inferior

ou igual a 12" (304,8 mm), se aceitará quatro filas de indicadores de desgaste da banda de rodagem.

5.1.6.5 Os indicadores de desgaste da banda de rodagem devem advertir visualmente quando a

profundidade das cavidades correspondentes da banda de rodagem estiverem reduzidas a 1,6 mm, com

tolerância de +0,6 mm.

5.1.7 Data e país de fabricação

5.1.7.1 A marcação da data dè fabricação deve ser gravada utilizando-se de grupo de quatro algarismos,

com unia altura mínima de 4 mm, sendo que os dois primeiros indicam, cronologicamente, a semana de

fabricação e os dois últimos indicam o ano de produção.

5.1.7.2 Deve ser marcado o país tíe fabricação do pneu.

620 - Indica o diâmetro externo do pneu expresso em milímetros.

R -T Indica 0 tipo de construção "Radial".
42Ò - Indica o diâmetro nominal do aro em milímetros.

A - indica a configuração do aro deimontagem tipo "A", podendo ser utilizado em Sistema
.Mobilidade Estendida.

5.1.3 Tipo de estrutura ou de construção do pneu

5.1.3.1 A designação do tipo de estrutura ou construção do pneu deve ser gravada com uma altura mínima
de 6 mm.

5.1.3.2 Para os pneus de estrutura diagonal, a simbologia ou a letrá "D" situada antes da indicação do
diâmetro do aro.

5.1.3.3 Para os pneus de estrutura radial, a letra "R" situada antes da indicação do diâmetro do aro.

5,1.3.4 Pará os pneüs de estrutura radial concebido para velocidades acima de 240 km/h e até 300 km/h.

(símbolo de categoria de velocidade "W" ou "Y"), a letra "R" colocada antes da Indicação do diâmetro do

aro pode ser substituída pela gravação "ZR".

5.1.3.5 Para os pneus concebidos para velocidades superiores a 300 km/h, deve ser gravado "ZR" antes

da indicação do diâmetro do aro. Deve ser gravado também o índice de.capacidade de carga e o símbolo

de categoria de velocidade "Y' entre parênteses, por exemplo; (95Y).

5.1.3.6 Para os pneus de estrutura diagonal cintada, a letra "B" situada antes da indicação do diâmetro

do aro é, além disso, as palavras "Diagonal Cintado" ou "Blas-Beíted''.

5.1.3.7 Quando o pneu for do tipo que possua ertrutura reforçada deve ser empregada ao menos um dos
seguintes termos: “Reforçado", "Reinforced", "Reinf, "Extra Load", "XL".

5,1.3:8.0 termo "Sem Câmara" e/òu 'Tubeless", quando se tratar de pneu projetado para uso sem
câmara.

5.1.3.9 Pnèus assimétricos devem possuir uma identificação, do lado correto para a montagem do pneu
no aro.

5il.3.10 As marcações.para pneus para mobilidade estendida devem ser conforme a seguir

5.1.3.10.1 Pneus utilizados ern Sistema de Mobilidade Estendida, que adotem aro tipo "A", conforme

Manual Técnico ALAPA, a letra "A" deve ser gravada no pneu após a Identifícação do diâmetro nominal

do aro, como por exemplo: 195 - 620 R420A.

5.1.3.10.2 Pneus para mobilidade estendida que atendam às características para SST, previstas no Item

3.2 da norma ISO 16992:2018, devem ter a gravação da letra "F" antes da identificação do diâmetro

nominal do aro, como por exemplo, 225/45RF17, bem como ser marcados com o pictograma definido no

Anexo A deste RTQ.

5.1.3.10.3 Pneus para mobilidade estendida que atendam às características para EMT, prevista no item

3.3 da norma ISO 16992:2018, devem ser marcados com o pictograma definido no Anexo B deste RTQ.

5.1.3.11 No caso de pneus com desenho de banda de rodagem com sentido de rotação, uma indicado

(seta) mostrando o sentido correto, deve ser gravada no,ombro ou flanco do pneu.

5.1.4 Indicadores de Capacidade de Carga

Corresponde à carga que o pneu deve suportitr quando montado em um veículo e utilizado em

conformidade com as especificações estabelecidas pelo fabricante do pneu, podendo ser expresso pon

6. RÈQUISrroS TÉCNICOS

6.1 REQUISITOS DIMENSIONAIS

6.1.1 O pneu deve ser apresentar parâmetros dimensionais conforme as dimensões declaradas pelo

fabricante, que devem estar de acordo com os valores Indicados nas tabelas do Manual Técnico ALAPA,
admitindo as tolerâm dimensionais conforme segue na Tabela 1:

Tabela 1: Tolerâncias dimensionais para verificação dimensional em pneus de automóveis de

passageiros, uso misto e seus rebocados ^
Tipo dá Estrutura Largura Total da Seção do Pneu | Diâmetro Externo do Pneu

Diagonal

Radiais Milimétricos |-4%(^)
±2%(»1*7%

± 3 %' do (0 externo - 0 interno do aro) (^)

1110
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r Rafais P. Métricos | ± 4^ 113 X do (0 externo «• 0 Interno do aro) (*)

Nota 1: Para projetos anteriores a 199S, a tolerância é de ± 5 96.

Nota 2: O diâmetro externo dos pneus novos diagonais utilizados em "serviços espedais" (lama é neve)
desde que o fabricante evidencie a aplicação do mesmo ou através de especificações técnicas, podem
exceder em até 1% em relação aos valores máximos dos pneus normais.

Nota 3: O diâmetro externo dos pneus novos radiais utilizados em "serviços especiais" (lama e neve),
desde que o fabricante evidencie a aplicação do mesmo ou através de especificações técnicas, podem
exceder em até 1% em relação aos valores máximos dos pneus normais.

6.1.2. A largura total da seção de pneus que contemplam nervuras ou cordões de proteção, pode ser
superada em 8 mm dos valores máximos acima citados.

6.1.3 Para pneus de montagem em aros tipo "A" (Sistema Mobilidade Estendida) a largura total da seção,
medida na parte inferior do pneu (região dos talões) deve ser Igual a medida do aro Indicada nos Manuais
Técnicos acrescido de 20 mm.

Tabela 2: Requisitos de desempenho para pneus Categoria C2.

mínimo

■do acordo « mínimo

irW

tít ■m máximo

?S-

Requlsltos Parâmetros

6.1.4 Para pneus de uso temporário:

6.1.4.1 Largura total da seção do pneu: + 10 mm.

6.1.4.2 Diâmetro externo do pneu: +16 mm.

6.2 VELOCIDADE SOB CARGA

6.2.1 O pneu, sob condições de velocidade sob carga, não deve apresentar nenhuma das seguintes
avarias: arrancamentos, emenda aberta, rachadura, ruptura de cabos, separação de cabos, separação do
talão, separação dos flancos, separação entre lonas e separação na banda de rodagem.

6.2.1,1 Um pneu que leva o símbolo'de categoria de velocidade "Y", após submetido aos esforços de
velocidade sob carga, apresentar na banda de rodagem bolhas superficiais, será considerado como
satisfeito ao requisito.

6.2.1.2 Um pneu para mobilidade estendida não deve apresentar diminuição da altura da seção, quando
comprimida, superior a 20 96 e separação entre a banda de rodagem e seus flancos, na sequência dos
requisitos definidos nos itens 7.1 e 7.2 da ISO 16992:2018.

6Ta»a-Qvaiof-(k)modiçQodo diâ
volocídad
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6.2.2 O valor de medição do diâmetro externo do pneu deve ser realizado, no mínimo, após seis horas de
velocidade sob carga, não podendo exceder 3,5?6 do valor verificado na medição iniciai.

6.2.3 Os pneus que atendam às características para SSTou aqueles equipados com aro de suporte interno
(internai support rim), conforme previsto nos itens 3.2 e 3.4da norma ISO 16992:2018, respectivamente,
devem ser avaliados segundo metodologia e critérios de aceitação previstos no item 7.1 da referida
norma.

6.2.4 Os pneus que atendam às características para EMT prevista no item 3.3 da norma ISO 16992:2018
devem ser ensaiados e avaliados segundo metodologia e critérios de aceitação previstos no item 7.2 da
mesma norma.

6.3 REQUISITOS DE DESEMPENHO

6.3.1 Os pneus para automóveis de passageiros, uso misto e seus rebocados devem atender aos requisitos
de desempenho de resistência ao rolamento, aderência em pista molhada e emissão sonora, de acordo
com os critérios definidos nas respectivas normas de referência ê reproduzidos na Tabela 2.

Coeficiente de resistência ao rolamento avaliado de acordo com a norma

ISO 28580 ou Regulamento UN NO 117, anexo 6
máximo 12,0

Coeficiente de aderênda em pista molhada avaliado de acordo com

a norma ISO 23671, ou Regulamento UN Nb 117, anexo 5
mínimo 1,10

Limite máximo de nível de pressão sonora (ruído) avaliado de acordo com

a norma ISO 10844, ISO 13325 ou Regulamento UN NB 117, anexo 3 e suas

eventuais substitutivas
máximo 75 dB(A)

Retificação publicada no Diário Ofidal da União de 20/05/2022
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Anexo A
Anexo B

tirei'

K.

■ IM'

'tf

hnx S3 6,
ZU'

1
Legenda:

Dimensões em milímetros

/} altura do pictograma
Rl, R2 ralo do círculo

Nota: O pictograma deve ter h no mínimo de 12 mm.

Legenda;

Dimensões em milfmètros

h ahura do pictograma

Nota: O pictograma deve ter h no mínimo de 12 mm.

Figura 2

Símbolo pneu EMT-Extended MoblIitvTvre

Figura 1

Símbolo pneu SST-SelfSupportlngTvre

14
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ANEXO III - REGULAMENTO TéCNlCO DA QUAUDADE DE PNEUS NOVOS PARA

VEÍCULOS COMERCIAIS, COMERCIAIS LEVES E REBOCADOS S. REQUISITOS GERAIS

Todo pneu deve ser projetado e fabricado de forma a não oferecer danos ao consumidor.

5.1 MarcapSes no pneu

O pneu deve estar permanentemente marcado com informações que permitam sua rastreabiiidade, em

locai de fácii visualização após a Instalação no veículo.

Em cada unidade de pneu devem ser identificadas as suas especificações técnicas e as de rastreabiiidade,
gravadas, no flanco dó pneu, em alto relevo de forma legível e indelével.

S.1.1 Identificação

Marca e denominação registrada do fabricante.

5.1.2 Designação da dimensão do pneu

5.1.2.1 A designação da dimensão do pneu deve ser constituída pelas medidas nominais da largura da
seção e do diâmetro interno do pneu, podendo incluir a relação nominal de aspecto (série) entre as duas
medidas e deve ser gravada com uma altura mínima de 6 mm.

5.1.2.2 As possíveis formas de designação de dimensão estão estabeleddas nas tabelas apresentadas no
Manual Técnico AUPA

Exemplos:

11.00-22

11.00 - Indica a largura nominal do pneu expressa em polegadas.

22 - Indicá o diâmetro interno do pneu expresso em polegadas.

Indica 0 tipo de construção "Diagonal"

11R22.S

11 - Indica a largura nominal do pneu expressa em polegadas.

R-A letra "R" Indica o tipo de construção "Radial".

:rno do pneu expresso em polegadas.

iNMBTno

1. OBJETIVO

Este Regulamento Técnico da Qualidade estabelece os requisitos obrigatórios para pneus novos para
veículos comerciais, comerciais leves e rebocados a serem atendidos por toda cadela fornecedora do

produto no mercado nacional.

2. SIGIA5

Associação Brasileira de Normas Técnicas

Associação Latino Americana de Pneus e Aros

European Tyre and Rim Technical Organisation

Japan Automobile Tyre Manufacturers Assocíation

Norma Brasileira

Norma Mercosul

RegulamentoTécnico da Qualidade

The Tire and Rim Assocíation of America

ABNT

ALAPA

ETRTO

JATMA

NBR

NM

RTQ

TRA

3. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

Conjunto pneumático-Terminologia

Manual de Normas Técnicas da Associação Latino Americana de

Pneus e Aros - ALAPA

Nota: O Manual Técnico da Associação Latino Americana de Pneus e Aros - ALAPA é o documento de

referência para os pneus objeto do escopo deste regulamento.

Poderão ser utilizados dados dos Manuais Técnicos da European Tyre and Rim Technical Organisation -

ETRTO, The Tire and Rim Assocíation of America-TRAé Japan Automobile Tyre Manufacturers Assocíation

-JATMA, no caso de serem omissos os constantes no Manual Técnico da Associação Latino Americana de
Pneus e Aros-ALAPA.

ABNT NBR NM 224:2003

Manual Técnico ALAPA, 2021

22.5-Indica odiâmi

295/80R22.5

295 - Indica a largura nominal do pneu expressa em milímetros.

80 - Indica a relação nominal de aspecto (série).

R - A letra "R" indica o tipo de construção "Radial".

22.5 - Indica o diâmetro interno do pneu expresso em polegadas.

5.1.3 Tipo de estrutura ou de construção do pneu

A designação do tipo de estrutura ou construção dp pneu deve ser gravada com uma altura mínima de 6

4. DEfINIÇÕES

Para efeito deste Regulamento Técnico da Qualidade, são adotadas as definições dos Anexos I e II e as

constantes dos documentos listados no item 3, além das definições a seguir.

4.1 Pneus Categoria C3

Pneus novos destinados a veículos comerciais leves e seus rebocados.

4.2 Pneus Categoria C4

Pneus novos destinados a veículos comerciais e seus rebocados.

mm.

54.3.1 Para os pneus de estrutura dlagonaj, a simbologia ou a letra "O" situada antes da Indicação do

diâmetro do aro;

5.1.3.2 Para os pneus de estrutura radial, a letra "R" situada antes da Indicação do diâmetro do aro;

1716
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6. REQUISITOS TÉCNICOS

6.1. REQUISITOS DIMENSIONAIS

6.1.1 O pneu deve ser apresentar parâmetros dimensionais conforme as dimensões declaradas pelo

fabricante, que devem estar de acordo com os valores Indicados nas tabelas do Manual Técnico ALAPA,
admitindo-se ás tolerâncias dimensionais conforme Tabela 1.

Tabel 1: Tolerâncias admissíveis para os parâmetros dimensionais de pneus das categorias C3 e C4

Tipo de estrutura

S.1.3.3 Quando o pneu for do tipo que possua estrutura reforçada deve ser empregada ao menos uma

das seguintes siglas: "REFORÇADO", "REINFORCED", "REINF", "EXTRA LOAD", "XL".

S.1.3.4 Sigla "SEM CÂMARA" e/ou "TUBELESS", quando se tratar de pneu projetado para uso sem câmara.

5.1.3.5 Sigla "C" OU "LT" Junto à identificação da designação do pneu, no caso de pneus destinados a
veículos comerciais, conforme estabelecido no Manual Técnico ALAPA.

5.1.3.6 No caso de pneus com desenho.de banda de rodagem com sentido de rotação, uma indicação

(seta) mostrando o sentido correto, deve ser gravada no ombro ou flanco do pneu.

5.1.3.7 No caso de pneus que permite â operação de ressulcagem a sigla "RE5SULCÂVEL" e/ou
"REGROOVABLE".

5.1.4 Indicadores de Capacidade de Carga

Corresponde â carga que 0 pneu deve suportar quando montado em um veículo e utilizado em

conformidade com as especificações estabelecidas pelo fabricante do pneu, podendo ser expresso por:

a] índice de carga: número que determina a capacidade de carga que 0 pneu pode ser submetido,
conforme Indicado no Manual Técnico da ALAPA.

Nota: o índice de capacidade de carga sempre está associado a um determinado índice de velocidade,

b) pelo seu equivalente em quantidade de lonas, conforme Indicado no Manual Técnico da ALAPA,

definido por uma das seguintes expressões; "cap. lonas", "cap. carga", "lonas cap.", "cap. telas", "p!y

ratlng", "PR",."load range" ou "load capacity", associadas ao tamanho do pneu.

5.1.5 Símbolo De Categoria De Velocidade

Também chamado "índice de Velocidade" ou "Código de Velocidade". Indica a velocidade máxima

permitida para o pneu, conforme Manual Técnico da ALAPA.

S.1.6 Indicadores de desgaste da banda de rodagem

5.1.6.1 As profundidades das cavidades da banda de rodagem serão limitadas a um desgaste máximo o

qual será determinado por indicadores visuais colocados nos pneus.

S.1.6.2 Os indicadores de desgaste devem ser Identificados pela sigla "TWI", ou por melo de um triângulo

(A), ou por uma seta disposta radialmente no pneu, ou ainda por um símbolo Indicado pelo ^bricante.

Esta identificação deve estar gravada na região dos ombros do pneu.

5.1.6.3 A banda de rodagem deve Induir, pelo menos, seis filas transversais de Indicadores de desgaste,

dispostas aproximadamente a intervalos iguais e situadas nas cavidades em sua zona central que cobre

aproximadamente K (três quartos) dá largura da mesma. Os indicadores de desgaste devem ser colocados
de maneira a não serem confundidos com saliências de borracha entre os blocos da banda de rodagem.

5.I.6.4 No.caso de pneus de dimensões adequadas para montagem em aros de diâmetro nominal Inferior

ou igual a 12" (304,8 mm), se aceitará quatro filas de Indicadores de desgaste da banda de rodagem.

5.1.6.5 Os Indicadores de desgaste da banda de rodagem devem advertir visualmente quando a

profundidade das cavidades correspondentes da banda de rodagem estiverem reduzidas a 1,6 mm, com

tolerância •t-0,6mm.

5.1.7 Data e país de fabricação

5.1.7.1 Data de fabricação; grupo de quatro algarismos, com uma altura mínima de 4 mm, sendo que os

dois primeiros indicam, cronologicamente, a semana e os dois últimos indicam 0 ano de fabricação.

5.1.7.2 Deve ser marcado o país de fabricação do pneu.

Diâmetro externo do pneuLargura total da seção do pneu

Todas ±2%

6.1.2. A largura total da seção de pneus que contemplam nervuras ou cordões de proteção pode ser

superada em 8 mm dos valores máximos acima citados.

6.1.3 O diâmetro externo dos pneus novos utilizados em "serviços especiais", M+S, aplicações urbanas,

mistas e pneus exdusivos para eixos de tração, desde que o fabricante evidencie a aplicação do mesmo

ou através de espedflcações técnicas, podem exceder em até 1% em relação aos valores máximos dos

pneus normais.

6.2 VELOCIDADE SOB CARGA

6.2.1 Um pneu sob condições de velocidade sob carga, não deve apresentar nenhuma das seguintes

avarias: arrancamentos, emenda aberta, rachadura, ruptura de cabos, separação de cabos, separação do

talão, separação dos flancos, separação entre lonas e separação na band_a de rodagem.

6.2.2 A medição do diâmetro externo do pneu deve ser realizada, no mínimo, após seis horas do término

do ensaio de velocidade sob carga, O valor medido não deve exceder i,S% do valor medido do diâmetro

externo antes dp ensaio.

6.3 REQUISITOS DE DESEMPENHO

6.3.10 fornecedor deve declarar o desempenho do pneu para veículos comerciais, comerciais leves e

seus rebocados com relação aos parâmetros de resistênda ao rolamento, aderência em pista molhada e
emissão sonora.

6.3.2 Os pneus para veículos comerciais, comerciais leves e seus rebocados devem atender aos limites de

resistência ao ròlamento, aderência em pista molhada e de emissão sonora, de acordo com os critérios

definidos nas respectivas normas de referência e reproduzidos na Tabela 2.

Tabela 2: Requisitos de desempenho para pneus das categorias C3 e C4

€3 C4

«erd»
40,5 8,0

0,85 0,55
4 4T C

77 dB(A) 70 HRfftl
i b. UL,^l I,Limitemá?
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Pnegs

Categoria Ç3

Pneus

Categoria C4
Requisitos de desempenho ANEXO iV - REQUISITOS DE AVAUAÇÂO DA CONFORMIDADE PARA PNEUS NOVOS

PiMETno

Coeficiente máximo de resistência ao rolamento avaliado de

acordo com a norma ISO 28580 ou Regulamento UN N» 117,
anexo 6

10,5 8,0 1. OBJETIVO

Estabelecer critérios e procedimentos dè avaliação da conformidade para pneus novos, destinados a

motociclètãs, motonetas, ciclomotores, automóveis de passageiros, inclusive os de uso misto e
.rebocados, veículos comerciais, comerciais leves e rebocados, com focò na segurança e desempenho, por
meio do mecanismo de certificação, visando a prevenção de acidentes e aumento da eficiência energética.

1.1 Agrupamento para efeito de certificação

1.1.1 Para efeitos de certificação dos objetos previstos ne^e RAC aplica-se o conceito de família.

1.1.2 A certificação de pneus novos deve ser realizada para cada família, sendo esta constituída por um
,grupo de modelos de pneus novos que reunam características conforme definido no item 4.3 e vinculados

a üm mesmo CTPD, de acordo com as categorias indicadas no Anexo A deste RAC.

Coeficiente mínimo de aderência em pista rhòlhada avaliado de

acordo com a norma iSO 15222 ou Regulamento UN N8 117,
anexo 5

0,95 0,65

Limite máximo de nível de pressão sonora (ruído] avaliado de

acordo com á norma ISO 10844, ISO 13325 ou Regulamento UN
N2 117, anexo 3

77dB(A) 78 dB(A)

Retificação publicada no Diário Oficia! da União de 20/05/2022

2. SIGLAS

Benzo(a)pIreno

Centro de Tecnologia, Pesquisa e Desenvolvimento

Etiqueta Nacional de Conservação de Energia

Hidrpçarbonetos Arornáticos Poliçíclicos

índice de controle Proton H-bay

Total Quallty System

aPD

ENCE

HAP

Hb»y

TQS

3. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

Para efèltos deste RAC, são adotados os documentos a seguir, complementados pelos documentos
citados no RGCP e nos Regulamentos Técnicos da Qualidade para Pneus Novòs.

Aprova os Requisitos Gerais de Certificação de Produto
-RGCP

ÜNECE Regulation N® 117 - Uniform Provisions
concemingthe ApprovalofTyreswith regard toRoilIng
Sound Emissions and to Adhesion on Wet Surfaces

and/or to Rolllng Resistance

Portaria Inmetro 200, de 2021

Annex 3 and 4 of UNECE Regulation Ns
117 for externai rolling noise

Annex 5a and Sb of UNECE Regulation

N8 117 for Wet Grlp

Annex 6 of UNECE Regulation N» 117

for Roljíng Resistance
lATF 16949:2016

■l

Sistema de Gestão da Qualidade para a Indústria
Automotiva

Acoustics - Specifícation of test tracks for measurlng

noise emitted by road vehicles and theirtyres

Tyres - Coast-by methods for measurement of tyre-to-
foad sound emisslon

Truck and bus tyres - Method for measurlng relative wet

grlp performance - Loaded new tyres

ISO 10844:2014

ISO 13325:2019

ISO 15222:2011

20 21
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ISO 21461:2012 Rubber - Determination of the aromaticity of oii In
vulcanized rubber compounds

Passénger Car Tyres - Method for measurlng relative
wet gríp. performance - Loaded new tyres

Passenger Car, Truck and Bus Tyres - Methods of

measurlng rolllng. resistance - Single poínt test and
t resuits

6.1 Definição do Modelo de Certificação utiiizado

Modelo 5 de Certificação: avaliação Inicial consistindo de ensaios em amostras retiradas no fabricante

incluindo auditoria do Sistema de Gestão da Qualidade - SGQ, seguida de avaliação de manutenção
periódica através.de-coleta de amostra do produto no comércio ou no fabricante, para realização das
atividades de avaliação da conformidade, e auditoria do SGQ.

6i2 Avaliação Inicial

Neste iterh são descritas as etapas do processo que objetivam a atestaçlo da conformidade de pneus
novos.

6.2.1 Solicitação de Certificação

6.2.1,1 Os critérios para solicitação da certificação devem seguir os procedimentos estabelecidos no
RGCP. Juntamente com a documentação descrita no RGCP, o fornecedor deve apresentar um Memorial

Descritivo para cada família de pneu novo, conforme Anexo A deste RAC.

.6.2.1.2Todo pneu riovo objeto de certificação deve pertencer a uma e somente uma família caracterizada

segundo a definição apresentada no item 4.3 deste RAC.

6.2.2 Análise da solicitação e da conformidade da documentação

Os critérios de análise da solicitação e da conformidade da documentação devem atender aos requisitos
estabelecidos no RGCP.

6.2.3 Auditoria Inicial do Sistema de Gestão da Qualidade é Avaliação do Processo Produtivo

6.2.3.1 Os critérios para a Auditoria Inicial do Sistema de Gestão da Qualidade e Avaliação do Processo
Produtivo devem seguir os requisitos estabelecidos no RGCP. Podem ocorrer auditorias extraordinárias

com base em evidências que a Justifiquem.

Nota: O Sistema de Gestão da Qualidade pode ser avaliado conforme a norma técnica lÀTF 16949:2016,
sendo válidos os mesmos requisitos das Tabelas 2 e 3 do RGCP.

6.2.3.2 A Auditoria Inicial do Sistema de Gestão da Qualidade deve ser realizada no CTPD e em sua(s)
respertiva(s) fábrica(s) vinculada(s).

6.2.3.3A Auditoria Inicial do Sistema de Gestão da Qualidade deve contemplar a verificação quanto
atendimento por parte do fabricante quanto ao controle do índice Hbay inferior a 0,35%, conforme norma
técnica ISO 21461, além de não exceder Img/kg de BaP e lOmg/kg da soma de todos os HAPs.

6.2.4 Plano de Ensaios Iniciais

Após a realiza^o.da auditoria inicial no CTPD e em sua(s) respectiva(s) fábrica(s) vinculada(s), o OCP deve

elaborar o plano de ensaios iniciais conforme condições descritas no RGCP.

6.2.4.1 Definição dos Ensaios a serem realizados

6.2.4.1.1 Os ensaios iniciais devem comprovar que os objetos da avaliação da conformidade,
apresentados no Memorial Descritivo, atendem aos requisitos estabelecidos nos RTQ para Pneus Novos
(Anexos I, II e III), bem como nas respectivas normas de referência.

6.2.4.Í.2 Devem ser realizados todos os ensaios de segurança estabelecidos na Tabela 1, conforme
métodos e condições estabelecidas no Anexo B deste RAC, para todas as categorias dé pneus.

6.2.4.1.3 Devem ser realizados todos os ensaios.de desempenho estabelecidos na Tabela 2, conforme
condições estabelecidas no Anexo B deste RAC, pára pneus das categorias C2, C3 e C4.

6.2.4.2 Definição da Amostragem

ISO 23671:2015

ISO 28580:2018

correlatlon of

4. DEFINIÇÕES

Para fins deste RAC, são adotadas as definições específicas a seggir, complementadas peías definições
contidas nos documentos complementares citados no item 3.

ilvimento • CTPD4.1 Centro de Tecnologia, Pesquisa e D

Setor de pesquisa e desenvolvimento de projetos que determina, controla e mantém as especificações
para a fabricação do ppeu. Uma ou mais fábricas podem estar vinculadas a um mesmo CTPD, assim
uma fábrica pode estar vinculada a mais de um CTPD.

4.2 Designação

Forma de identificação de um pneu a partir das suas características dimensionais e construtivas.

4.3 Família

Agrupamento de modelos de pneus novos que reúnem características semelhantes quanto
estrutura, de acordo com a categoria indicada no Anexo A deste RAC

A família deve ser codificada conforme as referências estabelecidas nq Anexo A deste RAC.

Exemplo - Designação do Pneu: 175/70 R13 86 T Reforçado

Família 2A2B2C4D3, sendo:

2 - Categoria: Pneus para automóvel;

A2 -Tipo de construção radial;

B2 - Estrutura reforçada;

C4 - Relação nominal de aspecto;

D3 - Categoria de velocidade.

como

a sua

ao

4.4 Modelo Comerciál

Expressão que Identifica o modelo do pneu conforme desenho de sua banda de rodagem.

4.5 Tabela de Desempenho

tabela que informa os dados relativos ao desempenho de cada pneu, com seus respectivos limites e
classificação, conforme modelo contido no Anexo D deste RAC.

5. MECANISMO DE AVAUAÇÃÒ DA CONFORMIDADE

O mecanismo dè avaliação da conformidade para pneus novos é a certificação.

6. ETAPAS DA AVALIAÇAO DA CONFORMIDADE

22
23
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01(um}
modelo

comercial

por família

6.2.4.2.1 Os critérios para a amostragem de pneus para a reailzação dos ensaios devem seguir o dèfinido

nas Tabelas 1 (ensaios de segurança} e 2 (ensaios de deserripenho) a seguir.

6.2.4.2.2 O OCP deve selecionar, aleatoriamente, identificar e lacrar, em um dos depósitos e/ou

expedição,de uma fábrica de pneus vinculada a um CTPD, uma amostra composta de prova, contraprova

e testemunha de mesma marca, dimensão, índices de carga e velocidade e modelo comercial,

representativa por família a ser certificada, de acordo com os valores estabelecidos nas Tabelas 1 e 2.

Nota: O percentual definido na Tabela 2 não podé considerar as famílias que envolvam exclusivamente

pneus excluídos pelo Anexo VI.

6.2.4.2.3 Os valores percentuais das famílias declaradas pelo fornecedor estabelecidos na Tabela 2

devem corresponder a, no mínimo, 5 (cinco) farhílias.

6.2.4.2.4 Quando o número de famílias declaradas pelo fornecedor for menor qué 5 (cinco), todas as

famílias devem ser ensaiadas quanto aos critérios contidos na Tabela 2.

6.2.4.2.5 Caso haja reprovação no ensaio de prova, todos os ensaios devem sér realizados nas amostras

de contraprova e testemunha.

6.2.4.2.6 p OCP deve elaborar relatório de amostragem, contendo as seguintes informações:

a) local de coleta da amostra;

b) marca de pneu, designação de dimensão, índices de carga e velocidade, modelo comercial e a data de

fabricação; e

ç] definição da familia representada pela amostra.

Ç4 - Pneús novos
destinados a

veículos

comerciais e

rebocados

01(um]
modelo

comercial

porfamllla

Ol(um)
modelo

comerciai

por família

Ensaio de Velocidade

sob Carga

Conforme descrito i

6.2doHTa Anexo III

Item

Tabela 2: Amostra em para os ensaios de desempenho para pneus novos.

Amostragem Critérios de Aceitação e

Classificação
Categoria Ensaios

TestemunhaProva Contraprova

01 (uma)
unidade de 01

(um) modelo

comercial de,

pelo menos, lOK
das famílias

01 (uma)
unidade de 01

(um) modelo

comercial de,

pelo menos, lOK
das famílias

declaradas por
fornecedor

01 (uma)
unidade de 01

(um) modelo

comercial de,

pelo menos, 10V>
das famílias

declaradas por
fornecedor

Ensaio de

Resistência i

' Rolamento,
conforme descrito

norma técnica

ISO 28580 ou '

Regulamento UN

Ng 117, Anexo 6

Deve estar da acordo

classificação declarada, ou

melhor que essa, conforme
descrito

a

Anexo C deste

RAC, com uma tolerância de

até 0,3 kg/ton adrna da faixa
declarada

fornecedor

C2-Pneus

novos

destinados a

automóvei

N«-
Deve estar de acordo

classificação declarada,
melhor que essa, conforme
descrito no Anexo C deste

tolerância de

até 0,03 do valor mínimo da
faixa declarada

Tabela 1; Amostragem para os ensaios de segurança por família de pneus novos. I para
os ensaios dé

desempenho para

pneus novos.

' Ensaio de

Aderência em Pista

Molhadaj
conforme descrito

na norma técnica

ISO 23671

Regulamento UN

N* 117, Anexo 5

(Retificação

publicada no DOU
de 20/05/2022)

Amostragem
Critérios de AceitaçãoCategoria Ensaios ,de

Testemunha 04 (quatro)'
unidades de 01

(um).modelo
comercial de,

pelo menos, 10^
das famílias

declaradas por
fornecedor

04 (quatro)
unidades de 01

(um) modelo
comercial de,

pelo menos, 10,4
das famílias

Prova Contraprova passageiros,
inclusive os

de uso

misto, e
rebocados

04 (quatro)
unidades de 01

(um) modelo

comercial de,

pelo menos, lOK
das famílias

declaradas por
fornecedor

RAC,

Conforme descrito no item

6.1 do RTQ, Anexo I
Ensaio Dimensionai Ol(uma)

unidade de

01(um]
modelo

comercial

por família

01{uma}
unidade de

Ol(um)
modelo

comercial

por família

Olluma]
unidade de

Ol(um)
modelo

comercial

porfamllla

Cl-Pneus novos

destinados a

motocicleta,

motoneta e

ciclomotor

Ensaio de Velocidade

sob Carga
Conforme descrito

6.2 do RTg Anexo I

item

Ensaio de Raio

Dinâmico

por
Conforme descrito

6.3 do RTg Anexo I

Rem
•fornecedor

C2.- Pneus novos

destinados a

automóvel de

passageiros,
inclusive os de uso

misto, e rebocados

C3 - Pneus novos

destinados a

veículos

comerciais leves e

rebocados

ÓKuma]
unidade de

01{um)
rüodelo

comercial

porfamllla

Ol(uma)
unidade de

Ol(um)
modelo

comercial

por família

'Ol(uma)
unidade de

Ol(um)
modelo

comercial

pcrfamília

Conforme descrito

6.1 do RTg Anexo II

KemEnsaio Dimensional

Ensaio deVeloddade

sob Carga

Conforme descrito, no Item

6.2 do RTQ, Anexo II

Ensaio de Emissão

Sonora (Ruído),
conforme descrito

Deve estar de ecordo com a

classificação declarada,

rheihor que essa, conforme
descrito

Conforme descrito r

6.1 do RTg Anexo III

Rem nas normas

técnicas ISO 13325

e ISO 10844 ou

Regulamento UN

N8 117, Anexo 3

Anexo C deste

tclerância de

até 1 dB adrna da faixa

declarada

01{uma)
unidade de

Ol(um)
modelo

comercial

porfamílía

01(um'a)
unidade de

Òl(um)
modèlo

comercial

pcrfamília

Ol(uma)
unidade de

OHum)
modelo

comercial

porfamllla

Ensaio Dimensional
RAC,

Ensaio deVeloddade

sob Carga

Conforme descrito nó Rem

6.2 do RTa Anexo III

Ol(uma)'
unidade de

Ol(uma)
unidade de

Conforme descrito i

6,1 de RTqAnexolll

01(uma)
unidade de

Rem
Ensaio Dimensional

2524
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"6.2.4.3.2 Os ensaios de desempenho previstos na Tabela 2 deste RAC podem ser realizados em

laboratórios de 12 parte, acreditados pela CGCRE ou por membro dos acordos de reconhecimento mútuo,

desde que acompanhado pélo OCP.

6.2.4.3.2.1 Quando o laboratório de la parte não for acreditado, os ensaios, de desempenho podem ser

realizados desde que o OCP avalie este laboratório com base nos critérios estabelecidos pela norma

técnica ABNT NBR ISO/IEC 17025:2017, além de acompanhar todos os ensaios. Esta avaliação e o laudo

dos ensaios devem ser realizados e registrados pelo OCP, anexando os relatórios de ensaios emitidos pèlo
referido laboratório.

Retificação publicada np Diário Oficial da Unüo de 20/05/2022.

6.2;4.3.3 Além do que já está estabelecido no RGCP, ps ensaios podem ser realizados por laboratórios .

estrangeiros acreditados por um Organismo de Acreditação signatário da European Co-operation for

Acereditation (EA) e/ou Asia Pacific Laboratory Accredítatlòn Cooperation (APLAC).

6.2.5 tratamento de não confórmldades na etapa de Avaliação Inicial

Os critérios para tratamento de não conformidades na etapa de avaliação Inicial devem seguir as

condições descritas pelo RGCP.

6.2.6 Emissão do Certificado de Conformidade

6.2.6.1 Os critérios para emissão do Certificado de Conformidade na etapa de avaliação Inicial devem

seguir as condições descritas pelo RGCP:

6.2.6.2 O Certificado de Conformidade deve ter validade de 4 (quatro) anos.

6.2.6.3 O Certificado de Conformidade, como üm instrumento formal emitido pelo OCP, deve conter, de

forma complementar ao estabelecido no RGCP, a identificação e endereço completo do CTPD e.da(s)

fábrica(s) vlnculada(s)

6.2.6.4 No certificado de conformidade o(s) modelo(s) da família deve(m) ser notados conforme Tabela

01 (uma)
unidade de 01

(um) modelo
comercial de,

pelo menos, 1054
das famílias

declaradas por

fornecedor

01 (uma)
unidade de 01

(um) modelo
comercial de,

pelo menos, 1054
das famílias

declaradas por

01 (uma)
unidade de 01

(um) modelo
comercial de,

pelo menos. 1054
das famílias

declaradas por
fornecedor

Ensaio de

Resistência:

Rolamento,

conforme descrito

norma técnica

ISO 28580

Regulamento UN

N8117, Anexo 6

Deve estar de acordo

classificação dedarada, ou

melhor que essa, conforme
descrito

RAC, com

até 0,3 kg/ton acima da faixa
declarada

Anexo C deste

tolerância de

Ensaio de

Aderência em

pista molhada,
conformedescrito

C3-Pneus

novos

destinados a

veículos

comerdais

levese

rebocados

Deve estar de acordo

classificação dedarada,

melhor que essa, conforme
descrito no .Anexo C deste

. tolerância de

até b.03 dq valor mínimo da
faixa declarada

nas normas

técnicas ISO 15222

ou Regulamento

UN N8117, Áriexo

04 (quatro)
unidades da 01

(um) modelo

comardalde,

pelo menos, 1054
das famílias

declaradas por
fornecedor

04 (quatro)
unidades de 01

(um) modeió
comercial de,

pelo menos, 1054
das famílias'

declaradas por
fornecedor

04 (quatro]
unidades de 01

(um) modelo

comercial de,

pelo menos, 1054
das famílias

declaradas por
fornecedor

RAC,

5

Ensaio de Emissão

Sonora (Ruído),
conformedescrito

Deve estar de acordo

classificação dedarada, ou

melhor que essa, conforme
descrito no Anexo C deste

RAC,

até 1 dB adrna da faixa

dedarada

normas

técnicas ISO 13325

e ISO 10844 I

Regulamento UN

N8 117, Anexo 3

tolerânda de

01 (uma)
unidade de01

(um) modelo
comercial de,

pelo menos, 1054
das famílias

declaradas por
fornecedor

01 (uma)
unidade de 01

(um) modelo

comerdál de,

pelo menos, 1054
das famílias'

declaradas por
fornecedor

01 (uma)
unidade de 01

(um) modelo
comercial dé,

pelo menos, 1054
das famílias

declaradas por
fornecedor

Ensaio de

Resistência <

Rolamento,

conforme descrito

na norma técnica

ISO285e0.<

Regulamento UN

N8117, Anexo 6

Deve estar de acordo

classificação dedarada, ou

melhor que essa, conforme
Anexo C destedescrfto

RAC, com uma tolerância de
até 0,3 kg/ton admá da faixa
declarada

3.
Ensaio de

Aderência

pista molhada,
conforme descrito

normas

técnicas ISO 15222

Regulamento

UN N8117, Anexo

Deve estar de acordo

classificação declarada,

melhor que
descrito no Anexo C deste

tolerância de

até 0,03 do valor mínimo da
faixa declarada

Tabela 3 - Notação do(s) modelo(s) no Certificado

Descrição

(Descrição Técnica do Modelo)

Características que diferenciam os modelos da família.

C4-Pneus

novos

destinados a

veículos

comerdais e

rebocados

Modelo

(Designação Comercial
do Modelo e Códigos de
referênda comercial, se

existentes)

6.3 Avaliação de Manutenção

Depois da concessão do Certificado de Conformidade, o acompanhamento da Certificação é realizado

pelo PCP para constatar se as condições técnicp-organizacionais que derarn origem à concessão iniciai da

certificação continuam sendo cumpridas, de acordo com os critérios estabelecidos nas etapas

subsequentes.

6.3.1 Auditoria de Manutenção

6.3.1.10S critérios da auditòria de manutenção estão contemplados no RGCP, e as auditorias de

manutenção devem ser realizadas no CTPD e em, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) das fábricas

a ele vinculadas com a periodicidade de 12 (doze) meses.

Marca, conforme

04 (quatro)
unidades de 01

(um) modelo

comercial de,

pelo menos, 1054
das famílias

declaradas por'

04 (quatro)
unidades de 01

(um) modelo
comercial de.

04 (quatro)
unidades de01

(um) modelo
comercial de,

pelo menos, 1054
das famílias

declaradas por
fornecedor

RAC,

Ensaio de Emissão

Sonora (Ruído),
conforme descrito

nas normas

técnicas ISO 13325

e ISO 10844

Regulamento UN

N8117, Anexo 3

das famílias

declaradas por
fornecedor

Deve estar de acordo com a

classificação declarada, ou

melhor que essa, conforme
descrito nd Anexo C deste

RAC com uma tolerância de
até 1 dB acima da faixa
declarada

6.2.4.3 Definição de laboratório

6.2.4.3,1 A definição de laboratório deve seguir as condições descritas no RGCP, ressa[vâdas as condições

a seguir especificadas.

6.a.4.3.aoõ ■podóm-cop-rootizodos-Gm-k
■fTHk4iO;'d< mpanhadopolo OCP.
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6.3.1.2C3SO, durante 2 (duas) avaliações de manutenção consecutivas, não haja nSo conformidades nos
ensaios reali2ados, a próxima auditoria de manutenção deve ser realizada 24 (vinte e quatro) meses após
a realização da auditoria anterior.

6.3.1.3A periodicidade de 24 (vinte e quatro) meses referenciada no subitem 6.3.1.2 deve ser mantida

desde que a avaliação de manutenção continue a não apresentar não conformidades nos ensaios
realizados.

6.3.1.4Caso sejam Identificadas não conformidades nos ensaios de manutenção realizados, a auditoria
de manutenção deve voltar a sér realizada a cada 12 (doze) meses, desde que evidencie o tratamento das
não conformidades.

Nota: O cálculo do percentual dos modelos constituintes da família deve ser arredondado para cima,

conforme o éxemplo abaixo:

Uma família composta de 6 modelos tem o seguinte cálculo:

6x40%» 2,4 = 3 modelos

6.3.2.2.5 A amostra para a realização de ensaios de manutenção não pode contemplar as designações
e/ou modelos de pneus de linha de produção Inativa.

6.3.2.3 Definição do laboratório

Os critérios para a definição de laboratório devem seguir os requisitos estabelecidos no RGCP e no
subitem 6.2.4.3 deste RAC.

6.3.3 Tratamento de não conformidades na etapa de Avaliação de Manutenção

Os critérios para tratamento de não conformidades na etapa de avaliação de manutenção devem seguir
as condições descritas no RGCP.

6.3.3.1 Caso haja alguma não conformidade detectada nos ensaios de segurança, bem como na
verificação do atendimento dos limites de resistência ao rolamento, de emissão sonora e de aderência

em pista molhada ò certificado da família deve ser suspenso nos termos do RGCP.

6.3.3.2 Em caso de não conformidade detectada em um dos ensaios de desempenho, com até um nível

de diferença entre a classificação correta e a classificação indevídamente declarada, o produto deve ser
imedlatamente reclassificadp e suas etiquetas substituídas nos estoques dp fornecedor e em todos os

pontos de venda erh até 60 (sessenta) dias. A não conformidadè prevista neste item não ocasionará a

suspensão ou o cancelamento da certificação da família ã qual o produto faz parte, não havendo
necessidade de recolhimento desses produtos no mercado.

6.3.3.3 Em caso de não conformidade detectada em um dos ensaios de desempenho, com dois ou mais
níveis de diferença entre a classificação correta e a classificação indevidamente declarada, após os ensaios
previstos, 0 certificado da famíiia deve ser suspenso.

6.3.4.Canflrmação da Manutenção

Os critérios de confirmação da manutenção devem seguir as condições descritas no RGCP.

6.4 Avaliação de Recertificação

6.4.1 Os critérios para a avaliação de recertlfica^o são os estabelecidos no RGCP, sendo o prazo para a
avaliação de recertificação de 4 (quatro) anos, devendo ser realizada e concluída antes da expiração do
prazo de validade do Certificado da Conformidade.

6,4.2 A avaliação de recertificação deve ser programada pelo OCP, de acordo com os critérios
estabelecidos no item 6.2 deste documento, aplicando-se, entretanto, as regras de amostragem previstas
no item 6.3 deste RAC

6.5 Outras disposições

6.3.1.5Caso haja mais de uma fábrica vinculada ao.CTPD, cada avaliação de manutenção deve ser sempre
avaliadas, áorealizada em fábricas diferentes da avaliação anterior, de modo que todas as

longo do prazo de validade do certificado.

6.3.1.60 OCP deve avaliar o SGQ.do fabricante de acordo com o item 6.2.3 deste RAC

6.3.1.7 Podem ocorrer auditorias extraordinárias com base_ em evidências que as justifiquem ou quando
for incluída uma nova(s) unidade(s) fabril(is) vinculada(s) ao CTPD.

6.3.2 Plano de Ensaios de Manutenção

Os critérios para o plano de ensaios de manutenção devem seguir os requisitos estabelecidos no RGCP.
Estes ensaios devem ser realizados e registrados, atendendo às etapas a seguir descritas.

6.3.2.1 Definição dos ensaios a serem realizados

Os ensaios de manutenção devem ser realizados a cada 12 (doze) meses e seguir os requisitos
estabelecidos nas Tabelas 1 e 2 deste RAC.

6.3.2.2 Definição da amostragem de manutenção

6.3.2.2.1 Para a realização dos ensaios de manutenção, o OCP deve realizar a coleta das amostras,

aleatoriamente, no comércio ou em um dos depósitos ou expedição da fábrica. Identificar e lacrar uma
amostra, composta de prova, contraprõva e testemunha da mesma marca, dimensão, índices de carga e
velocidade e modelo comercial, representativa por família.

6.3.2.2.2 A cada 12 (doze) meses devem ser realizados todos os ensaios de segurança estabelecidos na
Tabela 1 deste RAC; em pelo menos 25% das famílias certificadas, de acordo com os critérios de
amostragem definidos no item.6.2.4.2 deste RAC

6.3.2.2.3 A cada 12 (doze) meses devem ser realizados todos os ensaios de desempenho estabelecidos
ná Tabela 2 deste RAC, em pelo menos 2,5% das famílias certificadas, de acordo com os critérios de

amostragem definidos no item 6.2.4.2 deste RAC, excetuando-se o disposto em 6.2.4.2.3 e 6.2.4.2.4.

Nota: O percentual definido no subitem acima não pode considerar as famílias que envolvam os pneus
excluídos pelo item 2 dq Anexo VI.

V

6.3.2.2.4 Em caso da família ser considerada não conforme, novo ensaio daquela família deve ser
realizado, segundo os seguintes quantitativos por família de pneus:

60% dos modelos constituintes da família;

- de 6 até 15 modelos 40% dos modelos constituintes da família;

35% dos modelos constituintes da família, não ultrapassando a

6.5.1 Para aplicação do disposto no subitem 6.5.2 do RGCP, a avaliação inicial deve ser programada pelo
OCP, de acordo com os critérios estabelecidos no subitem 6.2 deste RAC, aplicando-se, entretanto, as

previstas nos subitens
•até 5 modelos

regras de amostragem previstas em 6.3, observando-se as

6.5.2.1e6.5.2.2 dò RGCP.

- 2 16 modelos

quantidade de 9 modelos.
6.5,2 Quando da inclusão de.novas famílias no processo de certificação de uma mesma fábrica vinculada,
para efeitos de realização:dos ensaios iniciais de desempenho, a aplicação do percentual de 10% das
famílias deve considerar o quantitativo das famílias que estão sendo incluídas nó processo de certificação.
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ANEXO A - MEMORIAL DESCRITIVO

7. TRATAMENTO DE RECLAMAÇÕES

Os critérios para tratamento de reclamações devem seguir os requisitos estabelecidos,pelo RGCP.
MEMORI/U. DESCRITIVO PARA PNEUS NOVOS

8. ATIVIDADES EXECUTADAS POR OCP ACREDITADO POR MEMBRO DO MIA DO lAF

Os critérios para atividades executadas por OCP acreditado por membro do MLA do lAF devem seguir
requisitos estabelecidos pelo RGCP.

SOUCITÁÇAO
os

□ ALTERAçAO do ESCOPO □ RECERTIFICAÇÃO□ INICIAL

9. transferência da CERTIFICAÇÃO

Os critérios para transferência da certificação devem seguir os requisitos estabelecidos pelo RGCP.

RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR CNPJ

10. ENCERRAMENTO DA CERTIFICAÇÃO

Os critérios para encerramento da certificação devem seguir os requisitos estabelecidos pelo RGCP.

ENDEREÇO

11. SELO DE IDENTIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE

11.1 Os critérios gerais para o Selo de Identificação da Conformidade estão contemplados no RGCP
Anexo V.

CEP MUNICÍPIO U.F.

e no

TELEFONE FAX E-MAIL

12. AUTORIZAÇÃO PARA ÜSO DO SELO DE IDENTIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE

Os critérios pára autorização do uso do Selo de Identificação da Conformidade devem seguir os requisitos
estabelecidos pelo RGCP.

CENTRO DE TECNOIÒOIA. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO RÉSPONSAVEL (IdenCtlcação g endwego completo)

13. RESPONSABIUDADES E OBRIGAÇÕES

Os critérios para responsabilidades e obrigações devem seguir os requisitos estabelecidos pelo RGCP.
FABRICAS VINCULADAS AO CTPO (IdentWcagSoe endereço completo)

14. ACOMPANHAMENTO NO MERCADO

Os critérios para acompanhamento no mercado devem seguir os requisitos estabelecidos pelo RGCP.

15. PENAUDADES

Os critérios para aplicação de penalidades devem seguir os requisitos estabelecidos pelo RGCP.

16. DENÚNCIAS, RECLAMAÇÕES E SUGESTÕES

Os critérios para denúncias, reclamações e sugestões devem seguir os requisitos estabelecidos pelo RGCP.
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IDENTIFICAÇÃO DE FAMLIA

RELAÇAO nominal OE ASPECTO (Série)C

Cl 8So acima

Categoria 1: Pneus novos destinados a motoeldeta, motoneta edclomotor

C2 aioeo

75C3EMPf^OO

CA 70Al UotodelataoMoleneta

CS 65A2 CIclomotor

C6 60O55

TIPO DE ESTRITTURA (ou eonatruçSo)
C7 50 0 abaixo

Diagonal

b CATEQORIA DE VELOCIDADE (grupos)Radial

Dt Grupo: F.G.J.K.L. M.NObgonal Cmtado

Grupo: P. a.RD2

CATEGORIA DE UTILIZAÇAOC
D3 Grupo: S. T

Cl Normal
04 Grupo: U. H

C2 Reforçada
D5 Gnrpo: V 0 acima

RELAÇAO NOMINM. DE ASPECTO (Série)D

I Categoria 3: Pneus novos destinados a veículos comerciais leves e rebocados

01 70 0 obaixo

02
A TIPO DE ESTRUTURA (ou construção]

Pnoua Idonüfieados om polegadas se < I subcategorla 02 Al DIagonâl

A2 Radial
CATEGORIA DE VELOCIDADE (grupos)E

Qnrpo: N o abaixo (abaixo do 140 km/h)El

ÍNDICE DE Cfi
E2 Grupo; da P a T (de 150a 190 atrVh)

BI Menor ou Igual a 93
Otvpo: U e acima (acima de 200 knVh)E3

B2

TIPO DEAPUCAÇAOF do 105 a 113

F1 Normal
Mabrou1guala114B4

F2 Uso Misto
NHo havendo marcação do Indico de carga do pneu dovo-so consUtar as tabelas dos Manuais Pr

Regubmonlo Tâenleo da Quaddado para identiflear o Indico de è carga máxima para qual o pneu 6

ospeeSIcado.Idei ide uaomitto.CategorU 2:1
e rebocadot

C SUPORTE

TIPO OE ESTRUTURA (ou eonstTUçte}A
Cl

Al Obgonal C2

A2 Radial

I a veleulot comereiala e rebocadosCategoria 4: Pn

CATEGORIA DE UTILIZAÇAO

A TIPO DE ESTRUTURA(ou construção)Notmol

A1 ObgonalB2 ' Reforçada

A2 Radial
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INOICE DE CARGA (montagem simplet)
Características de desempenho

(ESTE CAMPO DEVE SER PREENCHIDO PARA CADA MODELO DE PNEU QUE CONSTITUI A FAMlUA)BI Menor OU Igual a 125

Valor Declarado ClassificaçãoModelo:do 126 a 130B2

RRCRes/stdnofa aonofamenfo
B3 do 131 a 135

Aàorfncla em pfstamo/Aada G
B4 do 1368 141

NM dapnsàio sonoro (rvldo} 4B(A)
do 142 a 146

do 147 a 151 Valor Declarado ClassifleaçãoModelo:

do 152 a 156 RoaSsténelê ao nlamenio RRCB7

' pista molhada QAdorênela'do 157 0 161

N/ve/depressão sonora (nildo) dB(A)
do 162 a 166

maior ou Igual a 167B10
Valor Declarado ClassIReaçJoModelo:

Não havendo marcação do Incllce do carga do pnou devo-soçonsUtar as tabobs dos Mai

Regubmorto técnico da QuaUdade pata idontíficar o Indico do carga oquNalonto ã carga máxima pam qual o pnou é

•spocíieado.

RosJstincla. RRC

Aderénefa i ip/slemo/Aéda G

NTva/de pressão sonora (ruído) àm

C SUPORTE
ClassificaçãoValor DeclaradoModelo:

Cl com câmara Rasistinela ao miamanto RRC

C2 Sem câmara Aderinela em p/sfsmoAada G

N/vo/dopnesaão sonora (ruide) dB(A)

?âES TÉCNICASESP
Valor Declarado ClassificaçãoModelo:

Categoria de utilização: RRCRoslsiônela ao rolamonto

Adarifícla em pista molhada 0
Relação Nominal de Aapecto:

N/ve/ do pressão sonora (ruído) dB(A)

Designação da dimensão:

ClassificaçãoModelo: Valor DecUrado

[ndlee(s) de carga:
Rosistinda.

[nd!ce{a) de velocidade: OAdertnela om pl

N/vc/depressãoeonon (ruído) dB(A)

Tipo de aplicação:

ClassineaçãoModelo: D<Modelo comercial:

Res/sr4nc/a ao i RRC

Marca:
GAdarãneSa em p/ste mo/Aada

N/ve/de prossão sonora (ruído) 4B(A)
Tipo de estrutura:

Observações

Cédigos eomercUis:
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ANEXO B - ENSAIOS EM PNEUS' B.1.2.1.4 O conjunto de ensaio deve ficar condicionado por um período mínimo de três horas na
íbiente do laboratório, 2Q9 C ou acima.

8.1.2.1.5 Ajustar a pressão do pneu à especificada nos itens B.1.2.1.2 ou B.1.2.1.3 acima.

B.1.2.1.6 Determinar o diâmetro externo do pneu, medindo o perímetro máximo externo dividindo-o por
n (3,1416).

B.1.2.1.7 Quando um pneu contemplar índices de velocidade "V" ou "Z" em sua designação, o ensaio de

velocidade sob carga deve ser realizado em função do índice de capacidade de carga e código de
velocidade estampados no pneu. Um outro ensaio de velocidade sob carga deve ser realizado nas

condições de carga e de velocidade máximas definidas pelo fabricante do pneu. Este segundo ensaio

poderá ser realizado na mesma amostra, desde que seja previamente acordado com o fornecedor.

B.1.2.2 Realização do Ensaio

B.1.2.2.1 Montar o conjunto de ensaio na máquina de ensaio de velocidade sob carga.

B.1.2.2.2 Aplicar uma carga igual a 65% da carga correspondente ao índice de capacidade de carga,

marcado nd pneu, para aqueles com símbolos de velocidade de f a H inclusive.

B.1.2.2.2.1 Para pneus com índices de velocidades "V" e "W'", aplicar uma carga conforme os valores

percentuais estabelecidos na Tabela 3, correspondente ao índice de capacidade de carga marcado no
pneu.

leratura

B.1 PNEUS DE MOTOaCLETAS, MOTONETAS E CICLOMOTORES

B.1.1 ENSAIO DIMENSIONAL

Montar o conjunto de ensaio em conformidade com o indicado nas tabelas do Manual Técnico ALAPA;
inflá-lo a uma pressão conforme Tabela 1.

B.1.1.1 Inflar o pneu a uma pressão superior em até 20% da pressão Indicada na Tabela 1.

B.1.1.2 Adequar a pressão de inflação do pnèu conforme Tabela 1.

Tabela 1 ■ Pressão de inflação para realização do ensaio dimensional em pneus Categoria Cl
Emprego Estrutura Capacidade de Categoria de

Velocidade

Pressão (kPa)

Normal S e abaixo 225
Motocicleta,

Motoneta (scooter) e
Ciclomotor

Todas Te acima 280

Reforçada P e abaixo 280

Qe acima 330

Nota: Pneu LIGHT / LEVE (Baixa Carga] deve ser inflado à pressão de 175 kPa, conforme indicado no
Manual Técnico ALAPA.

B.1.1.3 Condicionar o conjunto de ensaio à temperatura ambiente do laboratório, 20^ C ou acima,

durante pelo menos 24 horas.

B.1.1.4 Ajustar a pressão ao valor especificado na Tabela 1.

B.1.1.5 Medir a largura total da seção do pneu em 6 (seis) pontos equidistantes. Adotar como largura total

da seção do pneu o valor máximo medido. Nesta medição pode ser desconsiderada a altura dessas
marcações ou decorações existentes em um dos flancos.

B.1,1.6 Determinar o diâmetro externo medindo, a circunferência máxima do pnèu e dividir este valor
por,n (3,1416).

B.1.2 ENSAIO DE VELOCIDADE SOB CARGA

B.1.2.1 Preparação do ensaio

B.1.2.1.1 Montar o conjunto de ensaio, conforme indicado no Manual Técnico ALAPA

B.1.2.1.2 Inflá-Io à pressão adequada conforme indicado na Tabela 2.

Tabela 3: Percentual de carga para realização do ensaio velocidade sob carga em pneus de moto Icletas
índice de Velocidade “W"*índice de Velocidade'V"Velocidade Máxima |km/h.) *

210 65% 65%

220 62% 65%

230 59% 65%

240 55% 65%

(52)%»250 62%

(49) %*

(46) %»

260 55%

270 49%

’) Para

*) Aplicável também aos pneus identificados pelo código "Z" na designação da dimensão.

*) Aplicável unicamente aos pneus identificados pelo código "V" na designação da dimensão e até velocidade
máxima â espedficada pelo fabricante do pneu.

B.1.2.2.2.2 Para as velocidades superiores a 270 km/h, a carga máxima a ser aplicada, não deve exceder

a carga máxima estabelecida pelo fabricante em função do índice de velocidade do pneu. Para as
velocidades intermediárias, compreendidas entre 270 km/h e a velocidade máxima autorizada pelo
fabricante, aplica-se uma interpelação linear da carga máxima.

B.1.2.2.2.3 No caso de pneus destinados a ciclomotor. com símbolo de velocidade "B", a carga de ensaio

é de 65% da carga correspondente ao índice de carga marcado no pneu, quando utilizado um tambor de

ensaio de 1,70 m de diâmetro, e de 67% quando utilizado um tambor de 2,0 m de diâmetro.

B.1.2.2.3 Durante toda a duração do ensaio, a pressão do pneu não pode ser corrigida e a carga de ensaio

não pode ser alterada.

B.1.2.2.4 Durante o ensaio, a temperatura na sala de ensaio deve ser mantida entre 20^ C ou acima.

B.1Í2.2.5 Realizar o ensaio de maneira contínua, de acordo com as indicações seguintes;

.B.1.2.2.5.1 Velocidade de partida do ensaio: Velocidade correspondente ao índice de velocidade marcado

las intermediárias, interpelações lineares do limite de carga máxima são autorizadas.

Tabela 2; Pressão de Inflação para realização do ensaio velocidade sob carga em pneus Categoria Cl
Capacidade de CargaEmprego Estnitura Categoria de Velocidade Pressão (kPa)

Normal 250
Motocicleta,
Motoneta

(scooter) e
Cidomotor

Todas ans 300

T,U,H 350

Reforçada 300

P e abaixo (exceto B) 330

Qe acima 390

Nota 1; - Pneu baixa carga LIGHT/ LEVE (Baixa Carga) deve ser Inflado â pressão de 175kPa.

Nota 2; Para pneu com velocidade acima de 240km/h (V) a pressão de inflação deve ser 320kPa.

B.1.2.1.3 O fai:

na Tabela 2, desde que justifique esse pedido.
adotada uma pressão de Inflação de ensaio inferiorda indicadaqu
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no pneu diminuído de 40 km/h, no caso de um volante liso com diâmetro de 1,70 m ± 1 %, ou 30 km/h no
caso de um volante liso com diâmetro de 2 m ± 1 %.

B.1.2.2,5.2 OTempo para passarda velocidade 0 (zero) à velocidade de partida do ensaio é de 20 minutos.

B.1.2.2.5.3 Escalonamento dos patamares de velocidade: 10 km^.

B.1.2.2.5.4 Duração do ensaio a cada patamar de velocidade, exceto o primeiro: 10 minutos.

B.l.2.2.5.5 Duração total.do ensaio: 1 hora.

B.1.2.2.5.5.1 No caso de pneus para velocidade máxima de 50 km/h (símbolo de velocidade B), a duração
até atingir o patamar Inicial (0 a 50km/h) deverá ser de lOmIn, enquanto a duração do ensaio
velocidade final deve ser de 30 minutos, tendo o ensaio duração total de 40 minutos.

B.1.2.2.5.6 Velocidade máxima do ensaio: velocidade máxima marcada para o tipo de pneu, diminuída de
10 km/h no caso de um volante liso de um diâmetro de 1,70 m ± 1 %, ou não diminuída no caso de um
volante liso de um diâmetro de 2 m ± 1 %.

B.1.2.2.5.7 Medir, no mínimo após 6 horas da retirada do pneu da máquina, o diâmetro externo do pneu,
conforme item B.1.2.1.6

B.1.2.2.5.8 O procedimento a seguir para o segundo ensaio efetuado para avaliar o desempenho de um
pneu concebido para velocidades superiores a 240 km/h é a seguinte:

B.1.2.2.5.d Aplicar uma carga igual a 80% da carga máxima associada à velocidade máxima definida pelo
fabricante do pneu.

B.1.2.2.5.10 O ensaio deve ser realizado de maneira contínua, do seguinte modo;

B.l:2.2.5.11 Dez minutos para passar da velocidade 0 (zero) à velocidade máxima fixada pelo fabricante
do pneu.

B.1.2.2.5.12 Cinco minutos á veloddade máxima de ensaio.

B.1.3 ENSAIO DE RAIO DINÂMICO

O pneu destinado a categoria de utilização normal ou de uso misto, do tipo de construção diagonal, que
contemple índices de velocidade Le acima, e que passou com sucesso nos ensaios de veloddade sob carga
requeridos no item B.1.2, deve ser submetido ao ensaio de raio dinâmico, com objetivo de verificar o
máximo crescimento do pneu sob influênda de forças centrífugas na sua velocidade máxima admissível.

Este ensaio não deve ser aplicado em pneu de construção do tipo Radial, nem mesmo em pneus que
possuem sua estrutura reforçada.

B.1.3.1 Preparação do ensaio

B.1.3.1.1 Montar o conjunto de ensaio, conforme Indicado no Manual Técnico AIAPA, assegurando-se
que o conjunto rode livremente. Girar o conjunto de ensaio, por meio de um motor agindo no eixo da
roda onde está montado o pneu ou por contato contra o tambor de teste. Neste caso, deve ser aplicada
uma carga mínima para que o pneu possa girar sem deslizamento sobre a superfície do tambor. O valor
da carga mínima aplicada deve ser registrado na planilha de ensaio.

B.1.3.1.2 A roda que será utilizada no conjunto de ensaio deve ser equipada com controle de velocidade
e mecanismo què permita a medição do diâmetro do pneu durante o ensaio.

Nota: A variação entre o perímetro do pneu estático e o perímetro dinâmico, medido durante o ensaio,
não deve exceder ± 2%.

Inflá-Io à pressão Indicada na Tabela 4.
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Tabela 4: Pressão de inflação para realização do ensaio de raio dinâmico em pneus de motocicletas

Pressão
índice de Velocidade

Bar kPa

ly/M/N/P/Q/R/S 2.5 250

T e acima 2.9 290

B.1.3.1.3 Condicionar o conjunto de ensaio à temperatura ambiente do laboratório de 20B C ou acima,

durante pelo menos três horas.

B.1.3.1.4 Ajustar a pressão do pneu de acordo com a Tabela 4.

B.1.3.2 Realização do ensaio

B.1.3.2.10 ensaio deve ser realizado a uma temperatura ambiente de 20fi Cou acima e a pressão do pneu
não deve ser reajustada durante o ensaio.

B.1.3.2.2 O pneu deve ser acelerado, continuamente, para atingir em 5 (dnco) minutos a velocidade
máxima correspondente ao índice de velocidade marcado no pneu.

B.1.3.2.3 O tempo de permanência desta veloddade máxima deve ser de cinco minutos.

Nota: A veloddade periférica da superfíde da banda de rodagem não deve exceder ± 2 % da velocidade

máxima possível do pneu.

B.1.3.2.4 Verificar o diâmetro máximo do pneu na sua Unha equatorial depois de completados 5 minutos
do ensaio à veloddade máxima do pneu.

B.2 PNEUS DE AUTOMÓVEL DE PASSAGEIROS, INCLUSIVE OS DE USO MISTO E REBOCADOS.

B;2.1. ENSAIO DIMENSIONAL

B.2.1.1 Montar 0 conjunto de ensaio em conformidade com o Indicado nas tabelas do Manual de Normas
Técnicas da ALAPA.

B.2.1.2 Inflá-lo a uma pressão compreendida entre 300 e 350 kPa.

B.2.1.3 Regular a pressão conforme segue:

B.2.1.3.1 Para os pneus de estrutura radial: 180 kPa;

B.2.1.3.2 Para os pneus de estrutura diagonal cintada: 170 kPa;

B.2.1.3.3 Para os pneus de estrutura diagonal, seguir conforme Tabela 5:

Tabela 5: Pressões de inflação de pneus de estrutura diagonal. Categoria C2 para ensaio dimensional

na

índice de Velocidade
Capacidade de Carga

(capacidade de lonas) F, 6, J, K, U M, N P, Q R, S t,u,h,v
kPa kPa kPa

B(4) 170 200

C(6) 210 240 260

D (8) 250 280 300

B.2.1.3.4 Para os pneus reforçados: 230 kPa.

B.2.1.3.5 Para os pneus de socorro de uso temporário do tipoT; 420 kPa;
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B.2.1.4 Condicionar o conjunto de ensaio à temperatura ambiente do laboratório, 20fiC ou acima, durante

pelo menos 24 horas.

B.2.1.5 Ajustar a pressão ao valor especificado no item B.2.1.3 acima.

B.2.1.6 Medir, tendo em conta a espessura das nervuras ou cordões de proteção, a largura total em seis

pontos regularmente espaçados; adotar como largura total o valor máximo medido.

B.2.1.7 Determinar o diâmetro externo medindo o perímetro externo máximo e dividindo este valor por
n (3,1416).

B.2.2 ENSAIO DE VELOCIDADE SOB CARGA

B.2.2.1 Preparação do ensaio

B.2.2.1.1 Montar o conjunto de ensaio, conforme indicado no Manual de Normas Técnicas da ALAPA.

B.2.2.1.2 Utilizar uma câmara de ar, válvula e protetor (quando necessário) no caso de pneus para uso
com câmara de ar.

B.2.2.L3 Inflá-lo à pressão adequada, conforme Indicado na Tabela 6:

valores através das especificações técnicas relativas ao tipo de pneu. Este segundo ensaio poderá ser
realizado na mesma amostra, desde que seja prevlamente acordado com o fabricante.

idlcos d<

■OfctlKXkHiOb»

B.2.2.1.9 Em um pneu para mobilidade estendida o ensaio de velocidade sob carga deve ser realizado
sobre um pneu Inflado em conformidade com as prescrições da Tabela 6, em função dos índices de
velocidade e de carga e^ampadas no pneu. Outro ensaio de velocidade sob carga deve ser efetuado sobre
uma segunda amostra que pertence ao mesmo tipo de pneu, como indicado nos itens 6.2.3 e 6.2.4 do

Anexo II. Com o acordo do fabricante, o segundo ensaio pode ser efetuado sobre a mesma amostra do
pneu.

(Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022}

B.2.2.2 Realização do ensaio

B.2.2.2.1 Montar o conjunto de ensaio na máquina de ensaio de velocidade sõb carga.

B.2.2.2.2 Aplicar uma carga Igual a 80 % da carga correspondente ao índice de capacidade de carga,
marcado no pneu, para aqueles com símbolos de velocidade de L a H inclusive.

B.2.2.2.3 Para pneus com índice de velocidades ‘V, "W’ e 'V, aplicar a carga conforme os valores
percentuais estabelecidos na Tabela 7, em relação ao índice de capacidade de carga marcado no pneu.

Tabela 6: Pressões de inflação de pneus Categoria C2para realização do ensaio de velocidade sob carga.

Capacidade de Carga (KPa)
Categoria de
Velocidade

Pneu Diagonal Pneu Radial e/ou para
Mobilidade Estendida

C D Normal Reforçado

F,G.J,K.UM,N

p,aR,s

230 270 300 240 280

260 300 330 260 300

T,U,H 280 320 350 280 320

V 300 340 370 300 340

Tabela 7: percentual de carga a ser aplicado aos pneus de alta velocidade da Categoria C2, para
realização do ensaio de velocidade sob carga.

CAPAaPADE DE CARGA DO PNEU (%)

índice de Velocidade \ índice de Velocidade índice de Velocidade

W 320 360

Y 320 360

Velocidade

Máxima (km/h)

B.2.2.1.3.1 Pneus de uso temporário, do tipo T, para rodas de socorro: 420 kPa.

a.a.a.1.4

»V" ''W"

210 80daírvdicad;
77220

230 75

B.2.2.1.4 O fabricante pode pedir que seja adotada uma pressão de inflação de ensaio inferior da Indicada

na Tabela 6, desde que Justifique esse pedido.

(Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022)

B.2.2.1.5 O conjunto de ensaio deve ficar condicionado por um período mínimo de três horas na

temperatura ambiente do laboratório, desde que esteja acima de 20bc.

B.2.2.1.6 Ajustar a pressão do pneu, à especificada na Tabela 6 acima.

B.2.2 J..7 Determinar o diâmetro externo do pneu, medindo o perímetro máximo externo e dividindo

este valor por n (3,1416).

B.2.2.1.8 Quando um pneu contemplar a marcação "ZR", o ensaio de velocidade sob carga deve ser

realizado em função dos índices de velocidade e de carga gravados no pneu. Um outro ensaio de

velocidade sob carga deve ser realizado sobre uma segunda amostra do mesmo tipo de pneu nas

condições de carga e de velocidade máxima definidas pelo fabricante. O fabricante deve evidenciar estes

240 73 80

250 76

260 72

270 80

280 76

290 72

300 68

B.2.2.2.4 Para as velocidades superiores a 300 km/h, a carga máxima a ser aplicada, não deve exceder a
carga máxima estabelecida pelo fabricante em função do índice de velocidade do pneu. Para as

velocidades Intermediárias, compreendidas entre 300 km/h e a velocidade máxima autorizada pelo
fabricante, aplica-se uma interpelação linear da carga máxima.

B.2.2.2.5 Durante toda a duração do ensaio, a pressão do pneu nlo pode ser corrigida e a carga de ensaio
não deve ser alterada.
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B.3.1.3 Condicionaro conjunto de ensaio à temperatura ambiente do laboratório, 20eC ou acima, durante

pelo menos 24 horas.

B.3.1.4 Ajustar a pressão ao valor especificado no item B.3.1.2 acima.

B.3.1.5 Medir, tendo em conta a espessura das nervuras ou cordões de proteção, a largura total em seis

pontos regularmente espaçados; adotar como largura total o valor máximo medido.

B.3.1.6 Determinar o diâmetro externo medindo o perímetro máximo e dividindo este valor por n
(3,1416).

B.2.2.2.6 Durante o ensaio, a temperatura do laboratório deve ser mantida em 209C ou adma.

B.2.2.2.7 Realizar o ensaio de maneira contínua, de acordo com as seguintes indicações:

B.2.2.2.7.1 Velocidade de partida do ensaio: Velocidade correspondente ao índice de velocidade marcado

no pneu diminuído de 4Ò km/h, no caso de roda de máquina de ensaio com diâmetro de l,70m, ou 30

km/h no caso de roda de máquina de ensaio com diâmetro de 2,0m.

B,2.2.2.7.2 O Tempo para passar da velocidade 0 (zero) á velocidade de partida do ensaio é de 10 minutos.

B.2.2.2.7.3 Escalonamento dos patamares de velocidade: 10 km/h.

B.2.2.2.7.4 Duração do ensaio a cada patamar de velocidade, exceto o último: 10 minutos.

B.2.2.2.7.5 Duração do último patamar de ensaio: 20 minutos.

B.2.2.2.7.6 Duração total do ensaio: Ih.

B.2.2.2.7.7 Velocidade máxima do ensaio.

B.2.2.2.7.7.1 Quando for utilizado tambor de 2,0m, a velocidade máxima do ensaio é a que está marcada

no pneu, através do índice de velocidade.

B,2.2.2.7.7.2 Quando for utilizado tambor de l,7m a velocidade máxima do ensaio é a que está marcada

no pneu, através do índice de velocidade, diminuída de 10 km/h.

B.2.2.2.8 Para os pneus com velocidade máxima de 300 km/h (símbolo de velocidade “Y"), a duração do

patamar Inicial do ensaio é de 20 minutos e no patamar final é de 10 minutos.

B.2.2.2.9 Medir, no mínimo, após 6 horas da parada da máquina, o diâmetro externo do pneu, conforme
item B.2.2.1.7.

B.2.2.2.10 O procedimento a seguir para o segundo ensaio realizado para ávaliar o desempenho de um

pneu concebido para velocidades superiores a 300 km/h é a seguinte:

B.2.2.2.11 Aplicar uma carga Igual a 80H da carga máxima associada à velocidade máxima definida pelo

fabricante do pneu.

B.2.2.2.12 O ensàlo deve ser realizado de maneira contínua, do seguinte modo:

B.2.2.2.12.1 Dez minutos para passar da velocidade 0 (zero) à veloddade máxima estabelecida pelo

fabricante do pneu.

B.2.2.2.12.2 Cinco minutos à velòddade.de ensaio máxima.

B.2.2.2.U.3 A medição do diâi
término do ensaio de velocidade sob carga. O valor medido não deve exceder 3,5% do valor medido do
diâmetro externo antes do ensaio.

B.3.2 ENSAIO DE VELOCIDADE SOB CARGA

B.3.2.1 Preparação do ensaio

B.3.2.1.1 Montar o conjunto de ensaio, conforme indicado no Manual Técnico ALAPA.

B.3.2.1.2 Utilizar uma câmara de ar, válvula e protetor (quando necessário] no caso de pneus para uso
com câmara de ar.

B.3.2.1.3 Inflá-lo a uma pressão correspondente a carga máxima admissível para o pneu, conforme
Indicado nas tabelas do Manual Técnico ALAPA.

B.3.2.1.4 O conjunto de ensaio deve ficar condicionado por um período mínimo de três horas na

temperatura ambiente do laboratório, 209C ou acima.

B.3.2.1.5 Ajustar a pressão do pneu à especificada no Item B.3.1.2 acima.

B.3.2.1.6 Determinar o diâmetro externo do pneu, medindo o perímetro máximo externo e dividindo este
valor por n (3,1416).

B.3.2.2 Realização do ensaio

B.3.2.2.1 Montar o conjunto de ensaio na máquina de ensaio de velocidade sob carga.

B.3.2.2.2 Aplicar uma carga, expressa em porcentagem da carga correspondente ao índice de carga

gravado no flanco do pneu, em conformidade com os programas descritos abaixo:

B.3.2.2.2.1 No caso de pneus cuja categoria de veloddade seja superior a "P" proceder conforme descrito
no item B.3.3.

B.3.2.2.2.2 Para todos outros tipos de pneus, o programa de ensaio de veloddade sob carga está descrito
na Tabela 8 deste anexo..

B.3.2.2.2.3 Determinar o diâmetro externo medindo o perímetro máximo externo e dividindo este valor

por Ji (3,1416).

B.3.2.2.3 Durante toda a durado do ensaio, a pressão do pneu não deve ser corrigida e a carga deve ser
mantida constante ao longo de cada patamar espédficado nos programas de ensaio.

B.3.2.2.4 Durante o ensaio, a temperatura do laboratório deve ser mantida 20^0 ou adma.

B.3.2.2.5 O programa de ensaio de veloddade sob carga deve ser aplicado sem interrupção.

B.3.2.2.6 No caso de pneus que apresentem mais de uma indicação de índice de carga .e de velocidade, o
ensaio deve ser repetido, em outra amostra, nas condições alternativas de índices de veloddade e de

carga Indicada pelo fabricante.

B.3.2.2.7 As Tabelas 9 e 10 trazem Informações complementares para a avaliação deste requisito.

',

do pneu deve ser realizada, no mínimo, após seis horas do■o

B.3 PNEUS DE VEÍCULOS COMERCIAIS, COMERCIAIS LEVES E SEUS REBOCADOS

B.3.1 ENSAIO DIMENSIONAL

B.3.1.1 Montar o conjunto de ensaio em conformidade com o indicado nas tabelas do Manual Técnico

ALAPA.

B.3.1.2 Inflário a pressão indicada pelo fabricante para carga máxima admissível, correspondente ao seu

índice dé carga máxima. Não havendo Indicação específica do fabricante, reportar-se às tabelas do
Manual Técnico da ALAPA.
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B.3.3 ENSAIO DE VELOCIDADE SOB CARGA PARA OS PNEUS DE VEÍCULOS COMERCIAIS QUE

PERTENCEM, NO MÍNIMO À CATEGORIA DE VELOCIDADE ‘'V.

B.3.3.1 Este ensaio é aplicável a:

4h 6h 24 h

M 250 200

75% 97% X14%N 275

. B.3.3.1.1 Todos os pneus cujo índice de capacidade de carga, em montagem simples, seja no máximo de
P 300

121.

B.3.3.1.2 Pneus Incluindo o índice de capacidade de carga superior a 121 e que ostentem a marcação "C"
ou "LT" em sua designação.

B.3.3,2 A carga apiícada, expressa em porcentagem da carga correspondente ao índice de carga, deve

seguir a programação definida na Tabela 8 e as seguintes condições:

a] 90% se o ensaio for efetuado em uma máquina de ensaio com roda de 1,7 m de diâmetro

b) 92% se o ensaio for efetuado em uma máquina de ensaio com roda de 2,0 m de diâmetro.

B.3.3.3 Velocidade Inicial de ensaio; velocidade correspondente ao símbolo de categoria de velocidade

menos 20 Km/h.

B.3.3.3.1Tempo para atingir a velocidade inicial de ensaio: 10 minutos.

B.3.3.3.2 Duração da primeira fase: 10 minutos.

B.3.3.4 Velocidade da segunda fase de ensaio: velocidade correspondente ao símbolo de categoria de

velocidade menos 10 Km/h.

B.3.3.4.1 Duração da segunda fase: 10 minutos.

B.3.3.5 Velocidade final de ensaio; velocidade correspondente ao símbolo de categoria de velocidade.

B.3.3.5.1 Duração da fase final: 30 minutos.

B.3.3.6 Duração total do ensaio: 1 hora.

Nota 10 pneu para "serviços èspecials" deve ser ensaiado a uma velocidade igual a 85% da velocidade

prescrita na tabela acima, desde que o fabricante evidencie a aplicação do mesmo ou através de
especificações técnicas.

Nota 2; Os pneus que têm um índice de capacidade de carga maior ou igual a 122, pertencendo às

categorias de velocidade N ou P e levando a gravação adicional "LT" ou "C", devem ser ensaiados de

acordo com o mesmo programa que o indicado no quadro acima para os pneus que têm um índice de

capacidade de carga menor ou Igual a 121.

Nota 3: Caso métodos de ensaio sejam adotados distintos dos descritos no Item 2 acima, suas

equivalências devem ser demonstradas.

Tabela 9; Equivalência de Rotações (rpm) entre os tambores de máquinas de ensaio de velocidade sob

carga para diâmetros de 1,7 m e 2,0 m.

Velocidade Periférica

(km/h)
Roda 2,0 metros

ÜEÜl!

Roda 1,7 metros

Irpm)
300 796 937

270 716 843

260 690 811

250 663 780

240 647 749
Tabela 8: Prograrhação do.ensaío de velocidade sob carga em pneus das Categorias C3 e C4.

Velocidade da máquina de Carga a ser aplicada sobre a roda da máquina
índice de Categoria de ensaio com roda de diâmetro de ensaio em % ao índice de carga marcado

velocidade

230 610 718

220 584 687

557 655210

de 1,7 m (rpm)carga no pneu 200 531 624

Radial Diagonal 190 504 5937h 16 h 24 h

180 477 562
F 100 100

170 451 531

G 125 100 160 424 499

150 399
J 150 125

ãl22 140 371 437
K 175 150 130 345 406

120 318 374L 200
66% 84% 101% 110 292 343

M 225
1(X3 265 312

90F 100 100 239 281

212 250
G 125 125

£121

J 150 150 Memória de cálculo: Para velocidade de 270 km/h e tambor de 1,7 m.

K 175 175

Velocidade Periférica (m/min) ° Velocidade do pneu (km/h) x 1000 / 60 min70% 106%L 200 175
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Velocidade Periférica = 27Ò x 1000/60 = 4500 m/mIn B.4.4 Os critérios de aceitação de todos os parâmetros de desempenho são considerados conformes
quando estiverem dentro da classificação declarada, ou em qualquer faixa melhor que a declarada.

Quando a classificação encontrada for pior que a declarada, deve ser aplicada uma tolerância de:

a] +0,3 Kg/t do valor máximo da faixa declarada para resistência ao rolamento;

b) - 0,03 do válór mínimo da faixa declarada para aderência erti pista molhada; è

c) + 1 dB do valor máximo da faixa declarada para emissão sonora (ruído)."

rpm = Velocidade Periférica /n x Diâmetro da Roda

rpm = 4500/ 3,14 x 1,70 = 843 rpm

Tabela 10: Equivalência entre unidades de pressão
lb/pol»(psl) I kg/cm»kPa bar

100 15 12
-pfleu-150 1,5 22 1.5

200 12 29 2.0
250 2.5 36 M

B.4.5 Pneus com marcação "M+S" ou "M+S" e "3PMSF" devem ser avaliados conforme os mesmos

parâmetros, critérios e ensaios previstos neste regulamento e nas normas nele referenciadas.

(Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022}

300 3,0 44 M
350 3,5 51

400 4,0 58 4.1
450 4,5 65 4,6

.500 SjO, 73 5,1

550 5,5 M
600 6,0 87

650 li 94 6.6

700 7.0 102 2A
750 7,5 109 7,7
800 8,0 116 8,2
850 8,5 123 8,7
900 9,0 131 9,2

950 9,5 138

1000 10,0 145 IW
1050 10,5 152 10.7

B.4. PNEUS DE AUTOMÓVEL DE PASSAGEIROS, INCLUSIVE OS DE USO MISTO E REBOCADOS, VEÍCULOS
COMERCIAIS, COMERCIAIS LEVES E SEUS REBOCADOS • ENSAIOS DE DESEMPENHO

B.4.1 Os ensaios de desempenho devem ser realizados de acordo com a amostragem definida na Tabela
2 do RAC.

B.4.2 Para a realização do Ensaio de Aderência em Pista Molhada, caso seja adotado o método de medição
em trailer, apenas 01 (uma) unidade de modelo comercial será suficiente como número de amortras de

prova, 01 (uma) unidade como número de amostras de contraprova e 01 (uma) unidade como número de
amostras de testemunha.

B.4.3 Durante a realização do ensaio de emissão sonora (ruído), conforme norma técnica ISO 13325 é
permitida a utilização de carga por pneu entre um intervalo de 50% a 90% com relação ao índice de carga
do pneu, mantendo a média de carga do veículo de 75% +/- 5%, conforme especificado.

B.4.3.1 Uma vez realizado o ensaio de emissão sonora, segundo as normas técnicas ISO 13325 e ISO

10884, para o cálculo dò nível de pressão sonora (ruído) deve*se subtrair IdB (A) do resultado encontrado
e após subtração, arredondar para o valor inteiro Inferior mais próximo.

B.4.3.2 O nível de pressão sonora (ruído) deve ser medido na curva "A". Para fins de facilitar a assimilação
do consumidor, os valores medidos em "dB(A)" constarão na Etiqueta de Conservação de Energia (ENCE)
e em outras formas de divulgação como "dB".
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ANEXO C~ CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DE PNEUS NOS ENSAIOS DE DESEMPENHO

Coeficiente de resistência ao rolamento avaliado de acordo com a norma ISO 28580 õu

Regulamento UN Ng 117, Anexo 6

Pneus C3 para comerciais leves

ANEXO D -TABELA DE DESEMPENHO

Pneus C2 para veículos de
passeio

Pneus C4 para caminhões e
ônibus

1 06
iks/t RRC em kg/tRRCi Clajslflei{3p da

aflelâncla

enafgátlea

ClaMHIea(9o do
efldêncla

energética

RRCi ,kg/t ClasiIflcagSo de
efldSnda

energética

mooRUii A au«i e RD ce ciMuer^
tWCTRO

RRC S 6,5 A RRC 5 5,5

5,6 S RRC S 6,7

A RRC S 4,0

4.1SRRCS5.0

A

6,6 5 RRC 57,7

7,6 5 RRC i 9,0
CTlOUSTASELM

C 6,8 5 RRC 5 6,0 C 5,15 RRC 5 6,0

6,1 5 RRC 5 7,0

C « Heil>ls<ai<iu<iuga
■ --.e.UiC»np.l:

O D O

9,1 5 RRC 510,5 E. 8,1 5 RRC 5 9,2 E 7,1 5 RRC 5 8,0 E

9,3 5 RRC S F10,6 i RRC5 12,0 F F
I

I.■a

I
G G G

I
,íLimite máximo de Coeficiente de resistência ao rolamento avaliado de acordo com a

norma ISO 28S80 ou Regulamento UN NB 117, Anexo 6
•S

a «s

I
S: s ■S'I I

•s- è12,0 10.5 M l g IIP

íICoeficiente de aderênda em pista molhada avaliado de acordo com as normas

ISO 23671, iSO 15222 ou Regulamento UN NA 117, Anexo 5

Pneus C3 para comerciais leves Pneus C4 para caminhões e

ônibus

Pneus C2 para veículos de

passeio

•~>j

ClastiflesçSo de
aderência em

plsti molhada

ClutlRcasSo do

aderência em pUta
melhada

Classificasêo de
aderência em

pirta molhada

G G G

1,55 i G A 1,40 5 G A 1,25 S G A

1,40 iG£ 1,54 1,25 5 G 5 1,39 1,1056 51,24

1,25 56 51,39 C 1,10 5 6 5 1,24 C 0,95 5 G 51,09

0,80 5 6 50,94

0,65 5 6 50,79

C

D D D

1,10 5 6 51,24 0,95 5 6 51,09 J
F F F

Umite mínimo de Coeficiente de aderência em pista molhada avaliado de acordo com as normas

ISO 23671, ISO 1S222 ou Regulamento UN Ns 117, Anexo 5

I1,10 0,95 0,65

Nível de pressão sonora (ruído), de acordo com as normas ISO 13325 e ISO 10844

Clasilflcaçêo de nívelde prenSe lencra LV

1 Para a» categorias C2, C3 e C4. LV 5 69 dB (A)

Para as categorias C2. C3 e C4,69 dB (A) < LV 5 72 d8 (A)

Para a categoria C2,72 dB (A) < LV 5 75 dB (A)

Para a ategorta C3,72 dB (A) < LV577 dB (A)

Para a categoria C4,72dB (A) <LV578dB(A)

Umite máximo do nível de pressio sonora (ruído) avaliado de acordo com a norma ISO 10844,

ISO 13325 ou Regulamento UN NB 117, Anexo 3
Para a categoria C2.75dB (A]

2

3

Para a categoria C3,77 dB (A)

Para a categoria C4,78 da (A)
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ANEXO V-SELO DE IDENTIFICAçAO DA CONFORMIDADE /
ETldUETA NAaONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA

INMETnO

11.0 Selo de Identificação da Conformidade deve ser aposto durante a vulcanização do pneu, de modo a

ser permanente e Indelével.

2. Para todas as famílias, de forma visível. Indelével é em local que fique preservado durante sua

utilização, visível ao consumidor, a identificação deve ser gravada em pelo menos um dos flancos do pneu

em alto relevo, produzida durante a vulcanização, original no molde, composta pela marca do Inmetro,

conforme as Figuras 1 ou 2 de^e Anexo.

3. Em casos excepcionais, e desde que justificada esta condição, pode ser admitida outra forma de

aposição do Selo de Identificação da Conformidade, resguardando-se os requisitos de legibilidade e

indelebilidade do mesmo, tendo a opção de ser em alto ou baixo relevo. Nestes casos o Inrnetro deve,

obrigatoriamente, ser consultado.

4. Famílias Já certificadas à época da publicação deste Regulamento Consolidado, poderão manter o

padrão de Selo vulcanizado conforme Figura 1, ou o Selo de Identificação da Conformidade em uma das

opções estabelecidas na Figura 2.

5. No caso de famílias de pneus das Categorias C2, C3 e C4, além do cumprimento das disposições
anteriores, a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE deve ser aposta de forma adesiva, no

produto, sobre a banda de rodagem dos pneus, de forma que fique visível ao consumidor, conforme
Figura 3.

XXXOpOÜAno

'386

^ "■

fCO

;ao-da- >ão é apil< dodoé >5o-65o

a.a do Anexo VI

5.1 A aposição da ENCE não é aplicável nos pneus para os quais os requisitos de desempenho não são
avaliados conforme descrito no Item 2 do Anexo VI.

Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022
Molde - (G mífémo »0,^ mm)

Ou:

S.2 O fornecedor deve acrescentar, no mínimo, sua marca e/ou logo, bem como o modelo do pneu

(mesmo nome de modelo citado no Memorial Descrito}, seu índice de carga, categoria de velocidade na

etiqueta, junto à ENCE, em qualquer padrão de cor, formato ou desenho desde que estas Informações

não prejudiquem a visualização das informações contidas na ENCE. A superfície total do adesivo não deve

ser superior a 250 cm* e a altura total do adesivo não deve ser superior a 220 mm.

5.3 O arquivo para impressão gráfica da ENCE deve ser obtido por melo do canal
selos.dconfrainmetrò.gQv.br.

30 2G

CJ

Figura 1-Selo de Identificação da Conformidade para as famílias de pneus Já certificadas e registradas à

época de publicação deste Regulamento Consolidado.

45G

Mof^ (G míríbo «bjfS mm)
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Figura 2 - Selo de Identificação da Conformidade para novas famílias de pneus
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ANEXO OA PORTARIA INMETRO N8 379/2021

A dimensão mínima do símbolo T constante no Selo de Identificação da Conformidade (Figuras 1 ou 2)
deve serde, no mínimo, 5mm.

ANEXO DA PORTARIA INMETRO N» 379/2021

e) Nível de pressão sonora (ruído)

— pictògráma - largura de 14 mm e altura delS mm;

— quadro do pictograma - stroke de 3,5 pt, largura de 26 mm, altura de 24 mm;

— quadro de classificação -stroke de 1 pt, com as ondas de classificação na cor 100% preto;

— quadro final - stroke de 3,5 pt, largura de 24 mm e corX-10*00*05.

f) Borda da etiqueta

— stroke de 1,5 pt e cor X-IO-OO-OS;

g) Escala de "A" a "G"

— g.l)Setas: altura de 4,75 mm, espaçamento de 0,75 mm, stroke preto de 0,5 pt e cores:

>A: X-OO-X-00;

- B: 70-00-X-00;

■ C: 3Ò-00-X-00;

- D: OO-OO-X-00;

- E; 00-30-X-00;

■ F: 00-70-X'00;

• G: OO-X-X-00.

g.2)Texto: Helvetica Bold 12 pt, 100 % branco, outiine preto de 0,5 pt;

h) Classificação

— Setas: largura de 16 mm, altura dé 10 mm, 100% preto;

— Texto: Helvetica Bold 27 pt, 100 % branco;

i) Tamanho das linhas

— stroke de 0,5 pt e intervalo da linha dashed de 5,5 mm na cor 100% preto;

J] Tamanho do texto

— Texto; Helvetica Bold 11 pt, 100 % preto;

k) Valor de nível de pressão sonora (ruído)

— Setas: largura de 25,25 mm, altura de 10 mm e cor 100% preto;

— Texto: Helvetica Bold 20 pt, 100 % branco;

— Texto da unidade: Helvetica Bold 13 pt, 100 % branco;

I) Classificação do nível de pressão sonora (ruído)

— largura de 8,25 mm, altura de 15,5 mm e cor 100% preto;

m) Todo o fundo deve ser branco.

Figura 3- Formato e dimensões da ENCE para pneus nòvos, das Categorias C2, C3 e C4.

75 mm

65 mm

1

A

p
É
F

I G

Ç s

72 dB

Segurança

BIS[
conpet

5.4 A ENCE deve atender aos seguintes padrões gráficos e dimensionais:

a) 75mm de largura e 140mm de comprimento,

b) Cores no padrão CMYK - dano, magenta, amarelo e preto - com a codificação 00-70-X-00;

c) Eficiência energética

— pictograma - largura de 19,5 mm e altura del8,5 mm;

— quadro do pictograma - stroke de 3,5 pt, largura de 26 mm, altura de 23 mm;

— quadro de classificação-stroke de 1 pt;

— quadro final - stroke de 3,5 pt, largura de 36 mm e cor X*10-00*05;

d) Aderência em pista molhada

— pictograma - largura de 19 mm e altura del9 mm;

—• quadro do pictograma - stroke de 3,5 pt, largura de 26 mm, altura de 23 mm;

— quadro de dassificação - stroke de 1 pt;

— quadro final - stroke de 3,5 pt, largura de 26 mm e cor X-1{H)0*05;
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21 ANEXO VI«PNEUS EXCLUÍDOS DO ESCOPO símbolo do volocldado it vold-tofilkatlo-

WiMETRO

■símuhol ictcrísLic

b) paro uso fora dos

2. Os requisitos de desenipenho não são âplicáveis para pneus que atendem as características de

construção ou aplicações indicadas:

a) pneus de construção diagonal;

b) pneus destinados ao uso exclusivamente temporário que apresentem marcação de forma

indelével "Uso Temporário ou "Temporar/ Use Only";

c] pneus de motocicletas, motonetas e dclomotores;

d) pneus para uso em veículos de coleção;

e) pneus com índices de velocidade menor que 80 km/h;

f] pneus tipo "Professional Off Road" (POR), que são aqueles projetados para uso em serviços fora

das estradas e em condições severas, e que apresentam simuhaneamente as seguintes
características:

f.l} pneus novos destinados a automóveis de passageiros, inclusive os de uso misto e rebocados com

profurididade de sulco 211 mm, símbolo de velocidade â Q, vold to fili ratlo £ 359^;

f.2) pneus novos destinados a veículos comerciais leves e rebocados com profundidade de sulco à 11
mm, símbolo de velocidade S a vold to flll ratio i 35%;

f.3) pneus novos destinados a veículos comerciais e rebocados com profundidade de sulco 216 mm,
símbolo de velocidade £ K, vold to flll ratio ^35%;

g) pneus novos destinados a veículos comerciais e rebocados do tipo radial, projetados para uso

misto, apenas no eixo de tração, onde a aplicação requer mais aderência na superfície de rolamento

e que apresentem, simultaneamente, as seguintes características:

g.l} profundidade de sulco ã 18mm;

g.2) símbolo velocidade £ K;

g.3) vold to flll ratlo a 30%.

Retificação publicada no Diário Oficiai da União de 20/05/2022
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1. Encontram-se excluídos do cumprimento das disposições previstas neste Regulamento, pneus novos:

a) exclusivos para bicicletas ou veículos com índice de velocidade Inferior a 80km/h;

b) para uso fora das vias públicas, ou fabricados exclusivamente para:

b.l) máquinas. Implementos e equipamentos agrícolas;

b.2) veículos de competições;

b.3} veículos militares;

b.4) veículos Industriais e empilhadeiras;

b.5) veículos não motorizados.

Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 1 09

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 10.158.356/0001-01

Requerente: CPX DISTRIBUPORA S/A

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordènadorià de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

'^'1 aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

^c.iuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, dã

Lei Complementar n° 113/2005.

Certidão emitida em 06/09/2024 14:40:28, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site

código de controle.

do

Código de controle desta certidão: 82431938

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: CPX DISTRIBUIDORA S/A

CPF/CNPJ: 10.158.356/0001-01

Certifíca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e ÇGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da.União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:40:59 do dia 06/09/2024 , com validade até o dia 06/10/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 6Qcl3b03ecTczPdWfwh0

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

CPXSCTONIC O PNEÜSFMTNÊÜS POWERTECHDIEGO BRl JNOUE
PRODUTOITEM UNID. QTDE Valor Unitário Valor TotalValor Unitário Valor Unitário Valor TotalValor Unitário Valor Total Valor Unitário Valor Total Valor Total

PNEU 1400/24 16 LONAS PARA

MOTONIVELADORA 100% FORA DE ESTRADA
R$ 9.000,00R$ 12.800,00 R$ 2.250,00R$ 4.494,00 R$ 17.976,00 R$ 6.460,00 R$ 25.840,00 R$ 3.200,00R$ 5.042,00 R$ 20.168,001 UNID. 4

R$ 9.000,00R$ 25.840,00R$ 20.168,00 R$ 17.976,00

V VI.OK1 S

< M>:i
10.158356/000 -Ô1

XVILOJB—
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■IMPRi S.V
110Ji CPXSC '
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FM PNEUS
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,■39.535:062/0001-33M flO21
81.374.845/0021-92R$ 17.976,003”

1

21.993.098/0001-26

32.3OO.O59/O0OT?r
DIEGO BRUNQUEL R$ 20.168,00
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Estado do Parana

1 1 2

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Agricultura, está

aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Dispensa emergencial para

aquisição de 4 (quatro) pneus, para manutenção de veículos conforme descritivo em

anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.adminístracao@pien.pr.gov.br;

Documentação Solicitada:

Proposta,

Contrato Social,

Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

certificação do Instituto Nacional de Metrologia Qualidade e Tecnologia

(Ininetro).

certificação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis (Ibama)

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 05/09/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 02 de setembro de 2024

Afonso Tascheck

Secretario de Agricultura e Meio Ambiente
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Departamento de Licitações e Compras

1 1 3

PREFEITURA
Ml»

PROTOCOLO N° 3964/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETO; Dispensa para aquisição de pneus, para manutenção de veículos da Secretaria Municipal
de Agricultura e Meio Ambiente.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 9.000,00 (nove mil reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008-2017-3390303901

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

tUg / Oa / S'V.ííl/2.57cò^ -cD hrs R$.Saldo Atualizado em _

Há disponibilidade.

() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

às

José Lui^de Barros
PR 049922/0-8

fííitrícula 35076-1

ãí!

Contador

7) RECURSOS FINANCEIROS:

previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC 101/00

Silvana/Teixeira Jung
Secretáriá Munjdipal de Administração e Finanças

- Vífecreto 229/2023

(16 / OT
01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 1 1 4

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3768/2024

OBJETO: Dispensa para aquisição de pneus de acordo com o item da relação em anexo, para atendimento das

demandas da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mii reais), no caso de outros

serviços e compras; ; ; ; , ;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Os pneus, são empregados na manutenção corretiva e preventiva dos veícuios a fim de se prolongar a vida

útil destes e dar maior segurança na trafegabilidade dos veículos que compõe a frota desta Prefeitura, bem

como se aimeja, dessa forma, a otimização dos veículos para servir ao município, face a necessidade de

conservação dos Veículos. Tendò em vista, a necessidade dos produtos, a serem adquiridos, para garantir a

segurança dos que necessitem da utilização dos veículos da frota municipal e para a melhoria e um bom

andamento de trabalho para com a Frota Municipal. Não possui licitação vigente está sendo verificado para

adquirir os pneus por consórcio, mas esse com as medidas qué necessitamos não éstá disponível na adesão

das atas. i i

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.
1. ^

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se, for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos,^de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões

de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[X] Publicação erh sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei no

14.133/21. : ■

[x] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos
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Piên, 06 de setembro de 2024.

EDUARDO Dl ARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITUIRÃ (4113632-1136

Protocolo: 3768/2024

Assunto: "aquisição de pneus".
Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Parecer jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente parã abertura de

processo para "aquisição de pneus".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, terrno de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

11 - Passámos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, Inciso XXI da Gonstituição, Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".-

De açprdo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses dõ art. 75, sendo que, em todos ós casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado,

inicialmente, déstaca-se qué a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Página 1 | 4
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Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art, 75 da Lei no 14.133/21:

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras é serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos

automotores;

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação

realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

I

II

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que démonstrem o atendimento

requisitos ^ exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser _ _ assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;
contratado;

dos

doescolharazão daVI
de preço;

competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

justificativaVII

autoridadedaautorizaçãoVIII

■ No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos dá

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação .foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, econornicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

Página 2|4
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maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que á realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou sêrviçõs ã serem executadas no exercício finãnceifõ em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração emitida pela contabilidade e pela

Secretaria de Administração e Finanças no sentido de que existe disponibilidade orçamentária e

financeira para custear as despesas da presente contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados êxpressamente neste

diploma, o contratado e. o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal é, de maneira solidária, 0 contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA
prefeitura

Contratação direta ilegal
■ Art. 337-E. Admitir, possibiiitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas

em iei:

' Pena - reciusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos) e muita.

Por fim, evidencia-se, qué a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajpsidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto^ neste caso, verfiòs qué hóuvé a busca/pesquisa de preços,

sendo ã mesma considerada como, suficiente.,

III - Conciusão

Neste sentido, entendémos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do ãrt. 37 da Constituição Féderal e, diante disso, opinamos favoraveíménte pela

legalidade da contratação direta, excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/prõdutò a

que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal expresso nò Inciso II, do

art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não yinculante para o gestor público, o qúáí pode, de forma jüstificada adotar ou não a

Página 3 | 4
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orientação exposta no parecerá È, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que õs critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

S.MJ. É 0 parecer.

Piên, 09 de setembro de 2024.

.C Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

liipy Carbime de Araújo
/ProcurMpra Jurídica
( OAB/PR 111.206

Agravante que, na qualidade de chefe da Ãssessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente òpinativa e, portanto, não vihculante para ó gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°

8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflèxo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos coriçlüsivos sobre temas não jurídicos, tais como

. os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular

. recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

1
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L:/. Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANA1PIEN í 120

PROTOCOLO N“ 3964/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 056/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Dispensa para aquisição de pneus, para manutenção de veículos da Secretaria

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: CPX DISTRIBUIDORA S/A

CNPJ: 10.158.356/0001-01

VALOR: R$ 9.000,00 (nove mil reais)

Dotação Orçamentária:

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS 07.002.20.606.0008-2017-3390303901

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 09 de setembro de 2024.

Maicon Grbsskopf
Prefeito Municipal
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Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 056/2024

PROTOCOLO: 3964/2024

Objeto: Dispensa para aquisição de pneus, para manutenção de veículos da Secretaria

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: CPX DISTRIBUIDORA S/A

CNPJ: 10.158.356/0001-01

VALOR: R$ 9.000,00 (nove mil reais)

AUTORIZAÇÃO: 09/09/2024
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EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,
Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas

por Lei, Resolve;

CONSIDERANDO o disposto no § 1° do Artigo 69 da Lei Municipal
n° 300/2002 (alterado pela Lei Municipal n° 1.102/2018).
RESOLVE

Art. 1°. Conceder férias de 10 (dez) dias a partir do dia 09.09.2024 a

18.09.2024, a Servidor Público Municipal abaixo relacionado:

CNPJ: 27.074.498/0001-93

VALOR: R$ 9.950,00 (nove mil novecentos e cinquenta reais)

AUTORIZAÇÃO; 09/09/2024 1 ?2
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5D57598B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 056/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 056/2024

NOME DO SERVIDOR CARGO

Gabríeie Amanda Lang Fisioterapeuta

Alt. 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em 09 de setembro

de 2024.

EDSOM L UIZ BA GETTI

Prefeito Municipal
PROTOCOLO: 3964/2024

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:247E60DC

Objeto: Dispensa para aquisição de pneus, para manutenção de

veículos da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA N” 126/2024 CONTRATADA: CPX DISTRIBUIDORA S/A

CNPJ: 10.158.356/0001-01

VALOR: R$ 9.000,00 (nove mil reais)EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,
Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas

por Lei, Resolve;

CONSIDERANDO o disposto no § 1° do Artigo 69 da Lei Municipal
n° 300/2002 (alterado pela Lei Municipal n° 1.102/2018).
RESOLVE

Art. 1“. Conceder férias de 60 (sessenta) dias a partir do dia

09.09.2024 a 07.11.2024, a Servidor Público Municipal abaixo

relacionado:

AUTORIZAÇÃO: 09/09/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:20C97CFE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 116/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILHIADE DE LICITAÇÃO N° 116/2024

NOME DO SERVIDOR CARGO

Pedro Luiz Garzao Contador

Art. 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em 09 de setembro

de 2024.
PROTOCOLO: 3999/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização de
ações in loco em alusão ao “setembro amarelo” para realização de 7
(sete) palestras com o tema “SETEMBRO AMARELO: UMA
CONVERSA SOBRE BULLYNG, DIVERSIDADE E SAÚDE
MENTAL”, tendo como público-alvo os adolescentes do município de
Piên.

EDSOMLUIZBAGETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Aliane Cristina LaVarda

Código Identificador:BFC59DA3

ES'rADODOPAR.\NÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÈN

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: GRAZIELLE TURBAY ASSESSORIA E
CURSOS LTDA

CNPJ: 53.213.890/0001-86

VALOR: R$ 7.206,10 (sete mil duzentos e seis reais e dez centavos)

AUTORIZAÇÃO 09/09/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 055/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 055/2024

PROTOCOLO: 3953/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: A92BAA55

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 092/2024

Objeto: Dispensa de licitação para aquisição de equipamento e

serviço de monitoramento via sistema de gerenciamento Wi-Fi

Logger, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 092/2024

MODALIDADE: REFERENTE A CONCORRÊNCIA N“
011/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS
LTDA

ww.diariomunicinal.com.br/amD 289



município DE PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148
*

1 ?3
NOTA DE EMPENHO

Númsro Tipo BrítidD em

10/09/2024

RequsiçãoW®

5269

Req. Coirpra N”

74152Ordinário8Ú9BI2024

Licitação

Tipo Núnrero

56/2024 de 09/09/2024Processo dispensa

Contrato/Mitivo

Sequência Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

Credor

Fornecedor

CPX DISTRIBUIDORA S/A

Endereço

RODOVIA ANTÔND HBL, N“.800, 0 - KM 01 SALA 02
CidadeAJF

Itajai/SC

Matricula

34795-7

CPF/CNPJ

10.158.356/0001-01

Barro

ITAIPAVA

Tipo de conta bancária Banco Agência

Conta Corrente 001 3125-9

CEP ContaFone

7909-X88316-001 4730462550

Classificação da despesa

R$ 40.550,63

RS 9.000,00

ÜMi5ã[

R$31.550,63

07 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

07.002 AGRICULTURA E MEO AMBIENTE

^0.606.0008.2017 MANUTENÇÃO DA SECRETARA DE AGRICULTURA E MEO AMBIENTE

3.3.90.30.39.01 PNEUS

00000 Recursos Ordinários (Livres) Ç ' „

Do Brercicio > 0 „ .''kO:?.-.;

Vj

1770

Outras informações

Histórico

"códigãv Nome- ”

27567 ” PNÉÜ"l^VOTrTAN 1400/24 TRT16PRTT

16 lonas, 100% fora-de-estrada (terra / rocha) para moto

niveladora .

f-

Quantidade”' .'Vãiorr TYaloRotSíf
''‘''47oÕOO“£250,0000“ 9.000,00

'.X
UM

UN

Certidão

CERTTcÃÔ“DSnDST^ÃLHÍSTÃS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFKOADA - RFB/PGFN

Numero

B2157778/2024
2024083009361552866834

F0E3.9BA9.CEDF.787D

Validado

09/03/2025

29/09/2024

08/12/2024
k-

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: SECRETARA DEAGRICULTURA ÉMBOAMBIEWÉ

-.'•e(■y-

■SnnCATVA/DESTlNHO: DESTINADO AO VBCULO CATERPILLAR -I^Ok PLACA ZMQ 0001.

'A. C Ca. cCv

AFONSO TASCHECK

;qt»r,!i5TO


